
 

Este arquivo contém o texto da primeira versão do livro “Reforma Tributária no Setor 
Elétrico”, preparado por nós da Equipe Tributária do VBSO Advogados. Sua publicação em 
novembro de 2025, tomando como referência as previsões da Emenda Constitucional nº 
132/2023 e a redação original da Lei Complementar nº 214/2025. Diante disso, é importante 
apresentar alguns alertas.  

Isso porque, após a publicação, tivemos inúmeras novidades relacionadas à Reforma Tributária. 
Em especial, foi promulgada a Lei Complementar nº 227/2026 em janeiro, complementando a 
disciplina de diversas questões relacionadas à instituição do IBS e da CBS, inclusive por meio 
de alterações na Lei Complementar nº 214/2025. Posteriormente, em abril, ainda foram 
publicados os regulamentos infralegais de IBS e de CBS, relativos à Resolução CGIBS nº 
6/2026 e ao Decreto nº 12.955/2026, respectivamente.  

Apesar de inúmeras novidades, remanescem dúvidas significativas acerca da implementação 
prática do IBS e da CBS. Apesar da proximidade do início efetivo da Reforma Tributária, a 
legislação e as autoridades fiscais ainda não esclareceram diversos pontos relevantes para que os 
contribuintes possam iniciar 2027 com segurança. 

A cada novidade, realizamos atualizações no livro “Reforma Tributária no Setor Elétrico”, 
preparando-o para uma segunda edição. Diante das incertezas indicadas acima, decidimos 
aguardar mais alguns meses para sua publicação. Se as promessas anunciadas pelas autoridades 
fiscais forem cumpridas, devemos ter uma nova versão dos regulamentos de IBS e de CBS 
ainda no segundo semestre de 2027. Nesse momento, caso as contribuições enviadas por 
inúmeras associações sejam analisadas e atendidas, haverá a possibilidade de aprofundar 
diversas questões interessantes e importantes para empresas do setor elétrico.  

Mesmo sem uma nova versão do livro, pareceu-nos fundamental manter a realização do nosso 
curso sobre os impactos da Reforma Tributária para operações com energia elétrica. Sem a 
pressão de prazos editoriais, há possibilidade de apresentar um retrato fidedigno ao atual estágio 
de discussões enfrentadas por geradoras, transmissoras, distribuidoras, comercializadoras e 
tantos outros agentes.  

Em diversos pontos, a leitura da primeira edição do livro “Reforma Tributária no Setor Elétrico” 
segue atual e adequada às previsões legais. No entanto, existem certas questões que sofreram 
alterações e atualizações significativas, a exemplo daquelas indicadas abaixo: 

• Aprimoramento das regras que tratam do diferimento de IBS e de CBS nas operações 
com energia elétrica e direitos a ela relacionados 

• Critério para definição do momento da ocorrência do fato gerador em operações de 
execução continuada, como é o caso daquelas envolvendo energia elétrica 

• Critério de destino para operações com energia elétrica, com o surgimento de uma 
redação que pode causar dúvidas para transmissoras de energia elétrica 

• Tratamento tributário de mútuos realizados por holdings não financeiras 

• Significado de “consumo” para definir se uma operação com serviços ou bens imateriais 
caracteriza importação ou exportação 

Não se preocupe caso os temas acima sejam do seu interesse. Além do livro, também 
compartilhamos artigos, notas de atualização, vídeos-pílulas e podcasts preparados pela Equipe 
Tributária do VBSO Advogados analisando como esses temas estão atualmente disciplinados 
pela legislação. Nosso material de aula também está devidamente atualizado, refletindo a 
redação atual de todas as previsões constitucionais, legais e infralegais disponíveis até esta data.  
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Prefácio 

 

A Reforma Tributária aprovada no Brasil nos últimos anos talvez seja a mais 

ambiciosa desde a Constituição de 1988. O que antes era um emaranhado de tributos 

federais, estaduais e municipais sobre o consumo agora tende — ao menos em tese — a 

ser substituído por um modelo mais racional, baseado no IVA dual (IBS e CBS) e no 

novo Imposto Seletivo. No papel, simplificação. Na prática, uma verdadeira reengenharia 

tributária — especialmente para setores como o elétrico, em que o ciclo operacional e 

regulatório já é, por natureza, complexo. 

O que torna esta obra tão valiosa é justamente sua capacidade de traduzir o 

novo modelo em linguagem direta e focada no dia a dia das empresas que operam com 

geração, transmissão, distribuição ou comercialização de energia elétrica. 

Chamo atenção ao trabalho coordenado por Diogo Olm Ferreira, cuja 

iniciativa merece destaque não apenas pela visão técnica, mas também pela sensibilidade 

prática. O autor e sua equipe do VBSO Advogados organizaram o conteúdo com base 

naquilo que mais interessa ao setor: o que muda, o que ainda está indefinido e como se 

preparar. 

O capítulo sobre a visão geral da Reforma Tributária é um ponto de partida 

importante. Ele mapeia, com objetividade, a transição do atual sistema (ICMS, ISS, PIS, 

COFINS, IPI e IOF-seguros) para o novo regime de IBS e CBS e já sinaliza que o período 

de convivência entre os dois modelos, até 2033, exigirá atenção redobrada das empresas 

e de seus departamentos fiscais. Além disso, destaca a provável superação do 

questionamento entre bens e serviços — que, por décadas, suscitou controvérsias sobre a 

incidência entre ICMS e ISS —, permitindo uma tributação ampla das atividades 

econômicas. Isso não quer dizer que a reforma não trará novos desafios e questionamentos 

entre os tributos que passarão a ser exigidos dos contribuintes a partir de 2026. 

Outro capítulo fundamental é o que trata do fato gerador das operações com 

energia elétrica. A obra esclarece que, embora a reforma adote como regra geral o 

fornecimento como fato gerador, no caso da energia elétrica aplica-se a lógica do 

pagamento devido — questionando se ocorre na obrigação de pagar (existência do débito) 

ou na exigibilidade do débito (momento em que o valor pode ser exigido). Isso muda não 

apenas o momento da tributação, mas também impacta as operações contínuas e 



 

fracionadas, como é o caso típico do setor elétrico. Esse ponto é essencial para quem lida 

com contabilidade, faturamento, fluxo de caixa e obrigações acessórias. O livro destaca 

que as mudanças introduzidas pela Reforma Tributária no tocante ao momento do fato 

gerador e à exigência de antecipações têm o potencial de alterar significativamente 

paradigmas consolidados sobre o reconhecimento de receitas para fins de PIS e COFINS. 

No modelo atual, empresas optantes pelo lucro real apuram essas contribuições segundo 

o regime não cumulativo, baseado no princípio da competência. Já aquelas submetidas ao 

lucro presumido seguem a sistemática cumulativa, podendo optar pelo reconhecimento 

das receitas com base no regime de caixa ou de competência, sendo o primeiro o mais 

adotado na prática. O texto antecipa, assim, os impactos que a nova sistemática poderá 

provocar na lógica contábil-tributária vigente. 

Por sua vez, o modelo de split payment representa uma das maiores inovações 

da Reforma Tributária: o valor de uma operação é automaticamente fracionado no 

momento da liquidação financeira, sendo o montante correspondente ao IBS e à CBS 

recolhido diretamente aos cofres públicos, sem passar pelo caixa do fornecedor. Tal 

inovação trará impactos operacionais e financeiros significativos para as empresas, 

especialmente em setores com baixa margem de lucro ou vendas a prazo. Assim, o 

sistema traz desafios como: (i) diminuição do capital de giro e impacto no fluxo de caixa; 

(ii) incerteza na restituição de valores pagos a maior; e (iii) necessidade de investimentos 

em novos sistemas e integração com meios de pagamento, elevando os custos 

operacionais. Não obstante as vantagens potenciais em termos de transparência e redução 

de inadimplência tributária, o split payment gera complexidade, custos e risco de litígios 

— sobretudo no curto e médio prazo. 

No capítulo sobre base de cálculo e operações entre partes relacionadas, 

os autores mergulham em temas que podem gerar litígios: valor de mercado, bonificações, 

compartilhamento de custos (cost sharing) e reembolsos intragrupo. Empresas que 

operam com SPEs ou grupos de concessões devem redobrar o cuidado — como bem 

alertado ali — porque até operações não onerosas poderão ser tributadas. 

Destaco o cuidado do livro em tratar os segmentos do setor elétrico de forma 

distinta: geração, transmissão, distribuição e comercialização possuem 

particularidades jurídicas e operacionais. Nesse sentido, os autores salientam as regras 

específicas para o Setor Elétrico, analisando as regras especiais de diferimento para 

energia elétrica e sua aplicação nas cadeias de geração, transmissão, distribuição e 



 

comercialização. Examina situações típicas: perdas comerciais, inadimplência, regimes 

especiais como o REIDI e contratos regulados pela ANEEL, subsidiando ao leitor uma 

análise detalhada por tipo de empresa — geradora, transmissora, distribuidora e 

comercializadora — cujos impactos da Reforma serão distintos. 

A Reforma Tributária, ao reestruturar os tributos sobre o consumo, impõe ao 

setor elétrico uma agenda crítica de revisão contratual, reposicionamento econômico e 

adaptação operacional. Entre os principais temas abordados no estudo, estão os impactos 

da tributação pelo destino e do novo regime de não cumulatividade na cadeia de geração, 

transmissão, distribuição e comercialização de energia, além das consequências sobre 

concessões, regimes especiais e encargos setoriais. 

O texto antecipa os desafios relacionados à migração do modelo atual para o 

novo sistema de IBS/CBS, com especial atenção aos seguintes pontos: 

Regra de diferimento no setor elétrico: o IBS e a CBS só serão devidos 

quando houver fornecimento para consumo final, evitando incidência em etapas 

intermediárias da cadeia (geração, transmissão, distribuição e comercialização). Porém, 

o texto alerta para redundâncias normativas e potenciais riscos de interpretação, que 

exigirão atenção técnica na aplicação prática do dispositivo. 

Novo REIDI e regimes especiais no setor elétrico: é criado um novo REIDI, 

inspirado no modelo vigente para PIS/COFINS, com suspensão e posterior alíquota zero 

de IBS e CBS para aquisições de bens, serviços e locações destinados a projetos de 

infraestrutura. Com ajustes normativos, o livro destaca que o regime tem potencial para 

reduzir custos e unificar incentivos à infraestrutura, especialmente no setor elétrico. 

Regime de bens de capital: institui-se um novo regime especial de 

desoneração para bens de capital, com suspensão e conversão em alíquota zero de IBS e 

CBS, independentemente de habilitação prévia em projetos de infraestrutura. A medida 

é especialmente relevante para transmissoras e distribuidoras, ao admitir contabilização 

em ativos contratuais, intangíveis ou financeiros. 

Reequilíbrio econômico-financeiro para contratos de concessão: a 

Reforma prevê o reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos 

afetados pela criação do IBS e da CBS, especialmente no setor elétrico. As 

concessionárias de transmissão e distribuição poderão solicitar ajustes nas tarifas, desde 

que comprovado o impacto na carga tributária efetiva, e o procedimento deverá ser 



 

resolvido em até 90 dias. A medida visa garantir neutralidade econômica, mas depende 

de regulamentação futura e atuação proativa das concessionárias junto à ANEEL e demais 

órgãos. 

Regra de diferimento e créditos na geração de energia: manteve-se a 

lógica de aproveitamento diferido de créditos de PIS e COFINS, inclusive após sua 

extinção, convertendo-os em créditos presumidos de CBS. Isso mantém a amortização 

vinculada a ativos de concessão, sem atualização monetária, o que prejudica geradoras 

com investimentos de longo prazo. Embora a reforma reconheça o direito aos créditos 

“não apropriados”, a norma perdeu a chance de permitir o creditamento imediato, 

perpetuando distorções da legislação anterior. 

Contratação por disponibilidade: a contratação por disponibilidade no 

setor elétrico, assegura remuneração sem fornecimento efetivo de energia, o que pode 

ensejar incidência de IBS/CBS mesmo sem consumo. A legislação trouxe regra de 

diferimento para essas situações, condicionando o recolhimento ao consumo efetivo. 

Ainda assim, há incertezas quanto ao papel da CCEE e quanto à forma de cumprimento 

das obrigações acessórias.  

Impactos da Reforma Tributária para a transmissão: solucionaram-se 

dúvidas relevantes sobre a incidência de IBS/CBS na transmissão de energia, definindo 

que o local da operação será o estabelecimento do adquirente e que haverá diferimento 

quando o serviço não for prestado a consumidor final. A medida evita complexidade 

excessiva, mas mantém a obrigação de recolhimento nas transmissoras, além de gerar 

preocupação com o reequilíbrio dos contratos de concessão e aumento de custos de 

compliance. 

Reflexos da contabilidade das concessionárias de serviços públicos: 

destaca-se a intersecção entre a Reforma Tributária e a disciplina contábil das concessões 

de serviços públicos. A regulamentação da Reforma Tributária deveria manter um 

tratamento coerente para as concessionárias, ou seja, que sejam tributadas de acordo com 

a atividade que, da perspectiva jurídica, desenvolvem. Assim, o momento da tributação 

estaria dissociado de registros contábeis, atentando-se para a efetiva cobrança da 

remuneração a que fazem jus (tarifas, preços públicos etc.), inclusive para permitir o 

destaque do IBS e da CBS no documento fiscal emitido nesse momento, amparando a 

apropriação de créditos pelo adquirente, quando for o caso. 



 

Tomada de serviços de construção: a Reforma Tributária impactará 

fortemente os serviços de construção, hoje sujeitos a regimes diferenciados de 

PIS/COFINS e ISS. Com a unificação via IBS e CBS, haverá mudança na sistemática de 

crédito, base de cálculo e alíquotas, sendo fixada uma alíquota diferenciada equivalente 

a 50% da alíquota padrão (ex: 14% se a alíquota for 28%) para construção civil. Para o 

setor elétrico, a contratação desses serviços tende a se simplificar, especialmente com o 

uso do REIDI e split payment, reduzindo disputas com municípios e melhorando a 

previsibilidade tributária. 

Impactos para a distribuição: a Lei Complementar nº 214/2025 estabelece 

que a distribuidora será a responsável pelo recolhimento do IBS e da CBS nas vendas de 

energia para consumidores cativos, via regra de diferimento. Assim, os fornecedores 

anteriores não recolherão os tributos. Também haverá incidência de IBS/CBS sobre 

encargos de uso do sistema de distribuição, inclusive para consumidores livres, a 

depender do momento do pagamento. A norma busca alinhar o novo modelo com práticas 

já consolidadas no ICMS, mas traz novos desafios operacionais e jurídicos para o setor. 

Cash-back: a Reforma Tributária institui o cash-back para devolver parte do 

IBS e da CBS pagos por famílias de baixa renda, reduzindo a regressividade tributária. 

No setor elétrico, a devolução funcionará como desconto direto na conta de luz, 

aplicando-se no momento da cobrança. A medida busca evitar inadimplência, mas só 

parte dos tributos será devolvida (100% da CBS e 20% do IBS, podendo ser ampliado). 

A eficácia dependerá da agilidade na devolução, conforme regulado pela Lei 

Complementar nº 214/2025. 

Impactos para a comercialização: a Lei Complementar nº 214/2025 aplica 

o diferimento do IBS e da CBS também à comercialização de energia elétrica, conforme 

o destino da energia e se o consumidor é contribuinte regular. A regra vale para 

consumidores livres, enquanto o fornecimento a consumidores cativos segue o 

recolhimento apenas pela distribuidora. 

Recomendo que o leitor — especialmente aquele que milita na área ou ocupa 

cargos de decisão —, além de uma leitura atenta, utilize este material como manual de 

consulta e planejamento tributário. A cada novo contrato, reorganização societária ou 

projeto de infraestrutura, as novas regras precisarão ser consideradas — sob risco de perda 

de eficiência ou mesmo de penalizações fiscais. A Reforma Tributária está em curso, mas 

sua aplicação ainda exigirá muito estudo, adaptação e atuação técnica. Este livro é um 



 

excelente passo nessa direção, salientando, conforme os autores desta importante obra 

citam, a necessidade de o profissional tributário se tornar “bilíngue”, entendendo tanto o 

sistema antigo quanto o novo. 

Parabenizo os autores por mais esta obra e me orgulho muito de 

trabalhar com uma equipe de profissionais de destaque na atuação consultiva e 

contenciosa tributária, além da capacidade técnica de produzir conteúdos sempre 

relevantes. 

  

Mário Shingaki 

Sócio fundador do VBSO Advogados, tributarista, contabilista, administrador, advogado, 

professor e escritor. 

  



 

Parte 1: aspectos gerais relacionados à Reforma Tributária 

 

1. Contextualização da Reforma Tributária 

 

1.1. Sistema Tributário pré-Reforma Tributária 

 

As bases da tributação do consumo no Brasil foram estabelecidas na década 

de 1960, quando a Emenda Constitucional no 18/1965 estabeleceu o Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI), fruto da reformulação do imposto sobre o consumo, e o 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM), sucessor do Imposto de Vendas 

Mercantis (IVC). Nesse período, o imposto de indústrias e profissões também era 

substituído pelo imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS)1. A partir da década 

de 1970, diversas contribuições sociais passaram a ser criadas, a exemplo daquela voltada 

ao fundo de investimento social (FINSOCIAL). 

Posteriormente, a Constituição Federal de 1988 deu continuidade a boa parte 

dos tributos já existentes, ainda que tenha implementado alterações pontuais, 

sedimentando, por exemplo, novos contornos ao Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS). Também estabeleceu bases mais consistentes para a 

instituição da contribuição ao PIS e da COFINS durante a década de 1990. 

Com isso, consolidou-se um modelo de tributação do consumo caracterizado 

pela multiplicidade de tributos com incidência sobre diferentes, como o faturamento, a 

receita bruta e o consumo final de bens e serviços. 

Embora a legislação tributária tenha passado por mudanças significativas ao 

longo do tempo, o ano de 2023 consolidou-se como um marco fundamental no Direito 

Tributário brasileiro, especialmente com a promulgação da Emenda Constitucional no 

132/2023. Essa emenda reformulou a tributação sobre o consumo, substituindo seis 

tributos — ICMS, ISS, IOF-seguros, IPI, PIS e COFINS — por um Imposto sobre Valor 

Agregado (IVA) Dual, alinhado a padrões internacionais. O novo IVA é dividido em dois 

 
1 FERREIRA, Diogo Olm. SILVA, Luiza Carvalho da. CAVALCANTI, Júlia. Reforma Tributária : noções 
gerais sobre a instituição do IBS e da CBS para o Agronegócio. In. VAZ, Paulo Cesar Ruzisca; 
BURANELLO, Renato; ALVES, Giuliano Ramos (coords.). Reforma Tributária e Agronegócio. São Paulo: 
Quartier Latin, 2025, p.89-128 (90) 



 

níveis: a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de competência federal, e o Imposto 

sobre Bens e Serviços (IBS), de competência estadual e municipal. A Reforma Tributária 

também introduziu o Imposto Seletivo (IS), que incidirá sobre produtos considerados 

nocivos à saúde ou ao meio ambiente, com o objetivo extrafiscal de desestimular seu 

consumo. 

Tributos atuais Novos tributos 

ICMS 
IBS 

ISS 

PIS 

CBS COFINS 

IOF-Seguros 

IPI IS 

Importa esclarecer que a imagem acima não deve ser interpretada no sentido 

de que o ISS e o ICMS, por exemplo, serão, de forma direta e objetiva, simplesmente 

substituídos pelo IBS. Embora o novo tributo venha a ocupar o espaço desses impostos 

no sistema tributário, sua estrutura normativa e operacional contempla outras 

características. Trata-se, portanto, de uma reformulação mais ampla, conforme será 

detalhado nos próximos capítulos. 

Muitas críticas podem ser formuladas quanto à forma como a Reforma 

Tributária do Consumo se desenha. Ainda assim, existem também pontos potencialmente 

positivos após todo o período de transição. 

A transição para o novo modelo de tributação do consumo, contudo, não se 

dá de forma imediata. A Emenda Constitucional nº 132/2023 previu um período de 

transição extenso, com fases de convivência entre o sistema anterior e o novo, visando 

mitigar os impactos da mudança tanto para os contribuintes quanto para os entes 

federativos.  

Durante esse período, serão observados testes de alíquotas, mecanismos de 

compensação financeira e ajustes operacionais e tecnológicos, fundamentais para 

viabilizar a substituição gradual dos tributos atuais. A exemplo de tais mecanismos, 

destaca-se a própria calculadora disponibilizada pela Receita Federal do Brasil com o 



 

objetivo de auxiliar a visualização do cálculo padronizado da CBS, do IBS e do IS, 

atendendo contribuintes, contadores, desenvolvedores e entes federativos. 

Fato é que a Reforma Tributária do Consumo já está em curso. Logo, é preciso 

planejamento e preparação, superando qualquer inconformismo que possa surgir. 

Antes de prosseguir, é importante destacar que, infelizmente, no Brasil, as 

leis são constantemente alteradas, nem sempre com o intuito de promover melhorias. 

Assim, ainda que a Lei Complementar nº 214/2025 constitui, atualmente, um diploma 

legal vigente, não se pode descartar a possibilidade de que venha a ser modificada no 

futuro. 

Em razão disso, este material deve ser compreendido no momento de sua 

conclusão: aqui, o leitor encontrará, preponderantemente, análise da Lei Complementar 

nº 214/2025 em sua redação original. Além disso, apresentaremos comentários a respeito 

do Projeto de Lei (PLP) nº 108, que, apesar de estar sujeito a mudanças, tem potencial de 

afetar as impressões sobre a tributação do setor elétrico.  

 

1.2. Princípios e Diretrizes da Emenda Constitucional nº 132/2023 

 

Diante do panorama compreendido pela Reforma Tributária, é importante 

compreender que a Emenda Constitucional no 132/2023 fixou os contornos gerais para a 

criação do IBS e da CBS. Houve, por exemplo, a instituição de “princípios” específicos 

aplicáveis a esses tributos, como o princípio da neutralidade, o princípio do destino e o 

princípio da não-cumulatividade plena. 

O princípio da neutralidade, em termos extremamente simplificados, indica a 

orientação de que o IBS e a CBS não afetem o comportamento dos agentes econômicos. 

Objetivamente, a imposição de um tributo produz, em maior ou menor grau, efeitos 

econômicos que podem ser, de forma simplificada, resumidos a uma questão 

eminentemente comportamental: a alteração das decisões que seriam tomadas pelos 

agentes econômicos em relação ao cenário em que nenhum tributo fosse exigido. De 



 

acordo com Joseph Stiglitz, esse aspecto comportamental está relacionado à diminuição 

do poder de compra (“spending power”) causada pela exigência de um tributo2 

Em outras palavras, a incidência desses tributos não deve, em teoria, afetar a 

forma como esses agentes se organizam e tomam suas decisões. Por exemplo, diante da 

escolha entre adquirir um produto ou outro para suprimir uma mesma necessidade, a 

incidência desses tributos deveria ser uniforme e padronizada, de modo que a decisão do 

consumidor não fosse influenciada por questões tributárias. Da perspectiva dos 

fornecedores, a neutralidade, por exemplo, afastaria diferenciações, sob a perspectiva do 

IBS e da CBS, do local onde uma fábrica será instalada. 

Nesse sentido, a neutralidade é fomentada pela adoção de critérios de destino 

para fins da delimitação espacial da incidência do IBS e da CBS e para a repartição da 

competência tributária relacionada ao IBS. Ou seja, não importa a origem de um bem ou 

de um serviço, mas o destino da operação, isto é, o local onde o bem ou serviço será 

consumido. 

Já em relação à não cumulatividade plena, sua aplicação impõe que os tributos 

pagos ao longo da cadeia gerarão créditos imediatos. A ideia proposta na Reforma 

Tributária, e já presente na sistemática de outros tributos indiretos, é a de que o 

creditamento dos tributos pagos pelas empresas desonera a cadeia econômica, os 

investimentos e as exportações, de forma que a tributação recaía apenas sobre o consumo 

final da mercadoria ou do serviço. 

Dado que os tributos incidentes nas etapas anteriores geram créditos para os 

prestadores e fornecedores, novamente é possível observar o prestígio à neutralidade 

tributária. Independentemente da quantidade de agentes envolvidos na cadeia comercial, 

a ideia é que a carga tributária seja a mesma, buscando garantir que a incidência do IBS 

e da CBS não interfira nas decisões econômicas dos contribuintes (por exemplo, de 

verticalizar a cadeia de suprimentos). Trata-se, na visão de André Mendes Moreira, de 

uma associação entre não cumulatividade e uma das acepções de neutralidade3. 

A Lei Complementar nº 214/2025 estabelece que, na prática, os créditos de 

IBS e CBS poderão ser apropriados por qualquer contribuinte ao pagar os tributos nas 

 
2 2STIGLITZ, Joseph E. Economics of the Public Sector. New York: W.W. Norton &amp; Company, 2000, 
p. 463. 
3 MOREIRA, André Mendes. Neutralidade, valor acrescido e tributação. 2ª ed. Belo Horizonte: Forum, 
2020, p. 39. 



 

operações de aquisição de bens ou serviços, com exceção da aquisição de itens de uso ou 

consumo pessoal e outras situações expressamente especificadas. Trata-se de um dos 

pontos mais polêmicos relacionados ao IBS e à CBS. Essa questão será oportunamente 

retomada. 

Naturalmente, a Emenda Constitucional nº 132/2023 apresenta inúmeras 

outras previsões relevantes ao IBS e à CBS. Todavia, muitas questões – gerais e 

específicas – relacionadas à incidência desses novos tributos dependem de 

regulamentação. Por força de exigência constitucional, parte significativa dessa 

regulamentação deve ser estabelecida em leis complementares, caracterizadas pela 

necessidade de um quórum qualificado para aprovação no Congresso Nacional (maioria 

absoluta) e responsáveis, em matéria tributária, por assegurar uma uniformização 

nacional. 

Durante 2024, dois projetos de leis complementares (PLP) foram 

apresentados pelo Governo Federal: o PLP nº 68, que previa a instituição do IBS, da CBS 

e do IS, e o PLP nº 108, responsável por detalhar a criação do Comitê Gestor do IBS, 

regulamentar o período de transição quanto ao ICMS e ao ISS, além de tratar de outras 

questões tributárias abordadas na Emenda Constitucional no 132/2023 (por exemplo, 

modificação na tributação de heranças e doações). 

No início de 2025, e após uma tramitação cheia de reviravoltas na Câmara 

dos Deputados e no Senado Federal, o PLP nº 68 foi sancionado pelo Presidente da 

República, dando origem à Lei Complementar nº 214/2025. Nela, observa-se definição 

detalhada a respeito, dentre inúmeras outras questões: (i) do fato gerador do IBS e da 

CBS, (ii) quais operações não serão tributadas, (iii) quando o fato gerador considera-se 

ocorrido, (iv) onde o fato gerador ocorre, (v) qual a base de cálculo, (vi) qual o critério 

para definição das alíquotas de referência, (vii) quem é o contribuinte, (viii) quais as 

formas de quitação do tributo e (ix) o funcionamento da não cumulatividade do IBS e da 

CBS. Essas e outras questões serão abordadas nos capítulos seguintes.  

 

1.3. Síntese das alterações trazidas pela Reforma Tributária 

 

Conforme foi apontado, haverá a instituição de um Imposto sobre Valor 

Agregado (IVA), inspirado por experiências internacionais. O novo IVA é “dual”, no 



 

sentido de que corresponde, na realidade, a dois tributos: a Contribuição sobre Bens e 

Serviços (CBS), de competência federal, e o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de 

competência tanto estadual quanto municipal. A Reforma Tributária também introduziu 

o Imposto Seletivo (IS), que incidirá sobre produtos considerados nocivos à saúde ou ao 

meio ambiente, com o objetivo extrafiscal de desestimular seu consumo. Há, ainda, a 

criticável autorização para que Estados instituam contribuição sobre produtos primários 

e semielaborados. 

Tornou-se comum resumir a Reforma Tributária a uma “troca” de muitos 

tributos por apenas alguns, sugerindo que haveria, com isso, uma diminuição da 

complexidade do Sistema Tributário Brasileiro. Trata-se de uma simplificação indevida: 

o parágrafo anterior permite antever que essa troca, para certos contribuintes, não é 

verdadeira em termos nominais. 

Dos seis tributos existentes, apenas cinco serão efetivamente extintos, 

enquanto um poderá ter uma sobrevida durante muitas décadas. Além disso, alguns 

contribuintes enfrentarão a criação de quatro novos tributos. Destes, a CBS e o IBS serão 

tributos “gêmeos”, muito semelhantes entre si, mas com diferenças em relação à 

autoridade fiscal envolvida e quanto a aspectos operacionais relevantes (por exemplo, a 

condução de fiscalizações e o contencioso para discussão de eventuais exigências). 

Durante as etapas da fase de transição, aos tributos antigos serão acrescidos 

os tributos novos, multiplicando, ainda que temporariamente, as obrigações fiscais 

existentes, com o desafio especial de lidar com modelos de tributação muito diferentes.  

 

1.4. Regulamentação infraconstitucional 

 

A Emenda Constitucional no 132/2023 fixou os contornos gerais da incidência 

do IBS e da CBS, mas muitas questões – gerais e específicas – dependem de 

regulamentação. Por força de exigência constitucional, parte significativa dessa 

regulamentação deve ser estabelecida em leis complementares, caracterizadas pela 

necessidade de um quórum qualificado para aprovação no Congresso Nacional (maioria 

absoluta) e responsáveis, em matéria tributária, por assegurar uma uniformização 

nacional.  



 

Mesmo hoje, em que a da Lei Complementar nº 214/2025 já foi promulgada, 

existem diversos pontos não definidos para a incidência de IBS e CBS. Aspectos tratados 

no PLP nº 108 ainda demandam definição, além de não haver certeza quanto ao 

funcionamento exato das obrigações acessórias que deverão ser cumpridas pelos 

contribuintes. Existe um longo caminho pela frente até que IBS e CBS tenham sido 

definitivamente instituídos, substituindo tributos atualmente existentes.  

No entanto, a perspectiva de uma transição longa não pode levar a um 

sentimento de tranquilidade ou de acomodação. A vida tributária das empresas brasileiras 

mudará drasticamente. Conhecer essas mudanças o quanto antes e da forma mais 

profunda possível é fundamental para que, a cada etapa da transição, seja possível se 

adequar à nova legislação, sem perder de vista as exigências da legislação anterior. 

Esse ponto, aliás, é muito importante: durante a transição, projetada até 2033, 

será necessário conviver com dois sistemas de tributação do consumo. Além de lidar com 

um sistema atual, já dotado de complexidades e controvérsias, será preciso interagir com 

um sistema novo, para o qual soluções antigas podem não ser adequadas. Em certa 

medida, o profissional que lida com essas questões tributárias precisará, rapidamente, se 

tornar “bilíngue”: precisará falar a linguagem da legislação atual de PIS, COFINS, ICMS, 

ISS e IPI, mas também precisará se capacitar em um “idioma tributário” voltado ao IBS 

e à CBS.  

 

2. IBS e CBS 

 

2.1. Princípios informadores 

 

A Reforma Tributária instituiu novos princípios informadores do IBS e da 

CBS, os quais serão abordados de forma mais específica nos próximos capítulos deste 

trabalho, como o princípio do destino e o da não-cumulatividade plena. 

O princípio do destino ganha importância no contexto da Reforma Tributária, 

à medida que o local de destino da operação é, também, o local de ocorrência do fato 

gerador do IBS. Assim, a determinação da alíquota de IBS aplicável à operação e a 



 

distribuição do produto da arrecadação do IBS dependem, justamente, do local de destino 

da operação. 

Já em relação à não cumulatividade plena, sua aplicação impõe que os tributos 

pagos ao longo da cadeia gerarão créditos imediatos. A ideia proposta na Reforma 

Tributária, e já presente na sistemática de outros tributos indiretos, é a de que o 

creditamento dos tributos pagos pelas empresas desonera a cadeia econômica, os 

investimentos e as exportações, de forma que a tributação recaía apenas sobre o consumo 

final da mercadoria ou do serviço. 

Dado que os tributos incidentes nas etapas anteriores geram créditos para os 

prestadores e fornecedores, o IBS e a CBS são tributos que visam à neutralidade tributária, 

ou seja, visam a garantir que o sistema tributário não interfira nas decisões econômicas 

dos contribuintes.  

A Lei Complementar nº 214/2025 estabelece que, na prática, os créditos de 

IBS e CBS poderão ser apropriados por qualquer contribuinte ao pagar os tributos nas 

operações de aquisição de bens ou serviços, com exceção da aquisição de itens de uso ou 

consumo pessoal e outras situações expressamente especificadas. Tais previsões serão 

retomadas adiante. 

 

2.2. Detalhamento da incidência de IBS e CBS 

 

Como mencionado, o IBS e a CBS surgem como tributos que podem ser 

vistos como “irmãos gêmeos”, uma vez que, em teoria, irão compartilhar características 

fundamentais, como o fato gerador, a base de cálculo, a forma de identificação dos 

contribuintes e os prazos para cumprimento das obrigações. A principal diferença entre 

os dois tributos consiste na competência: a CBS será de competência exclusiva da União, 

ao passo que o IBS terá competência compartilhada entre Estados e Municípios. Ainda 

assim, o compartilhamento das características fundamentais demanda uma análise 

conjunta de suas hipóteses de incidência. 

 

2.2.1. Definições relevantes 

 



 

De acordo com a Lei Complementar nº 214/2025, na definição de “bens” 

estão incluídos os bens móveis ou imóveis, materiais ou imateriais, inclusive direitos, 

conforme o artigo 3º, inciso I, alínea “a”4. Essa definição abrange as energias com valor 

econômico, nos termos do artigo 3º, parágrafo 1º5. Com relação à definição de “serviços”, 

esta é residual, compreendendo as operações que não envolvem bens, tal como prevê o 

artigo 3º, inciso I, alínea “b”6. 

Com isso, pretende-se superar a dicotomia entre “bens x serviços”, típica da 

distinção entre ICMS e ISS, permitindo a tributação ampla de atividades econômicas. 

Por exemplo, a locação de um bem móvel poderia escapar da incidência de 

ICMS por não caracterizar circulação jurídica; poderia, igualmente, escapar da incidência 

de ISS, por não caracterizar prestação de serviço, entendida, em termos civilistas, 

enquanto obrigação de fazer. No limite, essa operação seria afetada pelo PIS e pela 

COFINS, considerando que sua incidência está relacionada à obtenção de receitas. No 

contexto do IBS e da CBS, a locação de bem móvel certamente envolve uma “operação 

com bem”, embora não haja transferência de propriedade. E ainda que não fosse o caso, 

certamente estaria alcançada pela ampla definição de operação com serviço descrita 

acima. 

 

2.2.2. Fato gerador 

 

A Lei Complementar nº 214/2025 define duas situações em que o IBS e a 

CBS incidirão: (i) todas as operações onerosas com bens e serviços (artigo 4º)7, e (ii) 

 
4 “Art. 3º Para fins desta Lei Complementar, consideram-se: 
I - operações com: 
a) bens todas e quaisquer que envolvam bens móveis ou imóveis, materiais ou imateriais, inclusive direitos; 
(...)” 
5 “§ 1º Para fins desta Lei Complementar, equiparam-se a bens materiais as energias que tenham valor 
econômico.” 
6 “Art. 3º Para fins desta Lei Complementar, consideram-se: 
I - operações com: (...) 
b) serviços todas as demais que não sejam enquadradas como operações com bens nos termos da alínea “a” 
deste inciso;” 
7 “Art. 4º O IBS e a CBS incidem sobre operações onerosas com bens ou com serviços.” 



 

algumas operações não onerosas com bens e serviços, expressamente indicadas (artigo 

4º, parágrafo 1º)8. 

 

2.2.2.1. Operações onerosas 

 

No caso de operações onerosas, a Lei Complementar nº 214/2025 apresenta 

uma lista exemplificativa de diferentes formas de fornecimento de bens e serviços que 

estarão sujeitos à incidência de IBS e CBS (artigo 4º, parágrafo 2º): (i) compra e venda, 

troca ou permuta, dação em pagamento e demais espécies de alienação, (ii) locação; (iii) 

licenciamento, concessão, cessão; (iv) mútuo oneroso; (v) doação com contraprestação 

em benefício do doador; (vi) instituição onerosa de direitos reais; (vii) arrendamento, 

inclusive mercantil; e (viii) prestação de serviços. 

A onerosidade que distingue essas situações é caracterizada pela ideia de 

contraprestação: para que uma operação seja onerosa, o fornecimento de bens e serviços 

deve ocorrer mediante uma contrapartida. Todavia, observando a lista exemplificativa de 

operações onerosas sujeitas à tributação (artigo 4º, parágrafo 2º), é válido notar que essa 

contraprestação não deve ser necessariamente pecuniária (ou seja, em dinheiro). Afinal, 

a permuta e a dação em pagamento, que envolvem transferência de outros bens e direitos, 

também caracterizam a operação como sendo “onerosa”. 

Outros aspectos importantes a serem considerados para avaliar se uma 

operação será, ou não, tributada, são trazidos no artigo 4º, parágrafo 3º. De acordo com 

esse dispositivo legal, a caracterização de uma operação independe (i) do título jurídico 

pelo qual o bem encontra-se na posse do fornecedor, (ii) da espécie, tipo ou forma 

jurídica, a validade jurídica e os efeitos dos atos ou negócios jurídicos, (iii) da obtenção 

de lucro com a operação, e (iv) do cumprimento de exigências legais, regulamentares ou 

administrativas. 

Essas previsões indicam que a tributação pelo IBS e pela CBS ocorrerá 

sempre que um bem ou serviço for fornecido onerosamente a alguém, independentemente 

da validade desse fornecimento ou da forma como a atividade econômica é desenvolvida. 

 
8 “§ 1º As operações não onerosas com bens ou com serviços serão tributadas nas hipóteses expressamente 
previstas nesta Lei Complementar.” 



 

Ganha especial relevância a indicação de que o lucro na operação é irrelevante 

para caracterizar a incidência. Parece existir, aqui, impacto significativo para os acordos 

de compartilhamento de custos (cost sharing agreements) em grupos empresariais, 

conforme será retomado em tópico específico. 

 

2.2.2.2. Operações não onerosas 

 

Diferentemente do que ocorre para as operações onerosas, no caso de 

operações não onerosas, a Lei Complementar nº 214/2025 traz uma lista taxativa das 

hipóteses de incidência. Essa lista abrange (artigo 5º): (i) o fornecimento não oneroso ou 

a valor inferior ao de mercado de bens e serviços, nas hipóteses previstas na Lei 

Complementar nº 214/2025; (ii) o fornecimento de brindes e bonificações; (iii) a 

transmissão, pelo contribuinte, para sócio ou acionista que não seja contribuinte no 

regime regular, por devolução de capital, dividendos in natura ou de outra forma, de bens 

cuja aquisição tenha permitido a apropriação de créditos pelo contribuinte, inclusive na 

produção; e (iv) os demais fornecimentos não onerosos ou a valor inferior ao de mercado 

de bens e serviços por contribuinte a parte relacionada. 

Intuitivamente, as operações não onerosas são aquelas que não envolvem 

contraprestação. Mas para além disso, a Lei Complementar nº 214/2025 trata, no mesmo 

dispositivo legal, das operações com bens e serviços que envolvam um fornecimento por 

valor inferior ao de mercado (artigo 5º, inciso I). 

Há, ainda, o detalhamento de que o IBS e a CBS incidirão sobre o 

fornecimento de brindes e bonificações (artigo 5º, inciso II). Nesse caso, importante notar 

que a incidência é afastada caso o brinde ou a bonificação sejam expressamente 

consignados no documento fiscal e não dependam de evento posterior (artigo 5º, 

parágrafo 1º, inciso I). Essa exceção, todavia, não é aplicável caso o bem objeto do brinde 

ou da bonificação seja tributado por alíquota específica vinculada a unidade de medida 

(artigo 5º, parágrafo 1º, inciso II), como é o caso de certos combustíveis. 

Outra previsão extremamente relevante do artigo 5º envolve a incidência de 

IBS e CBS em operações societárias. A incidência de IBS e CBS em operações societárias 

será explorada em capítulo específico mais adiante. Por ora, cabe pontuar que, caso um 

contribuinte transfira um bem em virtude de devolução de capital, distribuição de 



 

dividendos in natura ou de outra forma para seu sócio ou acionista que não seja 

contribuinte sujeito ao regime regular de IBS e CBS, haverá incidência desses tributos 

caso esse bem tenha, anteriormente, permitido a apropriação de créditos. 

Por fim, há uma espécie de redundância nas previsões do artigo 5º: o seu 

inciso IV reforça que haverá incidência de IBS e CBS sobre “demais fornecimentos não 

onerosos ou a valor inferior ao de mercado de bens e serviços por contribuinte a parte 

relacionada”. Fala-se em redundância já que o inciso I do artigo 5º contempla, de modo 

geral, a incidência de IBS e CBS sobre fornecimentos não onerosos ou por valor inferior 

ao de mercado. O inciso IV apenas confirma a incidência quando tais fornecimentos 

envolverem partes relacionadas. 

A definição de partes relacionadas trazida na Lei Complementar nº 214/2025 

busca inspiração na recente legislação de preços de transferência (Lei nº 14.596/2023), 

aplicável para o controle dos efeitos tributários para fins de IRPJ e de CSLL de 

determinadas operações transnacionais. Significa dizer que certos conceitos relevantes de 

preços de transferência também serão aplicáveis para fins de IBS e CBS, mas com um 

escopo distinto: mesmo operações puramente domésticas (ou seja, envolvendo apenas 

partes no Brasil) poderão estar sujeitas a tais previsões. 

 

2.2.3. Operações não tributadas 

 

As explicações acima já anteciparam hipóteses que, embora envolvam 

fornecimento de bens e serviços, não estarão sujeitas ao IBS e à CBS. Algumas dessas 

hipótese decorrem de previsões constitucionais, seja pelo desenho atribuído a esses 

tributos, seja pela existência de normas expressas de imunidade. Na Lei Complementar 

nº 214/2025, existe uma lista detalhada de hipóteses de não incidência que concretizam 

esse “desenho constitucional” (artigo 6º), além da reapresentação do elenco de 

imunidades (artigo 7º) que incluem (i) serviços no contexto da relação de emprego ou do 

exercício de administração; (ii) recebimento de dividendos e de juros; (iii) transferência 

de bens entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo contribuinte; (iv) operações com 

TVM não enquadradas no regime específico de serviços financeiros; (v) doações sem 

contraprestação; (vi) baixa, liquidação e transmissão de participação societária; 

(vii) fusão, cisão e incorporação; (viii) rendimentos financeiros; (ix) recursos públicos 



 

para organizações em fins lucrativos; e (x) recursos de cooperativas para fundos e 

repasses para associados. 

Entre as hipóteses de não incidência, não existe qualquer menção específica 

a certas operações com energia elétrica. Conforme será retomado, a regra é tributar toda 

operação com energia elétrica. No entanto, a Lei Complementar nº 214/2025 criou certas 

hipóteses de diferimento do recolhimento do IBS e da CBS em operações com energia. 

À semelhança do que se observa em certas previsões atuais de ICMS, significa dizer que 

o IBS e a CBS incidirão em todas as etapas de comercialização da energia, por exemplo, 

mas o recolhimento efetivo dos tributos será concentrado em uma etapa posterior da 

cadeia comercial (fornecimento para consumo).  

 

2.2.4. Momento da ocorrência do fato gerador 

 

Considerando que a materialidade do IBS e do CBS está relacionada a 

fornecer bens e serviços, parece intuitivo que o fato gerador ocorra quando houver o dito 

fornecimento. Essa obviedade não estava refletida na versão original do PLP nº 68, que 

contemplava dois eventos alternativos para definir o momento de ocorrência do fato 

gerador: o fornecimento ou o pagamento. Dentre os dois eventos, aquele que ocorresse 

primeiro seria considerado como momento de ocorrência do fato gerador. Significa que 

o mero pagamento antecipado por uma futura aquisição de bem ou serviço já seria fato 

gerador desses tributos. 

A lógica dessa formulação está intimamente relacionada a uma das formas de 

quitação do IBS e da CBS: o split payment, mecanismo de recolhimento “automático”, 

concretizado por instituições financeiras e meios de pagamento responsáveis por 

processar transferências financeiras e pagamentos em geral. O split payment será 

oportunamente detalhado, mas a vinculação já pode ser explicada: se a ideia desse 

mecanismo é impor uma tributação baseada em transações financeiras, significa dizer que 

essa mera transação deve ter importância para fins de fazer surgir uma obrigação 

tributária. De outra forma, não havendo tributação de um pagamento antecipado, não 

haveria possibilidade de adotar o split payment quando houvesse o fornecimento 

posterior. Afinal, o pagamento já teria sido realizado no passado, sem aplicação desse 

mecanismo. Obviamente, não significa que deixaria de haver recolhimento de IBS e CBS, 



 

na medida em que existem outros mecanismos para quitar a obrigação tributária (por 

exemplo, recolhimento pelo próprio contribuinte). Todavia, haveria um esvaziamento da 

abrangência e eficácia do split payment. 

Após a tramitação na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, a definição 

do momento em que o fato gerador do IBS e da CBS ocorre foi alterada. Agora, esse 

momento corresponde, regra geral, apenas ao fornecimento do bem ou serviço, ainda que 

de execução continuada ou fracionada (artigo 10)9. Para alguns casos específicos, há 

detalhamento acerca do momento em que o fornecimento se considera ocorrido. 

Em outras situações, como o caso de fornecimento de energia, gás canalizado 

ou da prestação de serviços de telecomunicação e de internet, o fato gerador ocorre “no 

momento em que se torna devido o pagamento”.  

No início deste tópico, mencionamos que a versão original do PLP nº 68 

considerava o mero pagamento como evento apto a definir o momento do fato gerador do 

IBS e da CBS. Também mencionamos que a Lei Complementar nº 214/2025 não seguiu 

por esse caminho. Não significa, todavia, que a Lei Complementar nº 214/2025 não 

atribua grande importância ao pagamento, ainda que antecipado. E a razão para isso, 

como já antecipado, é a promessa de que o split payment sirva como mecanismo para 

assegurar o recolhimento de IBS e CBS. 

Objetivamente, a Lei Complementar nº 214/2025 prevê que, havendo 

pagamento, integral ou parcial, antes do fornecimento, surgirá a obrigação de antecipar o 

recolhimento do IBS e da CBS (artigo 10, parágrafo 4º)10. Significa dizer que, embora 

não haja fato gerador dos tributos, haverá uma espécie de fato gerador da obrigação de 

antecipar os tributos. Apesar de uma estranheza inicial, cabe reconhecer que mecanismos 

semelhantes já existem na legislação atual, a exemplo do que se observa com o ICMS no 

regime de substituição tributária (para frente). 

Ou seja, considerando a perspectiva de vinculação entre o pagamento e um 

futuro fornecimento tributado, admite-se a exigência de IBS e de CBS. Nesse caso, a base 

de cálculo corresponderá ao valor do pagamento antecipado (integral ou parcial) e as 

 
9 “ Art. 10. Considera-se ocorrido o fato gerador do IBS e da CBS no momento do fornecimento nas 
operações com bens ou com serviços, ainda que de execução continuada ou fracionada.” 
10 “§ 4º Para fins do disposto no caput deste artigo, caso ocorra pagamento, integral ou parcial, antes do 
fornecimento: 
I - na data de pagamento de cada parcela: 
a) serão exigidas antecipações dos tributos, calculadas da seguinte forma: (...)” 



 

alíquotas aplicáveis serão aquelas vigentes na data do pagamento (artigo 10, parágrafo 4º, 

inciso I)11. O valor da antecipação de IBS e de CBS será considerado débito na apuração 

desses tributos. Logo, é seguro afirmar que o mero pagamento antecipado demandará, por 

parte do contribuinte fornecedor, emissão de documentos fiscais. Como será retomado, 

essa exigência poderá impactar diretamente práticas adotadas por empresas do setor de 

infraestrutura para lidar com a morosidade na obtenção do REIDI. 

Em termos gerais, as regras relacionadas ao momento do fato gerador e à 

exigência de antecipações prometem modificar concepções enraizadas sobre o regime de 

reconhecimento de receitas para fins de PIS e COFINS. Atualmente, uma pessoa jurídica 

sujeita ao regime do lucro real apura essas contribuições, em regra, com base no regime 

não cumulativo, orientado pelo princípio da competência. Por outro lado, estando sujeita 

ao regime do lucro presumido, a pessoa jurídica estará sujeita à sistemática cumulativa 

de PIS e de COFINS, com possibilidade de opção pelo regime de caixa ou pelo regime 

de competência. Geralmente, nesses casos, a opção adotada se dá pelo reconhecimento 

de receita com base no caixa.  

Apesar dessa multiplicidade de hipóteses, “caixa” e “competência” sempre se 

colocam como alternativas: ou bem se adota um, ou bem se adota outro. Por certo, existem 

casos em que, mesmo no regime não cumulativo, existem regras de diferimento que 

aproximam a apuração de PIS e de COFINS a um regime de caixa, ao menos em relação 

a receitas específicas. É o caso das receitas de construção obtidas por concessionárias de 

serviços públicos (artigo 56 da Lei nº 12.973/2014)12. Mesmo nesses casos, será uma 

receita específica que, divergindo da regra do regime de competência, será tributada de 

acordo com parâmetros de caixa. Em relação a cada receita, portanto, a legislação atual 

prevê ou “caixa” ou “competência” como critérios para definir o momento de tributação. 

Em um contexto de exigência de IBS e de CBS, essas noções pretéritas não 

são mais aplicáveis. Agora, a obrigação de pagar esses novos tributos supera a alternância 

entre “caixa” e “competência”. Em termos práticos, a obrigação de pagar IBS e CBS 

 
11 “I - na data de pagamento de cada parcela: 
a) serão exigidas antecipações dos tributos, calculadas da seguinte forma: 
1. a base de cálculo corresponderá ao valor de cada parcela paga; 
2. as alíquotas serão aquelas vigentes na data do pagamento de cada parcela;” 
12 “Art. 56. No caso de contrato de concessão de serviços públicos, a receita decorrente da construção, 
recuperação, reforma, ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja contrapartida seja ativo 
financeiro representativo de direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro, 
integrará a base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, à medida do efetivo recebimento.” 



 

surgirá quando o pagamento for antecipado (critério alinhado à noção de “caixa”) e/ou 

quando o fornecimento ocorrer (critério mais próximo da noção de “competência”). O 

evento que ocorrer primeiro já ensejará a obrigação de pagar IBS e CBS, quer a título de 

antecipação (vinculado ao pagamento antecipado), quer a título definitivo (quando houver 

fornecimento). Em outras palavras, os critérios de caixa e competência aplicam-se 

cumulativamente, prevalecendo entre si apenas em função da ordem de sua ocorrência. 

Nesse sentido, o pagamento antecipado gera uma obrigação de recolhimento 

antecipado que será superada quando houver o efetivo fornecimento, momento em que 

haverá a apuração do valor definitivo do IBS e da CBS. Esse valor definitivo comparado 

com o valor das antecipações, de modo que: (i) sendo as antecipações inferiores ao valor 

definitivo, a diferença será tratada como débito na apuração; ou (ii) sendo as antecipações 

superiores ao valor definitivo, a diferença será tratada como crédito na apuração. Há aqui 

um ponto importante: a alíquota aplicável para calcular o valor definitivo será aquela 

vigente no momento do fornecimento. Em razão disso, é possível que existam 

divergências entre a alíquota aplicável no momento da antecipação (vinculada à data do 

pagamento) e a alíquota definitivamente aplicável (sempre vinculada ao momento do fato 

gerador). 

Por outro lado, existe ainda a possibilidade de que, apesar do pagamento 

antecipado, não haja concretização do fornecimento futuro. Nesse caso, o contribuinte 

terá a possibilidade de apropriar crédito correspondente ao montante antecipado (artigo 

10, parágrafo 5º)13. Aparentemente, a Lei Complementar nº 214/2025 prevê um 

mecanismo simples para lidar com a situação típica de vendas canceladas, o que é 

certamente positivo. Cabe verificar se essa simplicidade será afetada por exigências 

relacionadas ao cumprimento de obrigações acessórias.  

 

2.2.5. Local da ocorrência da operação 

 

Já foi mencionado que o IBS tem sua competência dividida entre Estados e 

Municípios. Ou seja, em cada operação, uma parcela do valor total do IBS competirá a 

 
13 “§ 5º Na hipótese do § 4º deste artigo, caso não ocorra o fornecimento a que se refere o pagamento, 
inclusive em decorrência de distrato, o fornecedor poderá apropriar créditos com base no valor das parcelas 
das antecipações devolvidas.” 



 

um Estado, enquanto outra parcela competirá a um Município. O critério para definir 

quais serão esses entes está intimamente relacionado ao local onde ocorre o fato gerador. 

Esse critério espacial também é aplicável à CBS, uma vez que, embora esteja 

integralmente inserida na competência da União, é necessário distinguir operações 

internas das operações externas (importações e exportações), sujeitas a um tratamento 

diverso. 

Diferentemente do que se observa em relação ao momento de ocorrência do 

fato gerador, a Lei Complementar nº 214/2025 não oferece uma regra geral para definir 

o local do fato gerador. Em teoria, será sempre o “local da operação”, mas existem regras 

específicas para cada tipo de fornecimento, a depender das características dos bens e 

serviços envolvidos (artigo 11). 

 

2.2.6. Base de cálculo 

 

Salvo previsão em contrário, a base de cálculo do IBS e da CBS corresponde 

ao valor da operação (artigo 12)14. Apesar de inicialmente simples, essa enunciação 

veicula uma abrangência significativa, merecendo atenção redobrada. Afinal, o valor da 

operação compreende o valor integral cobrado pelo fornecedor a qualquer título (artigo 

12, parágrafo 1º)15, abrangendo diversos montantes financeiros (juros e multas) ou 

acessórios (transporte e seguros).  

Como se observa, para fins de IBS e CBS, continua relevante a segregação 

entre descontos condicionais (incorporados na base de cálculo) e descontos 

incondicionais (excluídos da base de cálculo). A distinção entre essas situações está 

baseada em dois critérios que definem um desconto como incondicional: (i) estar 

devidamente informada no respectivo documento fiscal, logo, deve ser contemporâneo à 

operação; e (ii) não deve depender de evento futuro (artigo 12, parágrafo 3º)16. Essa 

 
14 “Art. 12. A base de cálculo do IBS e da CBS é o valor da operação, salvo disposição em contrário prevista 
nesta Lei Complementar.” 
15 “§ 1º O valor da operação compreende o valor integral cobrado pelo fornecedor a qualquer título, 
inclusive os valores correspondentes a: (...)” 
16 “§ 3º Para efeitos do disposto no inciso III do § 2º deste artigo, considera-se desconto incondicional a 
parcela redutora do preço da operação que conste do respectivo documento fiscal e não dependa de evento 
posterior, inclusive se realizado por meio de programa de fidelidade concedido de forma não onerosa pelo 
próprio fornecedor.” 



 

previsão é aplicável inclusive quando o desconto é concedido por meio de “programa de 

fidelidade” pelo fornecedor, o que ganha relevância diante especialmente diante de 

mecanismos adotados por certas comercializadoras varejistas. 

Como mencionado, operações entre partes relacionadas serão tributadas, 

ainda que não sejam onerosas ou quando praticadas por valor inferior ao de mercado 

(artigo 5º, inciso IV). Nesses casos, a base de cálculo corresponderá “o valor praticado 

em operações comparáveis entre partes não relacionadas” (artigo 12, parágrafo 4º). O 

mesmo critério é aplicável quando não houver valor da operação, quando o valor não for 

determinado ou quando o valor não for representado em dinheiro. Ou seja, além de 

alcançar operações entre partes relacionadas, essa previsão também alcança situações 

comuns da vida empresarial, como permutas e dações em pagamento. Para todos esses 

casos, o recolhimento de IBS e CBS deverá ser precedido de uma avaliação pautada no 

valor de mercado da operação. 

A Lei Complementar nº 214/2025 não estabelece critério exato para definir o 

“valor praticado em operações comparáveis entre partes não relacionadas”. A enunciação 

adotada sugere uma inspiração na legislação de preços de transferência, mas não foi 

estabelecida remissão expressa à Lei nº 14.596/2023. No limite, consta uma delegação 

para que a regulamentação infralegal de IBS e CBS estabeleça flexibilização da 

“exigência de verificação do valor de mercado” no caso específico de operações entre 

partes relacionadas (artigo 5º, parágrafo 7º). O único condicionante para essa flexibilidade 

é o fato de a operação não estar sujeita à “vedação à apropriação de créditos, no âmbito 

de programas de conformidade fiscal”. Aparentemente, portanto, haverá dispensa de 

mensurar o valor de mercado caso (i) os contribuintes estejam inseridos em programas de 

conformidade fiscal, e (ii) a operação permita a apropriação de créditos, ou seja, não 

envolva bens de uso e consumo pessoal. 

Como se trata de matéria conferida à delegação, será necessário aguardar a 

edição de regulamentos pela RFB e pelo Comitê Gestor do IBS para que haja certeza 

quanto à forma de mensurar a tributação em operações entre partes relacionadas.  

 

2.2.7. Alíquota 

 



 

Em toda a discussão sobre a Reforma da Tributação do Consumo, esse talvez 

seja um dos pontos mais complexos e que, ainda agora, segue sem respostas concretas. 

Para além do período de transição, não se sabe quais serão as alíquotas de IBS e de CBS. 

O que existe, no limite, é a estimativa fornecida pelo Ministério da Fazenda de que, na 

formatação atual, a alíquota somada de IBS e de CBS será de aproximadamente 28%17. 

Não é como se a Lei Complementar nº 214/2025 não tratasse da questão. Pelo 

contrário, existem dezenas de artigos dedicados a fixar parâmetros para mensuração das 

alíquotas-padrão de IBS e de CBS. A designação por “alíquota-padrão” é explicada pela 

forma como os regimes especiais e diferenciados de IBS e CBS serão aplicados: em regra, 

a alíquota aplicável em cada uma dessas situações excepcionais será um percentual da 

alíquota-padrão definida (artigo 16)18. Por exemplo, serviços de saúde serão tributados 

com uma alíquota correspondente a 40% da alíquota-padrão de IBS e CBS, ou seja, 

haverá uma redução de 60% da alíquota-padrão (artigo 128)19. Se a alíquota-padrão for 

de 28%, significa que serviços médicos serão tributados com alíquota de 11%. Logo, a 

definição da alíquota-padrão condiciona tanto a incidência geral sobre o fornecimento de 

bens e serviços, quanto a maior parte das situações particulares de incidência. 

Diante dessa importância, qual seria a razão para a Lei Complementar nº 

214/2025 não fixar, de forma clara e objetiva, a alíquota-padrão de IBS e CBS? Para 

responder essa pergunta, é necessário relembrar que a Reforma da Tributação do 

Consumo nunca pretendeu reduzir, em termos globais, a carga tributária brasileira. 

 
17 Disponível em: <https://www.cnnbrasil.com.br/economia/macroeconomia/alteracoes-feitas-pela-
camara-elevam-para-28-aliquota-geral-da-reforma-tributaria-diz-estudo-da-fazenda/> Acesso em 9 ago. 
2025. 
18 “Art. 16. A alíquota fixada por cada ente federativo na forma do art. 14 desta Lei Complementar será a 
mesma para todas as operações com bens ou com serviços, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei 
Complementar.” 
19 “Art. 128. Desde que observadas as definições e demais disposições deste Capítulo, ficam reduzidas em 
60% (sessenta por cento) as alíquotas do IBS e da CBS incidentes sobre operações com: 
I - serviços de educação; 
II - serviços de saúde; 
III - dispositivos médicos; 
IV - dispositivos de acessibilidade próprios para pessoas com deficiência; 
V - medicamentos; 
VI - alimentos destinados ao consumo humano; 
VII - produtos de higiene pessoal e limpeza majoritariamente consumidos por famílias de baixa renda; 
VIII - produtos agropecuários, aquícolas, pesqueiros, florestais e extrativistas vegetais in natura; 
IX - insumos agropecuários e aquícolas; 
X - produções nacionais artísticas, culturais, de eventos, jornalísticas e audiovisuais; 
XI - comunicação institucional; 
XII - atividades desportivas; e 
XIII - bens e serviços relacionados à soberania e à segurança nacional, à segurança da informação e à 
segurança cibernética.” 



 

Conforme previsto na Emenda Constitucional nº 132/2023, o Senado Federal deverá fixar 

alíquotas de referência para o IBS e a CBS de modo a preservar a receita tributária obtida 

pela União, pelos Estados e pelos Municípios com cada um dos tributos antigos que serão 

substituídos (artigo 130 do ADCT)20. O objetivo é preservar uma relação de troca: em 

termos globais, não haveria aumento de arrecadação, mas preservação de um “piso” já 

existente quando PIS, COFINS, IPI, ICMS e ISS eram exigidos. 

Obviamente, é possível que setores específicos e, com ainda maior 

probabilidade, empresas individualmente consideradas experimentem variações em 

relação a sua carga tributária. Em termos totais de arrecadação (ou seja, considerando 

todos os setores e todos os contribuintes), existe a expectativa de que não haja variação 

entre o total da carga tributária sobre o consumo em relação ao PIB. Para concretizar essa 

expectativa, há necessidade de cálculos complexos e periódicos. Afinal, a cada fase de 

transição da Reforma da Tributação do Consumo haverá modificação da dinâmica de 

arrecadação, demandando ajustes para preservar a equivalência mencionada acima. 

Logo, a alíquota combinada de IBS e CBS em 28%, mencionada pelo 

Ministério da Fazenda, além de não passar de uma estimativa, será certamente alterada 

antes que esses tributos sejam plenamente exigíveis. Prova disso é a indicação, na própria 

Lei Complementar nº 214/2025, de que as alíquotas referenciais de IBS e CBS serão 

 
20 “ Art. 130. Resolução do Senado Federal fixará, para todas as esferas federativas, as alíquotas de 
referência dos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V, da Constituição Federal, observados a forma de 
cálculo e os limites previstos em lei complementar, de forma a assegurar:  
I - de 2027 a 2033, que a receita da União com a contribuição prevista no art. 195, V, e com o imposto 
previsto no art. 153, VIII, todos da Constituição Federal, seja equivalente à redução da receita:     (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
a) das contribuições previstas no art. 195, I, "b", e IV, e da contribuição para o Programa de Integração 
Social de que trata o art. 239, todos da Constituição Federal;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023) 
b) do imposto previsto no art. 153, IV; e    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
c) do imposto previsto no art. 153, V, da Constituição Federal, sobre operações de seguros;    (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
II - de 2029 a 2033, que a receita dos Estados e do Distrito Federal com o imposto previsto no art. 156-A 
da Constituição Federal seja equivalente à redução:     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023) 
a) da receita do imposto previsto no art. 155, II, da Constituição Federal; e    (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
b) das receitas destinadas a fundos estaduais financiados por contribuições estabelecidas como condição à 
aplicação de diferimento, regime especial ou outro tratamento diferenciado, relativos ao imposto de que 
trata o art. 155, II, da Constituição Federal, em funcionamento em 30 de abril de 2023, excetuadas as 
receitas dos fundos mantidas na forma do art. 136 deste Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
III - de 2029 a 2033, que a receita dos Municípios e do Distrito Federal com o imposto previsto no art. 156-
A seja equivalente à redução da receita do imposto previsto no art. 156, III, ambos da Constituição 
Federal.    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)” 
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estimadas a cada cinco anos, sendo que sempre que superarem 26,5% deverá haver 

apresentação de projeto propondo medidas para reduzir a alíquota a patamar igual ou 

inferior. 

Para compreender essas medidas, é necessário lembrar que a alíquota-padrão 

de IBS e de CBS condicionará a alíquota efetivamente aplicada a diversas situações 

excepcionais (regimes especiais e diferenciados). Significa dizer que definir a alíquota de 

referência gera efeitos em relação a todo o sistema de tributação. Logo, se algum 

benefício fiscal ou regime diferenciado é concedido, há reflexos no cálculo da alíquota 

de referência. Isso porque benefícios e regimes diferenciados reduzem a arrecadação total 

esperada do IBS e da CBS. Como o objetivo é preservar o patamar mínimo de 

arrecadação, é preciso aumentar a alíquota de referência para obter uma espécie de 

compensação. A forma como o Governo Federal tem colocado a questão é: para 

beneficiar alguns, é preciso tributar mais gravosamente outros. 

Além de regimes especiais e diferenciados, a arrecadação do IBS e da CBS 

pode ser comprometida por atrasos de recolhimento ou, ainda, por contribuintes que 

simplesmente se negam a realizar o pagamento. Por consequência, combater a 

inadimplência assegura que a arrecadação efetivamente obtida esteja próxima das 

estimativas. Seguindo essa lógica, não haveria necessidade de aumentos na alíquota de 

referência para “compensar” a perda gerada pela falta de pagamento. 

Nesse contexto, e como será retomado adiante, o sistema de crédito proposto 

na reforma condiciona o creditamento ao recolhimento do IBS e da CBS por parte do 

fornecedor. Por exemplo: o revendedor somente terá créditos quando a indústria que lhe 

forneceu a mercadoria pagar o tributo devido. Como o revendedor também terá de pagar 

esses tributos quando vender a mercadoria para seu cliente, haverá maior pressão para 

que seu fornecedor cumpra com suas obrigações tributárias. Além da pressão no âmbito 

comercial, a Lei Complementar nº 214/2025 também prevê mecanismos para assegurar o 

recolhimento do IBS e da CBS a cada etapa da cadeia comercial, por exemplo, com o 

recolhimento pelo próprio adquirente (uma espécie de retenção na fonte) ou o split 

payment (recolhimento pela instituição que processa o pagamento) 

Tudo o que foi dito acima é aplicável para as alíquotas de referência. Todavia, 

é sempre bom lembrar que o IBS tem competência compartilhada entre Estados e 

Municípios. Em relação às operações ocorridas em seus territórios, cada Estado e 

Município terá a possibilidade de fixar alíquotas próprias, potencialmente diversas da 



 

alíquota referencial. Por certo, existe a possibilidade de aceitar uma vinculação direta à 

alíquota referencial ou de, permanecendo em silêncio, aceitarem tacitamente a sua 

aplicação (artigo 14, parágrafo 2º). Em termos concretos, a alíquota do IBS será o 

somatório da alíquota definida pelo Estado e da alíquota definida pelo Município (artigo 

15). 

Ainda que a Reforma da Tributação do Consumo prometa uma simplificação 

fiscal, a possibilidade de cada um dos 27 Estados (contando o Distrito Federal) e dos mais 

de 5 mil Municípios fixarem alíquotas próprias e distintas para o IBS causa preocupação 

adicional para as empresas que destinam bens e serviços para todo o território nacional.  

 

2.2.8. Contribuinte 

 

Também em linha com a definição do fato gerador, é compreensível supor 

que o contribuinte do IBS e da CBS seja o fornecedor de bens e serviços. De fato, os 

primeiros artigos da Lei Complementar nº 214/2025 já definem “fornecedor” como a 

“pessoa física ou jurídica que, residente ou domiciliado no País ou no exterior, realiza o 

fornecimento” (artigo 3º, III), esclarecendo ainda que essa definição é aplicável também 

para “as entidades sem personalidade jurídica (artigo 3º, parágrafo 2º). Mas, além disso, 

existe uma definição específica do contribuinte do IBS e da CBS que vai além dessas 

noções. 

Objetivamente, será tratado como contribuinte o fornecedor que realizar 

operações (a) no desenvolvimento de atividade econômica, (b) de modo habitual ou em 

volume que caracterize atividade econômica, ou (c) de forma profissional, ainda que a 

profissão não seja regulamentada (artigo 21, inciso I). A utilização do termo “ou” sugere 

que os requisitos são alternativos, ou seja, bastando a existência de um deles, haverá 

caracterização da condição de contribuinte. A aplicação dessa condição tem um efeito 

muito relevante: qualquer operação realizada por esse contribuinte envolvendo bens e 

serviços será tributada em conformidade às previsões da Lei Complementar nº 214/2025, 

salvo caso de aplicação de exceções expressas.  

Significa dizer que, caso alguém seja considerado contribuinte, será tributado 

em relação a todas as operações com bens e serviços que praticar, embora não estejam 

relacionadas ao desenvolvimento de sua atividade econômica (artigo 5º, parágrafo 4º). 



 

Em outras palavras, os requisitos relacionados ao desenvolvimento de atividade 

econômica (habitualidade, volume comercial ou profissionalidade) são relevantes para 

caracterizar um fornecedor como contribuinte, mas não para avaliar individualmente cada 

operação tributada. Havendo a condição de contribuinte, mesmo operações realizadas 

com ativos não circulantes ou no exercício de atividade não habitual serão tributadas pelo 

IBS e CBS (novamente, (artigo 5º, parágrafo 4º). 

Essa é a hipótese mais evidente em que alguém é tratado como contribuinte, 

mas não a única. Também são contribuintes (i) o adquirente em leilão judicial ou em 

licitação promovida pelo poder público de bem apreendido ou abandonado; (ii) o 

importador e (iii) aquele indicado em outras previsões específicas da Lei Complementar 

nº 214/2025 (artigo 21, inciso II, III e IV). 

Em todos os casos, o contribuinte deve buscar cadastro perante as autoridades 

fiscais competentes (artigo 21, parágrafo 1º). Esse cadastro, no entanto, pode ser 

estendido a outras pessoas, a exemplo daqueles que sejam considerados responsáveis pelo 

cumprimento de obrigações principais ou acessórias relacionadas ao IBS e à CBS (artigo 

21, parágrafo 3º). 

Existem hipóteses específicas de responsabilidade relacionadas, por exemplo, 

à atuação de plataformas digitais (artigos 22 e 23), além de inúmeros exemplos de 

responsabilidade solidária (artigo 24).  

 

2.2.9. Hipóteses de responsabilidade tributária 

 

O artigo 121 do CTN21 define as hipóteses de sujeição passiva da obrigação 

tributária principal, estabelecendo que sujeito passivo é a pessoa obrigada ao pagamento 

do tributo ou da penalidade pecuniária. Nos incisos do parágrafo único desse dispositivo, 

o CTN distingue duas espécies de sujeito passivo: o contribuinte, caracterizado por 

manter relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador 

 
21 Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo ou 
penalidade pecuniária. 
Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se: 
I - contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato 
gerador; 
II - responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição 
expressa de lei. 



 

(inciso I), e o responsável, aquele que, sem revestir-se da condição de contribuinte, 

assume a obrigação de pagar o tributo por força de disposição expressa de lei (inciso II). 

O CTN fixou, portanto, a possibilidade de terceiro que não seja classificado 

como contribuinte, seja o responsável pelo pagamento do tributo, desde que haja previsão 

em lei. O artigo 12422, por sua vez, prevê que são solidariamente obrigadas as pessoas 

que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação 

principal ou então aquelas pessoas que assim sejam expressamente designadas por lei. A 

definição do que seria esse interesse comum é assunto até hoje controvertido na 

jurisprudência, sendo corriqueiro encontrar julgamentos em que foi admitida a imputação 

de responsabilidade solidária em razão de interesse econômico, e não de interesse 

jurídico, como prevalece na doutrina.  

O artigo 128 do CTN23, em complemento ao artigo 121, autoriza que a lei 

atribua a terceiros, vinculados ao fato gerador da obrigação tributária, a responsabilidade 

pelo crédito tributário dela decorrente, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou 

aplicando-a em caráter supletivo. Trata-se de uma hipótese de responsabilidade legal por 

substituição ou por solidariedade, em que a obrigação tributária é direcionada a um 

terceiro em razão de seu vínculo com o fato gerador, mesmo que esse terceiro não tenha 

sido o agente que praticou esse fato.  

A Lei Complementar nº 214/2025 introduziu novas hipóteses de 

responsabilidade tributária solidária. Trata-se de hipóteses voltadas à garantia de 

pagamento das de IBS e CBS, mecanismo que está em linha com a proposta da Reforma 

Tributária de viabilizar o aproveitamento do crédito sobre esses tributos para o adquirente 

apenas quando o pagamento na etapa anterior já tiver sido realizado. Essas modificações 

demandarão modificações nas práticas de conformidade fiscal das empresas, na medida 

em que podem vir a responder por aqui que não foi devidamente recolhido pelos seus 

fornecedores.  

 
22 Art. 124. São solidariamente obrigadas: 
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal; 
II - as pessoas expressamente designadas por lei. 
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem. 
23Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade 
pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo a 
responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial 
da referida obrigação. 



 

O artigo 2224 da referida norma estabelece que as plataformas digitais, ainda 

que domiciliadas no exterior, são responsáveis pelo pagamento do IBS e da CBS nas 

operações e importações realizadas por seu intermédio. Segundo o parágrafo primeiro 

desse dispositivo, considera-se plataforma digital aquela que atua como intermediária 

entre fornecedores e adquirentes em operações ou importações realizadas de forma não 

presencial ou por meio eletrônico, desde que exerça controle sobre um ou mais dos 

elementos essenciais da transação (cobrança; pagamento; definição dos termos e 

condições da operação; entrega dos bens ou serviços). 

Com isso, a norma busca atribuir a responsabilidade tributária ao agente que, 

na prática, viabiliza e regula a concretização das transações digitais, reconhecendo o papel 

central das plataformas de comércio eletrônico na dinâmica comercial atual. Trata-se de 

uma tentativa de modernização da legislação frente à economia digital. As plataformas 

serão responsabilizadas solidariamente com o adquirente ou destinatário da operação 

quando forem residentes ou domiciliados no exterior, em substituição ao fornecedor. 

Além disso, serão solidárias com o fornecedor, nos casos em que esse (i) não 

seja residente ou domiciliado no Brasil, (ii) se enquadre como contribuinte, ainda que não 

inscrito nos termos Lei Complementar, e (iii) deixe de registrar a operação em documento 

fiscal eletrônico. Essa combinação de requisitos busca coibir a informalidade nas 

transações digitais e desestimular a omissão de informações fiscais por parte de 

fornecedores que operam em ambientes digitais, mas não observam os deveres formais 

previstos em lei. 

O artigo 2425 dessa Lei Complementar estabelece hipóteses de solidariedade 

pelo pagamento do IBS e da CBS, ressalvando a ausência de qualquer prejuízo para com 

as hipóteses já estabelecidas no CTN e na legislação civil. Trata-se, claramente, de 

 
24 Art. 22. As plataformas digitais, ainda que domiciliadas no exterior, são responsáveis pelo pagamento do 
IBS e da CBS relativos às operações e importações realizadas por seu intermédio, nas seguintes hipóteses: 
I - solidariamente com o adquirente ou destinatário e em substituição ao fornecedor, caso este seja residente 
ou domiciliado no exterior; e 
II - solidariamente com o fornecedor, caso este: 
a) seja residente ou domiciliado no País; 
b) seja contribuinte, ainda que não inscrito nos termos do § 1º do art. 21 desta Lei Complementar; e 
c) não registre a operação em documento fiscal eletrônico. 
25 Art. 24. Sem prejuízo das demais hipóteses previstas na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional) e na legislação civil, são solidariamente responsáveis pelo pagamento do IBS e da 
CBS: 



 

hipótese de solidariedade pelo pagamento dos principais novos tributos introduzidos pela 

legislação complementar.  

De acordo com o inciso I desse artigo, sujeitam-se à solidariedade as pessoas, 

físicas e jurídicas, ou as entidades sem personalidade jurídica que, a qualquer título, 

adquiram, importem, recebam, promovam entrada ou saída, ou mantenham em depósito 

bem, ou então que tomem serviço, não acobertado por documento fiscal idôneo. Trata-se 

de previsão normativa que impõe ao adquirente de bens e serviços a responsabilidade 

objetiva de verificar a regularidade da documentação fiscal que acompanha a operação. 

Com isso, o adquirente passa a ter o ônus de diligenciar quanto à idoneidade 

do fornecedor e da nota fiscal. Em outras palavras, essa previsão de solidariedade imputa 

ao destinatário do bem ou serviço a função semelhante à de assistente fiscal. Nesse 

aspecto, chama atenção o fato de a solidariedade decorrer de uma infração à legislação 

tributária, ou seja, da emissão de documento fiscal inidôneo.  

Ao fazê-lo, o inciso I do artigo 24 pode suscitar questionamentos futuros 

quanto à sua validade, na medida em que a infração da legislação tributária deve ter como 

consequência a imposição de penalidades e não a imputação de responsabilidade 

solidária. Sobre essa questão, sempre relevante relembrar que o artigo 3º do CTN26 

estabelece que tributo não pode ser cobrado como sanção de ato ilícito. 

O inciso II estabelece uma hipótese específica de responsabilidade tributária 

voltada ao transportador, inclusive quando se tratar de empresa de serviço postal ou de 

entrega expressa. Na alínea a desse inciso, em linha com a previsão do inciso I, imputa-

se ao transportador a responsabilidade no caso de transporte de bem que não esteja 

acobertado por documento fiscal idôneo. Novamente, mas agora para o transportador, é 

estabelecida responsabilidade pela fiscalização do documento que acompanha o bem 

transportado.  

A alínea “b” trata de uma situação particular: atribui responsabilidade ao 

transportador nos casos em que a mercadoria é entregue em local diverso daquele 

indicado no documento fiscal. Essa disposição é especialmente relevante no contexto das 

regras de tributação no destino, pois a entrega em município distinto daquele constante 

da nota fiscal pode resultar na indevida destinação da arrecadação do IBS, gerando 

 
26 Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 
que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 
plenamente vinculada. 



 

distorções no recolhimento do tributo. Assim, ao responsabilizar o transportador, a regra 

busca afastar tentativas de burlar o recolhimento do IBS ao município competente à 

arrecadação.  

Interessante destacar que o parágrafo 1º prevê que a imunidade tributária não 

exime a empresa pública responsável pela prestação do serviço postal da responsabilidade 

solidária prevista nesse inciso. Ou seja, a imunidade é aplicável para fatos geradores em 

que a empresa pública de serviço postal seja contribuinte, não sendo afastada a 

possibilidade de responsabilização pelo pagamento do IBS e da CBS quando for 

transportadora.  

O inciso III é voltado à responsabilização do leiloeiro nas operações 

realizadas em leilão. A norma reconhece que, nesse tipo de procedimento, é o leiloeiro 

quem atua como intermediador da operação, cabendo-lhe, portanto, controlar e assegurar 

o adequado recolhimento do IBS e da CBS incidentes sobre a arrematação dos bens. Essa 

hipótese reflete a prática consolidada nos leilões, em que o leiloeiro, por força de sua 

atuação profissional, assume a função de garantir o respeito aos procedimentos 

tributários. Desse modo, a lei, ao atribuir-lhe responsabilidade solidária, busca garantir 

maior efetividade na arrecadação e reduzir o risco de inadimplemento tributário. 

O inciso IV imputa responsabilidade aos desenvolvedores ou fornecedores de 

programas e aplicativos utilizados para o registro de operações com bens ou serviços, 

quando tais sistemas contiverem funções ou comandos inseridos com a finalidade de 

descumprir a legislação tributária. A norma busca coibir a criação e o uso de ferramentas 

tecnológicas destinadas a fraudar ou dificultar a fiscalização, atribuindo ao desenvolvedor 

ou fornecedor o ônus de responder solidariamente pelos tributos devidos em tais 

operações. 

Esse dispositivo reflete uma preocupação clara do legislador complementar 

com a crescente digitalização das atividades econômicas e com a utilização de 

plataformas que, ao viabilizarem o fornecimento de bens e serviços, possam ser 

deliberadamente estruturadas para burlar o devido recolhimento do IBS e da CBS. Ao 

responsabilizar diretamente quem desenvolve ou fornece esses aplicativos, o legislador 

busca desarticular estruturas de sonegação embutidas em soluções tecnológicas, 

garantindo maior efetividade ao sistema de arrecadação. 



 

O inciso V prevê hipótese de responsabilidade tributária de natureza bastante 

ampla, imputando-a a qualquer pessoa física, jurídica ou entidade sem personalidade 

jurídica que, por ação ou omissão, concorra para o descumprimento de obrigações 

tributárias. A norma contempla, de forma abrangente, situações como a ocultação da 

ocorrência do fato gerador, a omissão ou manipulação do valor da operação, bem como a 

prática de abuso da personalidade jurídica, identificada como desvio de finalidade ou 

confusão patrimonial. 

Chama atenção, nesse ponto, a generalidade da redação adotada pelo 

legislador, que permite a responsabilização solidária por condutas imprecisamente 

descritas como atos ou omissões que concorram para o descumprimento da obrigação 

tributária. Trata-se de previsão que demanda interpretação cautelosa, sob pena de alargar 

de forma indevida o alcance da responsabilidade tributária, esvaziando os critérios legais 

mínimos de imputação. 

Ademais, o dispositivo incorpora elementos já constantes do inciso III do 

artigo 135 do CTN27, que trata da responsabilização de sócios e administradores por atos 

praticados com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto. A 

menção específica ao abuso da personalidade jurídica, caracterizado por desvio de 

finalidade ou confusão patrimonial exige especial atenção, pois a vagueza de conceitos 

como "desvio de finalidade" pode abrir margem para interpretações distorcidas por parte 

das autoridades fiscais. 

O parágrafo 2º do artigo 24 fixa que essa responsabilidade será restrita ao 

valor ocultado da operação nas situações em que a operação tem valor declarado distinto 

do real valor praticado pelas partes. Ou seja, a pessoa ou entidade responderá 

solidariamente apenas no que diz respeito à parcela omitida. 

O parágrafo 3º do artigo 24 representa um importante avanço no sentido da 

segurança jurídica ao afastar expressamente a possibilidade de imputação automática de 

responsabilidade solidária com base apenas na existência de grupo econômico. De acordo 

com esse dispositivo, não haverá responsabilidade solidária quando ausente qualquer 

conduta, ativa ou omissiva, que se enquadre nas hipóteses descritas no inciso V. Essa 

 
27 “Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias 
resultantes de atos praticados com excesso de podêres ou infração de lei, contrato social ou estatutos: (...) 
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.” 



 

imputação, portanto, dependerá da demonstração por parte das autoridades fiscais de 

condutas que concorram para a falta de pagamento do IBS e da CBS. 

Essa previsão é particularmente relevante diante das preocupações 

manifestadas nas discussões preliminares à edição da norma, nas quais se temia a 

generalização da responsabilidade entre integrantes de um mesmo grupo econômico, 

mesmo na ausência de qualquer conduta, dolosa ou não. Ao vedar a responsabilização 

automática, o legislador impõe um limite claro: é necessária a comprovação de 

participação efetiva em atos que configurem o descumprimento da obrigação tributária.  

O inciso VI trata de hipóteses específicas de responsabilidade solidária 

envolvendo operações de comércio exterior. A norma atribui responsabilidade pelo 

recolhimento do IBS e da CBS ao entreposto aduaneiro, ao recinto alfandegado, ou 

estabelecimento a ele equiparado, ao depositário e ao despachante aduaneiro, em 

situações que configuram desvio ou irregularidade com relação a bens objeto de 

importação e exportação.  

Há previsão específica para bens (i) destinados à exportação sem 

documentação fiscal, ou (ii) quando, tendo sido recebidos com essa finalidade, não são 

efetivamente exportados. Também se configura a responsabilidade quando (iii) o bem é 

entregue a pessoa diversa daquela que o importou ou arrematou, inclusive quando 

destinada a entidade sem personalidade jurídica, ou ainda quando (iv) a entrega ocorre 

sem a devida autorização das administrações tributárias competentes. 

Trata-se de regra que visa coibir fraudes e desvios em operações de 

exportação e importação, assegurando que os benefícios fiscais vinculados a essas 

operações não sejam utilizados de forma indevida. Ao incluir o depositário e o 

despachante aduaneiro no rol dos responsáveis solidários, o legislador reforça a exigência 

de diligência e controle por parte dos intervenientes na cadeia logística, sobretudo diante 

da possibilidade de uso fraudulento de regimes aduaneiros ou de simulações que possam 

comprometer a arrecadação dos tributos. 

Por fim, os parágrafos 4º e 5º tratam da responsabilidade específica de 

refinadores ou coletores de óleo lubrificante. Na sequência, o artigo 25, em complemento 

ao conteúdo do 24, determina que a responsabilidade tributária diz respeito à obrigação 

de pagamento do IBS e da CBS, acrescidos de correção e atualização monetária, multa 

de mora, multas punitivas e demais encargos. Com isso, o legislador parece buscar afastar 



 

potenciais discussões judiciais acerca da impossibilidade de responsabilização pelo 

pagamento de penalidades em que incorridas o contribuinte.  

O inciso V do artigo 27 prevê que os débitos de IBS e CBS serão extintos por 

aquele a quem a Lei Complementar atribua responsabilidade. Imediatamente na 

sequência, o artigo 28 determina a responsabilidade pelo recolhimento do IBS e da CBS 

nas operações com energia elétrica (geração, comercialização, distribuição e 

transmissão). Essas hipóteses serão analisadas em detalhes em tópico específico desta 

obra, na Parte 2.  

 

2.3. Não cumulatividade 

 

Conforme indicado anteriormente, um dos princípios informadores do IBS e 

da CBS é o da não cumulatividade plena, caracterizada pela possibilidade de recuperação 

integral dos tributos pagos nas etapas anteriores do processo de produção e 

comercialização de bens e de prestação de serviços. 

Essa diretriz decorre da intenção de alinhar o regime brasileiro de tributação 

do consumo às melhores práticas internacionais e aos modelos de Imposto sobre Valor 

Agregado (IVA) adotados pela maioria dos países, os quais, essencialmente, pressupõem 

a cobrança não-cumulativa apenas sobre o valor agregado. 

A ideia proposta na Reforma Tributária, e já presente na sistemática de outros 

tributos indiretos, é a de que o creditamento dos tributos pagos pelas empresas desonere 

a cadeia econômica, os investimentos e as exportações, de forma que a tributação recaia 

apenas sobre o consumo final da mercadoria ou do serviço. 

 

2.3.1. Regra geral de creditamento 

 

A Constituição estabelece que o IBS devido pelo contribuinte será 

compensado com o montante cobrado sobre todas as operações nas quais seja adquirente 

de bem material ou imaterial, inclusive direitos, ou de serviço (artigo 156-A, parágrafo 1, 



 

inciso VIII, introduzido pela Emenda Constitucional n° 132/2023, e aplicável à CBS por 

força do artigo 195, parágrafo 16). 

A regra geral, portanto, é que qualquer aquisição de bens ou serviços que 

represente um fornecimento tributado pelo IBS e CBS permitirá a apropriação de créditos, 

de modo que um dos contornos da não cumulatividade dos novos tributos estabelecido 

pela Constituição é justamente a autorização de uma base potencialmente ampla de 

creditamento. 

As exceções estabelecidas na Constituição ao creditamento dizem respeito às 

operações “consideradas de uso ou consumo pessoal especificadas em lei complementar 

e as hipóteses previstas nesta Constituição”. Ou seja, ainda que exista uma regra geral 

significativamente ampla de creditamento, existe espaço para restringi-la a partir de 

exceções, extraídas do próprio texto constitucional ou criadas em lei complementar a 

partir da delimitação do que se entende por “uso ou consumo pessoal”. 

É nesse ponto que surge uma preocupação relevante com o regime não 

cumulativo do IBS e da CBS. Afinal, quando houve a introdução do regime não 

cumulativo de PIS e COFINS, no início dos anos 2000, havia a promessa de que o 

aumento das alíquotas nominais seria “compensado” pela autorização de creditamento, 

combatendo os efeitos prejudiciais da incidência em cascata. Todavia, durante décadas e 

até a atualidade, as autoridades fiscais tentam restringir as hipóteses de creditamento, 

adotando interpretações restritivas da legislação e, muitas vezes, sem coerência. 

Ciente desse possível desvio, a Emenda Constitucional n° 132/2023 parece 

ter buscado delimitar as hipóteses em que o crédito não será admitido. Naturalmente, a 

restrição não foi absoluta, havendo espaço para que a lei complementar delimite os 

contornos de uma das hipóteses de vedação ao crédito. 

Antes de retomarmos a situação específica das operações de uso ou consumo 

pessoal, vale destacar que a própria Constituição fornece parâmetros para balizar a 

apropriação de créditos. Admite-se, por exemplo, que o creditamento fique vinculado ao 

efetivo recolhimento do IBS e da CBS nas operações anteriores (artigo 156-A, parágrafo 

5º, inciso II, da Constituição). 

 



 

2.3.1.1. Pressuposto para o crédito 

 

Ao prever o recolhimento pelo adquirente (artigo 36) e estipular a 

implementação do sistema de split payment (artigo 31), a Lei Complementar n° 214/2025 

condiciona o creditamento à efetiva extinção dos débitos de IBS e CBS relativos às 

operações em que seja adquirente (artigo 47). 

Esse é, portanto, o primeiro parâmetro para avaliar se o creditamento é 

possível: a aquisição de um bem ou serviço deve estar relacionada a um fornecimento 

tributado no qual tenha havido extinção do IBS e da CBS correspondentes por qualquer 

uma das modalidades de pagamento exigidas na Lei Complementar n° 214/2025 (artigo 

47) 

Disso decorre que não haverá possibilidade de aproveitamento de créditos 

quanto a operações imunes, isentas, com alíquota zero, diferidas ou suspensas, nas quais, 

por definição, não há recolhimento de IBS e CBS (artigo 49). 

Por falar em imunidade e isenção, vale notar que operações abrangidas por 

essas hipóteses demandam o estorno de créditos anteriormente apropriados, exceto no 

caso de certas operações imunes, como exportações, operações com livros ou serviço de 

comunicação de recepção livre e gratuita (artigo 51). 

Há, portanto, uma diferença significativa entre a concessão de uma isenção e 

um fornecimento sujeito à alíquota zero. Na isenção, exige-se estorno de créditos. Por 

outro lado, na hipótese de aplicação de alíquota zero, os créditos anteriormente 

apropriados são preservados, por falta de previsão legal em sentido diverso. 

 

2.3.1.2. Exigência de pagamento efetivo 

 

Conforme mencionado, a Constituição estabelece como contorno da não 

cumulatividade do IBS e da CBS a possibilidade de que o aproveitamento dos créditos 

fique condicionado à verificação do efetivo recolhimento dos tributos incidentes sobre a 

operação de aquisição. 



 

Essa vinculação com o recolhimento em etapas anteriores de fornecimento 

também leva a outra importante diferença entre a não cumulatividade de IBS e de CBS 

quando comparada com regras atuais de PIS, COFINS e ICMS, notadamente. 

A Lei Complementar n° 214/2025 efetivamente condiciona o creditamento à 

extinção dos débitos de IBS e CBS relativos às operações em que seja adquirente (artigo 

47). No entanto, essa exigência fica suspensa enquanto não for implementado o 

mecanismo de recolhimento direto pelo adquirente ou o mecanismo de recolhimento na 

liquidação financeira (split payment). 

 

2.3.1.3. Creditamento baseado em documento fiscal 

 

A Lei Complementar n° 214/2025 estabelece que o condicionamento do 

crédito à efetiva extinção dos débitos fica dispensado enquanto não houver sido 

implementado o mecanismo viabilizando o recolhimento dos tributos pelo próprio 

adquirente ou o mecanismo de recolhimento na liquidação financeira (split payment). 

Nesse caso, a lei prevê que o creditamento ficará condicionado ao destaque 

dos valores corretos do IBS e da CBS no documento fiscal eletrônico relativo à aquisição 

(artigo 48, parágrafo único)28. 

 

2.3.1.4. Possibilidade de creditamento imediato e desvinculado da destinação do 

bem 

 

Objetivamente, o creditamento é integral e imediato, independentemente de 

haver, por exemplo, incorporação do bem adquirido no ativo imobilizado da pessoa 

jurídica contribuinte. Ou seja, a perspectiva de vida útil de utilização do bem não 

impactará o momento do creditamento. 

Como regra, o creditamento ocorrerá, de forma integral e automática, sempre 

que houver sido demonstrado o pagamento de IBS e de CBS na etapa anterior de 

 
28 “Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput deste artigo, a apropriação dos créditos ficará 
condicionada ao destaque dos valores corretos do IBS e da CBS no documento fiscal eletrônico relativo à 
aquisição.” 



 

fornecimento. Dessa forma, supera-se a necessidade de controles de creditamento à 

medida da depreciação, da amortização ou da realização do bem (como confirma, aliás, 

o artigo 108, retomado adiante). 

 

2.3.2. Bens e serviços de uso e consumo pessoal 

 

Até aqui, foi possível observar com maior detalhe um requisito relevante ao 

creditamento: a exigência de efetiva extinção dos débitos de IBS e CBS referentes às 

etapas anteriores. Requisito este que somente será aplicável quando os mecanismos de 

retenção ou de split payment estiverem instituídos (artigo 48)29. 

Passa-se, agora, à análise de outra restrição ao creditamento de IBS/CBS 

prevista na Constituição e que é aplicável independentemente da instituição de qualquer 

outro mecanismo: a classificação de uma operação como sendo de uso e consumo pessoal. 

A Constituição prevê expressamente que as operações “consideradas de uso 

ou consumo pessoal especificadas em lei complementar” não geram, ao adquirente, 

créditos compensáveis de IBS e CBS. 

Nesse sentido, a Lei Complementar nº 214/2025 buscou definir o que se 

considera “uso ou consumo pessoal” com base em dois critérios: um objetivo, que avalia 

o tipo de bem ou serviço adquirido e seu enquadramento em uma lista taxativa; e outro 

subjetivo, que não se refere ao tipo de bem ou serviço em si, mas à sua destinação, 

especialmente nos casos em que forem fornecidos de forma não onerosa a determinadas 

pessoas ligadas ao contribuinte. 

 

2.3.2.1. Definição objetiva 

 

 
29 “Art. 48. Ficará dispensado o requisito de extinção dos débitos para fins de apropriação dos créditos de 
que trata o caput do art. 47 desta Lei Complementar, exclusivamente, se não houver sido implementada 
nenhuma das seguintes modalidades de extinção: 
I - recolhimento na liquidação financeira da operação (split payment), nos termos dos arts. 31 e 32 desta 
Lei Complementar; ou 
II - recolhimento pelo adquirente, nos termos do art. 36 desta Lei Complementar.” 



 

Na definição objetiva de bens e serviços considerados como sendo de uso ou 

consumo pessoal, a Lei Complementar nº 214/2025 define essas operações a partir de 

uma lista taxativa (artigo 57) que inclui: (i) joias, pedras e metais preciosos; (ii) obras de 

arte e antiguidades devalor histórico ou arqueológico; (iii) bebidas alcoólicas e derivados 

do tabaco; (iv) armas e munições; (v) bens e serviços recreativos, esportivos e estéticos. 

É possível verificar que tais bens e serviços, em regra, não guardam relação 

direta com o exercício da atividade econômica da maioria das empresas. 

Contudo, a própria lei excepciona essa regra, ao prever que não serão 

considerados de uso ou consumo pessoal os bens e serviços que, embora enquadrados na 

lista do caput, sejam comercializados pelo contribuinte ou utilizados na fabricação de 

bens destinados à comercialização (artigo 57, parágrafo 3º, incisos I a III). Assim, por 

exemplo, uma empresa cuja atividade econômica envolva o comércio de joias poderá 

apropriar créditos de IBS e CBS sobre a aquisição desses bens, uma vez que, nessa 

hipótese, tais bens não se caracterizam como de uso ou consumo pessoal. 

De modo semelhante, a legislação admite o creditamento nas aquisições de 

armas e munições por empresas de segurança privada, bem como de bens recreativos, 

esportivos ou estéticos que sejam disponibilizados exclusivamente em estabelecimentos 

físicos para uso dos clientes do adquirente (artigo 57, parágrafo 3º, incisos II e III). Nesses 

casos, a destinação econômica específica afasta o enquadramento como uso pessoal, 

preservando o direito ao crédito. 

 

2.3.2.2. Definição subjetiva 

 

Além da lista vista anteriormente, a Lei Complementar nº 214/2025 também 

define o que se considera bem ou serviço de “uso ou consumo pessoal” a partir da sua 

destinação, caso sejam fornecidos de forma não onerosa a determinadas pessoas ligadas 

ao contribuinte. 

Tratando-se de contribuinte pessoa física, consideram-se de uso ou consumo 

pessoal os bens e serviços adquiridos ou produzidos pelo contribuinte e fornecidos de 

forma não onerosa ou a valor inferior ao de mercado para (i) ele próprio; (ii) seus 



 

empregados; ou (iii) seus cônjuges, companheiros ou parentes, consanguíneos ou afins, 

até o terceiro grau. 

Já no caso de contribuinte pessoa jurídica, consideram-se de uso ou consumo 

pessoal os bens e serviços fornecidos de forma não onerosa ou a valor inferior ao de 

mercado para (i) as pessoas físicas que sejam sócios, acionistas, administradores e 

membros de conselhos de administração e fiscal e comitês de assessoramento do conselho 

de administração do contribuinte previstos em lei; (ii) seus empregados; ou (iii) os 

cônjuges, companheiros ou parentes, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, das 

pessoas físicas referidas anteriormente. 

O caso mais emblemático envolve justamente bens e serviços adquiridos pelo 

contribuinte e destinados aos seus empregados e diretores de forma não onerosa. Como 

visto, trata-se de uma hipótese de “uso ou consumo pessoal”. 

Em última análise, há risco de reflexos para quaisquer benefícios não 

pecuniários fornecidos aos funcionários de uma empresa, demonstrando que a Reforma 

Tributária potencialmente afetará relações trabalhistas e decisões previdenciárias. Esse 

risco somente é mitigado pelas exceções contempladas na Lei Complementar n° 

214/2025. 

 

2.3.2.3. Exceções ao enquadramento como uso e consumo pessoal 

 

Assim como no caso das exceções previstas pela Lei Complementar n° 

214/2025 quanto à definição objetiva de bens e serviços de uso ou consumo pessoal, a 

definição subjetiva também conta com exceções baseadas na utilização preponderante 

desses bens ou serviços na atividade econômica do contribuinte 

Contudo, ao estabelecer as hipóteses em que não se consideram bens e 

serviços de uso ou consumo pessoal por serem utilizados preponderantemente na 

atividade econômica do contribuinte, ainda que fornecido de forma não onerosa ou a valor 

inferior ao de mercado a pessoas físicas ligadas, a Lei Complementar n° 214/2025 indica 

“critérios”, que, no fundo, são hipóteses taxativas (artigo 57, parágrafo 3°, inciso IV). 

Assim, as exceções ao enquadramento como uso e consumo pessoal no caso 

de fornecimento às pessoas físicas ligadas envolvem: (i) uniformes e fardamentos; (ii) 



 

EPI; (iii) alimentação e bebida não alcoólica, serviços de saúde e serviços de creche 

disponibilizados no estabelecimento do contribuinte aos seus empregados e 

administradores durante a jornada de trabalho; (iv) serviços de planos de assistência à 

saúde e de fornecimento de vale-transporte, de vale-refeição e vale-alimentação 

destinados a empregados e seus dependentes, desde que decorrentes de acordo ou 

convenção coletiva de trabalho; e (v) benefícios educacionais concedidos a seus 

empregados e dependentes desde que também sejam decorrentes de acordo ou convenção 

coletiva de trabalho e sejam oferecidos a todos os empregados, autorizada a diferenciação 

em favor dos empregados de menor renda ou com maior núcleo familiar. 

Para além dos requisitos específicos, esses exemplos revelam uma grande 

preocupação com benefícios oferecidos a diretores e administradores que não se revistam 

da condição de empregados. Para essas pessoas, parece não haver exceção para a vedação 

ao creditamento, já que não são mencionados expressamente nas hipóteses de 

descaracterização como “uso e consumo pessoal” (que tratam apenas de “empregados e 

dependentes”). 

Especialmente no caso de diretores ou administradores (embora essa previsão 

também seja aplicável a empregados), vale destacar a vedação ao creditamento quando o 

contribuinte adquire bem imóvel residencial ou veículo e o disponibiliza gratuitamente 

para utilização de seu colaborador (artigo 57, parágrafo 1º). 

Por fim, vale lembrar que a Lei Complementar n° 214/2025 também prevê 

que o regulamento poderá estabelecer outras hipóteses de bens e serviços que não se 

consideram de uso ou consumo pessoal, ou seja, que podem gerar créditos ao adquirente. 

 

2.3.3. Hipóteses de estorno 

 

Outra hipótese de restrição ao creditamento de IBS/CBS que merece atenção 

não guarda relação direta com previsões constitucionais, surgindo na Lei Complementar 

n° 214/2025 como uma espécie de “herança maldita” da legislação de PIS e de COFINS. 

Em síntese, trata-se da exigência de estorno de créditos “caso o bem adquirido 

venha a perecer, deteriorar-se ou ser objeto de roubo, furto ou extravio”. Conforme será 

oportunamente retomado, essa previsão causou apreensão significativa para 



 

distribuidoras de energia elétrica durante a tramitação do PLP no 68, na medida em que 

dava continuidade às discussões sobre a tributação de perdas não técnicas. 

Vale notar que essa exigência é aplicada mesmo no caso de bens adquiridos 

que tenham sido incorporados ao ativo imobilizado do contribuinte. Nesse caso, além da 

manutenção de diretrizes incompatíveis com a lógica do IBS e da CBS, há um agravante: 

ficou estabelecido que o estorno de créditos no caso de roubo, furto ou extravio deverá se 

dar “proporcionalmente ao prazo de vida útil e às taxas de depreciação definidos em 

regulamento”, conforme parágrafo 7º do artigo 47. 

Como visto, não há apropriação de crédito de IBS e CBS condicionada à vida 

útil do bem. Todo o creditamento é imediato, bastando que os pressupostos (tributação 

do fornecimento) e requisitos (não enquadramento como bem ou serviço de uso ou 

consumo pessoal) sejam observados quando da aquisição. Em razão do parágrafo 7º do 

artigo 47, os contribuintes deverão manter controles paralelos, baseados em registros 

contábeis, para fins de estorno de créditos na hipótese de roubo, furto ou extravio. De 

forma indireta e eventual, portanto, a realização por depreciação continuará a manter 

relevância para fins desses tributos, apesar do distanciamento observado em relação à 

pertinência dos registros contábeis para fins da apuração de IBS e CBS. 

 

2.3.4. Ressarcimento 

 

Uma vez que o crédito tenha sido regularmente apropriado, o direito de 

utilizá-lo extingue-se no prazo de cinco anos contado do primeiro dia do período 

subsequente ao de apuração (artigo 54). Importante notar que os créditos de IBS e de CBS 

serão apurados separadamente, sendo vedada a compensação “cruzada” entre créditos 

desses dois tributos (artigo 47, parágrafo 1º). 

Caso o contribuinte acumule créditos de qualquer um desses tributos ao final 

do período mensal de apuração, será admitida a compensação com débitos apurados em 

períodos subsequentes (artigo 53). Todavia, constatada a existência de saldo credor, 

admite-se que o contribuinte pleiteie o ressarcimento integral ou parcial (artigo 39). 

Exceto em situações específicas de descumprimento de prazos impostos para as 

autoridades fiscais, os créditos acumulados não serão objeto de atualização. 



 

 

Situação Prazo de ressarcimento 

Programa de conformidade: ressarcimento para 

contribuintes enquadrados em programas de 

conformidade desenvolvidos pelo Comitê Gestor do 

IBS e pela RFB envolvendo (i) créditos decorrentes da 

aquisição de ativos imobilizados ou (ii) créditos até 

150% da média mensal da diferença entre créditos e 

débitos de IBS e CBS 

Até 30 dias contados da data 

da solicitação 

Sem programa de conformidade: demais pedidos de 

ressarcimento envolvendo (i) créditos decorrentes da 

aquisição de ativos imobilizados ou (ii) créditos até 

150% da média mensal da diferença entre créditos e 

débitos de IBS e CBS 

Até 60 dias contados da data 

da solicitação 

Demais casos 
Até 180 dias contados da 

data da solicitação 

Como regra, é vedada qualquer transferência de créditos a terceiros (artigo 

55). Todavia, é necessário superar o mecanismo de apuração atual do ICMS: os créditos 

de IBS e CBS não estarão mais vinculados a estabelecimentos do contribuinte. Afinal, 

cada estabelecimento (ou seja, a matriz e as filiais) deixa de ser considerado contribuinte 

autônomo. Significa dizer que a apuração de IBS e CBS é centralizada, aglutinando 

débitos e créditos de toda a atividade econômica do contribuinte (no caso de pessoas 

jurídicas, portanto, de todas as matrizes e filiais). 

Esclarecida que essa situação não envolve transferência de crédito, cabe tratar 

da situação específica de operações envolvendo fusão, cisão ou incorporação de pessoa 

jurídica: nesses casos, a pessoa jurídica sucessora poderá preservar os créditos que tenham 

sido anteriormente apropriados, observando o prazo original de 5 anos para seu 

aproveitamento (artigo 55, parágrafo único). 

 

2.4. Tributação de importações e exportações 

 



 

2.4.1. Importações 

 

A importação de bens e de serviços também está sujeita ao IBS e à CBS, ainda 

que realizada por pessoa que não seja sujeito passivo habitual do imposto. Ou seja, o fato 

de o fornecimento de um bem ou serviço extrapolar os limites territoriais brasileiros não 

modifica a incidência dos novos tributos, desde que o destino da operação esteja 

localizado no Brasil. Isso já é observado, atualmente, na legislação de PIS, de COFINS, 

de IPI e de ICMS, com a complicação adicional de que existem inúmeras regras 

específicas aplicáveis na tributação de importações. Por exemplo, o PIS-Importação e a 

COFINS-Importação são tributos completamente distintos do PIS e da COFINS que 

incidem sobre as receitas da pessoa jurídica, na medida em que os fatos geradores são 

inconfundíveis. 

A criação de um sistema apartado de incidência de IBS e de CBS sobre 

importações propiciaria continuidade de complexidades observadas atualmente. No 

entanto, diferentemente do que ocorre com PIS e COFINS, não existe necessidade de um 

sistema completamente distinto de incidência. Afinal, IBS e CBS incidem sobre o 

fornecimento de bens e serviços (em linha com a definição ampla analisada 

anteriormente). Como o princípio do destino vincula essa incidência a determinada 

localidade (ou seja, onde o bem ou o serviço é tido por “consumido”), basta que esse 

fornecimento seja destinado ao Brasil para que a operação não se diferencie, 

essencialmente, de um fornecimento puramente doméstico. 

Por óbvio, existirão aspectos operacionais que demandarão cuidado especial, 

como, por exemplo, a definição daquele responsável pelo recolhimento de IBS e CBS: 

como regra geral, o contribuinte desses tributos é o fornecedor dos bens ou serviços. Em 

uma importação, o fornecedor está localizado no exterior, o que poderia estabelecer 

dificuldades práticas para exigência dos tributos. Como se verá, essas peculiaridades das 

operações de importação justificam previsões que, por exemplo, atribuem a condição de 

contribuinte do IBS e da CBS ao próprio importador (artigo 72, inciso I). Todas essas 

peculiaridades são analisadas neste tópico.  

Antes, vale apontar uma suposta divergência entre as previsões introduzidas 

pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e a Lei Complementar n° 214/2025: a 

Constituição Federal indica que o IBS e a CBS incidirão na importação realizada por 



 

pessoa física ou pessoa jurídica (artigo 156-A, parágrafo 1º, inciso III); a Lei 

Complementar n° 214/2025, por sua vez, prevê que tais tributos também incidirão sobre 

importação realizada por entidade sem personalidade jurídica (artigo 63). As exigências 

para realizar uma importação talvez minimizem os impactos práticos dessa adição. Ainda 

assim, é sempre relevante refletir se a Lei Complementar n° 214/2025 não foi além do 

que lhe cabia.  

Em qualquer um dos casos, importante notar que a própria Emenda 

Constitucional nº 132/2023, a exemplo do que se observa na legislação de ICMS, 

assegurou a incidência de IBS e de CBS em importações realizadas por aquele que não é 

contribuinte regular desses tributos. Ou seja, embora não atue com o fornecimento de 

bens ou serviços no contexto de uma atividade econômica organizada (conforme 

definição de contribuinte do artigo 21), será tratado como contribuinte de IBS e CBS 

especificamente na operação de importação em que atue como importador.  

Apresentados os esclarecimentos iniciais, vale notar que, para fins da 

determinação do fato gerador e das suas características, o legislador complementar 

segregou as regras relativas à importação de bens imateriais e serviços das regras de 

importação de bens materiais. 

 

2.4.1.1. Importação bens imateriais e serviços 

 

A importação bens imateriais e serviços será tributada pelo IBS e pela CBS 

quando houver (i) fornecimento por residente ou domiciliado no exterior e (ii) consumo 

no Brasil. Simplificadamente, o fornecimento deve ser oriundo do exterior e com destino 

para o Brasil, caracterizando a relação transfronteiriça que demarca a importação. Como 

bens imateriais e serviços possuem um aspecto essencialmente intangível (ou seja, não 

envolvem elementos corpóreos), os critérios para definir “de onde” e “para onde” está 

baseado em abstrações. 

No caso da origem, o critério adotado é objetivo: local de residência ou de 

domicílio do fornecedor. Para que haja importação, esse local deve ser necessariamente 

situado no exterior. Logicamente, caso o fornecedor tenha residência ou domicílio no 

Brasil, a operação deixa de configurar uma importação e deverá ser submetida às regras 

gerais de incidência de IBS e de CBS, voltadas para a tributação de operações domésticas.  



 

No caso do destino, a utilização da expressão “consumo no Brasil” poderia 

impor desafios interpretativos, considerando a sua vagueza. Ciente disso, a fim de 

delimitar o alcance, a Lei Complementar n° 214/2025 dispõe que “consumo” deve ser 

entendido como a utilização, a exploração, o aproveitamento, a fruição ou o acesso do 

bem ou serviço. Com isso, existem parâmetros mínimos para definir o que é “consumo” 

em cada caso concreto.  

Além disso, para determinadas situações, a Lei Complementar n° 214/2025 

indicou parâmetros mais objetivos para determinar a ocorrência de importação, 

especificamente no caso de serviços prestados por residente ou domiciliado no exterior: 

Serviço prestado por residente ou 

domiciliado no exterior 

Com prestação executada no Brasil 

Relacionado a bem imóvel ou móvel 

localizado no Brasil 

Relacionado a bem móvel que seja 

remetido no exterior para execução do 

serviço, com retorno posterior ao Brasil.  

 

A Lei Complementar n° 214/2025 acertadamente não inova ao tratar da 

questão em matéria de importação de bens imateriais e serviços: as mesmas regras gerais 

do artigo 10 devem ser aplicadas para definir o momento da ocorrência do fato gerador 

do IBS e da CBS na importação. Logo, o fato gerador ocorrerá quando houver o 

fornecimento do bem imaterial ou do serviço.  

Trata-se de uma solução adequada considerando que, para esses itens, não há 

desembaraço aduaneiro. Assim, não haveria sentido em distinguir o momento da 

ocorrência do fato gerador conforme as operações fossem domésticas ou transfronteiriças. 

O mesmo critério é aplicável independentemente da origem do bem imaterial ou do 

serviço.  

Em linha com o comentário acima, o local da ocorrência do fato gerador do 

IBS e da CBS nas operações de importação de bens imateriais e serviços é definido com 

base nos critérios do artigo 11. Ou seja, as regras gerais do IBS e da CBS também são 

aplicáveis às operações de importação, assegurando mais consistência para esses tributos. 



 

No caso específico de bens imateriais e serviços de modo geral, o fato gerador 

ocorrerá no local do domicílio principal do adquirente, se a operação for onerosa, ou do 

destinatário, caso a operação seja não onerosa (artigo 11, inciso X). Importante lembrar 

que existem regras específicas aplicáveis para determinados tipos de serviço (incisos III 

a IX do artigo 11). Esses dispositivos legais é que condicionarão a alíquota aplicável de 

IBS (artigo 64, parágrafo 5º, inciso III).  

Também há aplicação das regras gerais, agora do artigo 12, no sentido de que 

a base de cálculo corresponderá ao “valor da operação”. No entanto, existem duas 

previsões específicas que devem ser levadas em consideração na importação de bens 

imateriais e serviços. 

A primeira delas envolve os casos em que haja consumo de bens imateriais e 

serviços concomitantemente no território nacional e no exterior. Nessa hipótese, apenas 

a parcela que for consumida no Brasil caracterizará a importação, submetendo-se à 

incidência de IBS e de CBS (artigo 64, parágrafo 3º). Em relação ao consumo realizado 

no exterior, não haverá tributação no Brasil. Logo, os valores correspondentes não 

integrarão a base de cálculo de IBS e CBS.  

A segunda previsão específica envolve os casos em que o valor de bens 

imateriais ou serviços integra o valor aduaneiro de bens materiais que sejam importados. 

Nesse caso, haverá aplicação apenas das regras de tributação específicas para a 

importação de bens materiais (artigo 64, parágrafo 4º), que serão retomadas adiante.  

Como mencionado, as alíquotas de IBS e CBS são uniformes, exceto nas 

hipóteses taxativamente indicadas na Lei Complementar nº 214/2025. No caso de IBS, 

vale lembrar que essa uniformidade deve ser compreendida sob a perspectiva de cada 

Estado e cada Município, os quais retém a competência para definir as alíquotas-padrão 

para as operações destinadas a seus territórios. Na importação, também haverá aplicação 

dessas alíquotas-padrão, com as mesmas “modulações” estabelecidas nos regimes 

diferenciados e específicos.  

Como mencionado, a importação de bens imateriais e serviços pressupõe um 

fornecedor localizado no exterior. Com isso, a definição de contribuinte na tributação das 

importações é deslocada para a figura do adquirente residente ou domiciliado no Brasil 

(artigo 64, parágrafo 5º, inciso V), isto é, para aquele que é responsável por realizar o 

pagamento da contraprestação relativa ao fornecimento (artigo 3º, inciso IV). 



 

No entanto, caso o adquirente seja residente ou domiciliado no exterior, o 

contribuinte será o destinatário do bem imaterial ou serviço, desde que residente ou 

domiciliado no Brasil (artigo 64, parágrafo 5º, inciso V). O destinatário, vale lembrar, é 

“aquele a quem for fornecido o bem ou serviço”, embora não se revista da condição de 

adquirente (artigo 3º, inciso V). Ou seja, se o bem imaterial ou o serviço é fornecido em 

benefício de alguém situado no Brasil, mas o pagamento é realizado por alguém 

localizado no exterior, caberá ao destinatário promover o pagamento de IBS e de CBS 

(embora essa pessoa não tenha realizado qualquer pagamento pela aquisição dos bens ou 

serviços).  

Naturalmente, caso o destinatário também seja residente ou domiciliado no 

exterior, não há importação sob a perspectiva brasileira, descabendo a tributação neste 

país.  

Sem prejuízo da definição de contribuinte detalhada acima, o fornecedor no 

exterior é responsável solidário pelo pagamento de IBS e CBS (artigo 64, parágrafo 5º, 

inciso VIII). Nesse sentido, o fornecedor no exterior deve buscar inscrição nos cadastros 

próprios do IBS e da CBS (artigo 21, parágrafo 2º). 

 

2.4.1.2. Importação bens materiais 

 

No que diz respeito à importação de bens materiais, haverá tributação pelo 

IBS e CBS na entrada de bens de procedência estrangeira no território nacional (artigo 

65). A natureza tangível dos bens permite a identificação de um momento claro para 

caracterizar a importação, historicamente relacionado ao desembaraço aduaneiro.  

Antes de detalhar essas particularidades, vale notar que determinadas 

situações envolvendo o fornecimento de bens materiais oriundos do exterior não 

caracterizará importação para fins de IBS e CBS. A lista completa pode ser consultada no 

artigo 66 da Lei Complementar nº 214/2025, envolvendo, em relação a maioria dos seus 

itens, operações de importação que não são concretizadas (por erro, devolução ou 

destruição, por exemplo).  

Além disso, importante notar que existem diversos regimes aduaneiros 

especiais de IBS e de CBS aplicáveis na importação de bens materiais, a exemplo do 



 

regime de trânsito (artigo 84), regime de depósito (artigos 85 e seguintes), regime de 

permanência temporária (artigos 88 e seguintes), regime especial aplicável ao setor de 

petróleo e gás - REPETRO (artigo 93) e regime de bagagem e de remessas internacionais 

(artigos 94 e seguintes). Naturalmente, para além das regras gerais sobre importação de 

bens materiais, será sempre preciso consultar estas previsões específicas nas hipóteses em 

que aplicáveis.  

Para fins de definição do destino, o local da importação de bem material será, 

em regra, o local da entrega do bem ao destinatário final (artigo 68, inciso I). Novamente, 

há uma benéfica correlação com os critérios do artigo 11 para determinar o local da 

ocorrência gerador em relação a operações com bens materiais. Todavia, a indicação do 

“destinatário final” pode gerar discussões semelhantes àquelas atualmente observadas 

para fins de ICMS com a importação por conta e ordem ou com a importação por 

encomenda.  

Curiosamente, existem pouquíssimas previsões relacionadas a essas 

modalidades indiretas de importação. Como será retomado, há previsão sobre a definição 

de contribuinte no caso de importação por conta e ordem de terceiro. No caso de 

importação por encomenda, não há qualquer previsão específica. A atribuição de 

relevância ao “destinatário final” parece criar uma dissociação entre a figura do 

contribuinte (associada ao importador, ou seja, aquele que promove a entrada da 

mercadoria no Brasil) e o critério para definição das alíquotas de IBS. Afinal, pouco 

importa onde a importação ocorreu ou onde reside o importador, sendo necessário 

determinar onde está o “destinatário final”. 

Como o termo não é expressamente definido na Lei Complementar nº 

214/2025, as formas indiretas de importação demandarão uma análise cautelosa. No caso 

da importação por conta e ordem, parece claro que a pessoa por conta e ordem de quem 

a operação seria o destinatário. Mas seria ele o destinatário “final” caso já exista 

perspectiva de um outro comprador da mercadoria nacionalizada? Dúvida semelhante 

surge, com mais intensidade, no caso da importação por encomenda: o importador 

efetivamente adquire a mercadoria e a revende ao encomendante. Seria o encomendante 

o destinatário final? O que dizer, no entanto, se o encomendante revender a mercadoria a 

terceiros? Perderia a condição de destinatário “final”? Essas dúvidas decorrentes de duas 

possíveis acepções conferidas ao adjetivo “final”: (i) acepção ampla: como encerramento 



 

da cadeia produtiva ou (ii) acepção restrita: como destinatário jurídico na operação de 

importação.  

A discussão acima pode parecer puramente teórica. Afinal, se o 

encomendante revende a mercadoria a terceiro, haverá nova incidência de IBS e CBS. 

Além disso, nesse caso, os valores de IBS arrecadados na importação não serão liberados 

ao Estado e ao Município em que situado o encomendante (artigo 156-A, parágrafo 4º, 

da Constituição). Mesmo que a alíquota na importação tenha sido definida com base na 

localização do encomendante, a nova incidência deslocará a arrecadação do IBS para o 

Estado e o Município em que ocorrer efetivamente o consumo. Ainda assim, será preciso 

esclarecer a dúvida de modo a permitir a operacionalização do IBS e da CBS 

(cumprimento de obrigações acessórias e recolhimento regular dos tributos).  

Para além disso, vale notar que, em situações extraordinárias, o critério para 

definir o local da ocorrência do fato gerador é outro. Por exemplo, no caso de aquisição 

de mercadoria entreposta, será o domicílio do adquirente (artigo 68, inciso II), e, no caso 

de bens extraviados, será o local onde ficou caracterizado o extravio (artigo 68, inciso 

III). 

Como regra geral, a ocorrência do fato gerador de IBS e CBS na importação 

de bens materiais pode ser verificada: (i) na liberação dos bens submetidos a despacho 

para consumo; (ii) na liberação dos bens submetidos ao regime aduaneiro especial de 

admissão temporária para utilização econômica; ou (iii) em casos específicos descritos na 

Lei, no lançamento do crédito tributário (artigo 67). Vale notar que o despacho para 

consumo deve ser compreendido enquanto desembaraço aduaneiro do bem material 

(artigo 67, parágrafo 1º). 

Existe previsão específica sobre a formação da base de cálculo na importação 

de bens materiais, com indicação expressa que diversos tributos aduaneiros e outras 

cobranças deverão compor a base de incidência de IBS e CBS. Em linha com as regras 

gerais de incidência, certos tributos deverão ser excluídos da base de cálculo (artigo 69). 

Assim como mencionado em relação às importações de bens imateriais e 

serviços, as alíquotas aplicáveis na importação de bens materiais observarão as alíquotas 

gerais aplicáveis ao tipo de operação. Ou seja, não há diferença entre as alíquotas 

aplicáveis no fornecimento doméstico comparativamente com o fornecimento no 

contexto de importação.  



 

O contribuinte é, em regra, o importador, entendido como qualquer pessoa ou 

entidade sem personalidade jurídica que promova a entrada de bens materiais de 

procedência estrangeira no território nacional. Caberá ao importador, também como 

regra, o recolhimento do IBS e da CBS devidos na importação. Naturalmente, existem 

diversas situações em que haverá atribuição de responsabilidade para terceiros, havendo, 

no artigo 73, lista de hipóteses em que o contribuinte é substituído e, no artigo 74, lista 

de responsáveis solidários.  

Existem regras específicas sobre o momento em que o pagamento deve ser 

realizado. De acordo com o artigo 76 da Lei Complementar n° 214/2025, o IBS e a CBS 

devem ser pagos até a entrega dos bens submetidos a despacho para consumo 

(desembaraço aduaneiro), ainda que esta ocorra antes da liberação dos bens pela 

autoridade aduaneira. Alternativamente, é possível antecipar o recolhimento no momento 

do registro da declaração de importação, mas haverá necessidade de ajuste posterior no 

caso de modificação da legislação tributária (artigo 76, parágrafos 1º e 2º).  

 

2.4.2. Exportações 

 

Atualmente, o sistema tributário brasileiro já prestigia o princípio do destino 

em matéria de tributação do comércio internacional. Em outras palavras, objetivando 

incentivar a competitividade dos produtos nacionais no mercado internacional, a 

legislação tributária brasileira já possui como uma de suas premissas a concessão de 

imunidade tributária para as exportações. Isso ajuda não somente a aumentar as vendas 

externas e, consequentemente, a entrada de divisas no país, mas também favorece o 

crescimento econômico, gerando emprego e contribuindo para o equilíbrio da balança 

comercial. 

Essa mesma lógica foi mantida para fins do IBS e da CBS na Emenda 

Constitucional nº 132/2023: as exportações de bens e serviços serão imunes a esses 

tributos.  

Não há, meramente, continuidade em relação às previsões atualmente 

observadas na legislação de PIS, COFINS, ICMS ou ISS. Em certos pontos, a imunidade 

de IBS e CBS é ainda mais benéfica ao exportador do que as regras atualmente vigentes. 

Por exemplo, no caso de exportação de serviços, a legislação de PIS e COFINS 



 

condiciona a imunidade ao ingresso de divisas. Como se verá, não há condicionante 

semelhante para fins de IBS e CBS. No caso do ISS, como bem se sabe, há uma infindável 

discussão com as autoridades fiscais municipais sobre a caracterização de exportação em 

função do local onde o resultado da prestação do serviço é verificado. Para fins de IBS e 

CBS, existem critérios dotados de maior objetividade para proceder com essa análise. 

Além disso, a Lei Complementar nº 214/2025 assegurou expressamente ao 

exportador a apropriação e a utilização dos créditos relativos às operações nas quais seja 

adquirente de bem ou de serviços tributáveis. Trata-se de uma exceção à regra geral que 

veda a apropriação de créditos pelos adquirentes dos bens e serviços em operações 

imunes, isentas, sujeitas à alíquota zero, com diferimento ou suspensão, inclusive 

anulando os créditos caso as operações subsequentes sejam alcançadas por imunidades e 

isenções. 

Como regra geral, a Lei Complementar define como exportação: 

(i) o fornecimento para residente ou domiciliado no exterior e consumo no 

exterior de serviço ou de bem imaterial, inclusive direitos, e 

(ii) a saída de bens materiais do território nacional.  

Adicionalmente, considera-se como exportação a prestação de serviço para 

residente ou domiciliado no exterior relacionada a, por exemplo: 

(i) bem imóvel localizado no exterior, 

(ii) bem móvel que ingresse no País para a prestação do serviço e retorne ao 

exterior após a sua conclusão, e 

(iii) a prestação de serviços, como seguro de cargas, despacho aduaneiro, 

arrendamento mercantil operacional ou locação de contêineres, desde que 

vinculados direta e exclusivamente à exportação de bens materiais ou 

associados à entrega no exterior de bens materiais.   

Excepcionalmente, algumas operações com bens materiais nas quais não há 

saída do território nacional são equiparadas às exportações para fins de aplicação da 

imunidade. Exemplos incluem bens exportados que forem: (i) entregues a empresa 

nacional autorizada a operar o regime de loja franca, e (ii) totalmente incorporados a bem 

que se encontre temporariamente no País, de propriedade do comprador estrangeiro, 

inclusive em regime de admissão temporária sob a responsabilidade de terceiro. 



 

Importante notar que toda a regra relacionada com a exportação de bens, 

direitos e serviços, está em linha com o princípio do destino, que norteia a Reforma da 

Tributação do Consumo. Por exemplo, o parágrafo 2º do artigo 80 presume como local 

de consumo o domicílio do adquirente no exterior em caso de impossibilidade de 

identificação por parte do fornecedor nacional. 

Além das hipóteses de imunidade, a nova Lei prevê também a suspensão do 

pagamento de IBS e CBS na hipótese de fornecimento de bens materiais com o fim 

específico de exportação, quando realizado por empresa comercial exportadora. 

A suspensão dos tributos, nesse caso, está condicionada a alguns requisitos 

cumulativos, conforme abaixo: 

(i) obter certificação no Programa OEA (Programa Brasileiro de Operador 

Econômico Autorizado), estabelecido na forma da legislação específica, 

(ii) possuir patrimônio líquido superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de 

reais) ou ao valor dos tributos suspensos, 

(iii) realizar a opção pelo DTE (Domicílio Tributário Eletrônico), 

(iv) manter a escrituração contábil e a apresentação em meio digital; e 

(v) estar em situação de regularidade fiscal perante as administrações 

tributárias federal, estadual ou municipal de seu domicílio. 

Além disso, para usufruir o benefício da suspensão, a empresa comercial 

exportadora deverá ser habilitada em ato conjunto do Comitê Gestor do IBS e da CBS, 

dispositivo ainda a ser regulamentado. A suspensão do IBS e da CBS será convertida em 

alíquota zero após a efetiva exportação dos bens, que deverá ocorrer no prazo de 180 

(cento e oitenta) dias contados a partir da data da emissão da nota fiscal pelo fornecedor. 

Por fim, vale mencionar que as mesmas regras de imunidade mencionadas 

acima aplicam-se também ao IS, que não incidirá sobre o fornecimento de bens com o 

fim específico de exportação por empresa comercial exportadora. 

 

2.5. Regimes especiais, diferenciados, específicos e favorecidos 

 



 

2.5.1. Visão geral dos regimes excepcionais 

 

Uma das premissas para a instituição do IBS e da CBS é a uniformidade. Em 

princípio, esses tributos deveriam ter as mesmas regras de aplicação em todo o território 

nacional, com pouquíssimas exceções aplicadas a certos bens e serviços. Nesse sentido, 

apenas as situações expressamente contempladas na Emenda Constitucional nº 132/2023 

admitiriam tratamento distinto daquele extraído a partir das regras gerais de incidência 

detalhadas até aqui. 

Durante a tramitação da antecedeu a Emenda Constitucional nº 132/2023, 

houve a multiplicação de hipóteses de regimes especiais, regimes diferenciados, regimes 

específicos e regimes favorecidos relacionados ao IBS e CBS. Em uma aproximação 

inicial, é possível afirmar que todos esses tipos de regimes excepcionais criam 

diferenciações em relação às regras gerais de incidência de IBS e CBS. As diferentes 

formas com essas diferenciações são implementadas levou o legislador complementar a 

introduzir essa terminologia. Infelizmente, alterações implementadas no PLP nº 68 

relativizaram a consistência da nomenclatura atribuída a cada um desses regimes 

extraordinários. 

Os regimes especiais envolvem situações nas quais há suspensão da 

incidência de IBS e CBS, com possibilidade de posterior conversão em alíquota zero, ou 

devolução dos montantes de IBS e CBS devidos (caso específico do cash-back). Existem 

inúmeros tipos de regimes especiais distintos, com âmbitos de aplicação e com requisitos 

próprios, devendo haver uma análise individualizada de cada um deles. 

Já os regimes diferenciados, de modo geral, envolvem a aplicação de 

alíquotas de IBS e CBS distintas das alíquotas-padrão. Ainda assim, as alíquotas 

diferenciadas sempre representam um percentual pré-estabelecido da alíquota-padrão de 

cada um dos tributos. 

 

Redução de 

30% da 

alíquota 

• Serviços profissionais de natureza científica, literária ou 

artística, submetidos à fiscalização por conselho profissional 

(conforme lista do artigo 127) 



 

Redução de 

60% da 

alíquota 

• Serviços de educação do Anexo II 

• Serviços de saúde do Anexo III 

• Dispositivos médicos do Anexo IV 

• Dispositivos de acessibilidade próprios para pessoas com 

deficiência do Anexo V 

• Medicamentos, exceto aqueles indicados no Anexo XIV 

• Alimentos destinados ao consumo humano do Anexo VII 

• Produtos de higiene pessoal e limpeza majoritariamente 

consumidos por famílias de baixa renda do Anexo VIII 

• Produtos agropecuários, aquícolas, pesqueiros, florestais e 

extrativistas vegetais in natura 

• Insumos agropecuários e aquícolas do Anexo IX 

• Produções nacionais artísticas, culturais, de eventos, 

jornalísticas e audiovisuais 

• Serviços de comunicação institucional prestados para a 

administração pública 

• Serviços relacionados a atividades desportivas indicados no 

Anexo X 

• Bens e serviços relacionados à soberania e à segurança 

nacional, à segurança da informação e à segurança cibernética, 

indicados no Anexo XI 

Redução de 

100% da 

alíquota 

• Itens da cesta básica (regime especial), conforme Anexo I 

• Dispositivos médicos do Anexo XII e, em certos casos, do 

Anexo IV 

• Dispositivos de acessibilidade próprios para pessoas com 

deficiência do Anexo XIII e, em certos casos, do Anexo V 

• Medicamentos do Anexo XIV 

• Produtos de cuidados básicos à saúde menstrual, conforme 

especificado no artigo 147 

• Produtos hortícolas, frutas e ovos do Anexo XV 

• Automóveis de passageiros adquiridos por pessoas com 

deficiência ou com transtorno do espectro autista 



 

• Automóveis de passageiros adquiridos por motoristas 

profissionais que destinem o automóvel à utilização na categoria 

de aluguel (táxi) 

• Serviços prestados por Instituição Científica, Tecnológica e 

de 

• Inovação (ICT) sem fins lucrativos 

Outros 

regimes 

diferenciados 

• Transporte público coletivo de passageiros rodoviário e 

metroviário de caráter urbano, semiurbano e metropolitano 

(isenção) 

• Reabilitação urbana de zonas históricas e de áreas críticas de 

recuperação e reconversão urbanística (redução de 60% da 

alíquota) 

• Produtor rural e do produtor rural integrado não contribuinte 

(regras específicas de apuração) 

• Transportador autônomo de carga pessoa física não 

contribuinte (regras específicas de apuração) 

• Resíduos e demais materiais destinados à reciclagem, 

Reutilização ou logística reversa adquiridos dos setores de 

origem ou outra forma de organização popular (créditos 

presumidos) 

• Bens móveis usados adquiridos de pessoa física não 

contribuinte revenda (créditos presumidos) 

 

A maior parte dos regimes diferenciados depende do enquadramento rigoroso 

do bem fornecido às listas que constam dos anexos da Lei Complementar nº 214/2025. É 

o caso, por exemplo, dos bens destinados ao consumo humano (que devem constar do 

Anexo I ou do Anexo VII), dos insumos agropecuários e aquícolas (que devem constar 

do Anexo IX) e produtos hortícolas, frutas e ovos (que devem constar do Anexo XV). 



 

Segue sendo necessário, portanto, a análise detalhada da classificação do produto nos 

códigos da Nomenclatura do Mercosul – NCM, como forma de determinar o tratamento 

tributário aplicável.  

Existem, ainda, os regimes específicos, marcados por um maior grau de 

diferenciação em relação às regras gerais de incidência, com regras específicas sobre 

ocorrência do fato gerador, formação da base de cálculo, creditamento e definição de 

alíquota. Existem três regimes específicos que merecem maior destaque: (i) regime 

específico para combustíveis; (ii) regime específico para serviços financeiros; e (iii) 

regime específico para operações com bens imóveis.  

Com relação aos regimes favorecidos, destaca-se o próprio SIMPLES 

Nacional e o regime aplicável ao microempreendedor individual (MEI), que, como regra, 

não estão sujeitos ao regime regular de IBS e CBS, submetendo-se às regras próprias 

desses regimes30. Também há favorecimento em relação aos contribuintes instalados na 

Zona Franca de Manaus (ZFM), assegurando a continuidade da existência de diferenciais 

competitivos já previstos na legislação tributária atual. Em relação à ZFM, vale notar que 

se trata da principal relativização do princípio de destino no contexto da Reforma da 

Tributação do Consumo.  

Além dos regimes excepcionais expressamente identificados na Lei 

Complementar nº 214/2025, é relevante destacar que existe um outro tipo de operação 

sujeita a regras particulares de incidência de IBS e de CBS. É o caso das operações com 

energia elétrica, sujeitas a regras de diferimento estabelecidas no artigo 28 da Lei 

Complementar nº 214/2025, conforme será retomado na parte 2 desta obra. 

Por ora, vale voltar as atenções para o regime específico de serviços 

financeiros e o regime específico de bens imóveis, considerando sua pertinência, ainda 

que indireta, para empresas atuantes do Setor Elétrico. Como destacado acima, o regime 

específico de combustíveis também se mostra relevante para essas empresas, mas ainda 

pendem diversas definições quanto ao seu funcionamento, havendo, por ora, apenas 

 
30 “Art. 41. O regime regular do IBS e da CBS compreende todas as regras de incidência e de apuração 
previstas nesta Lei Complementar, incluindo aquelas aplicáveis aos regimes diferenciados e aos regimes 
específicos. 
§ 1º Fica sujeito ao regime regular do IBS e da CBS de que trata esta Lei Complementar o contribuinte que 
não realizar a opção pelo Simples Nacional ou pelo MEI, de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006. 
§ 2º Os contribuintes optantes pelo Simples Nacional ou pelo MEI ficam sujeitos às regras desses regimes.” 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp123.htm


 

diretrizes quanto à incidência monofásica, aplicação de alíquotas ad rem, sujeição passiva 

e creditamento.  

 

2.5.2. Regime específico de serviços financeiros 

 

2.5.2.1. Disposições gerais 

 

Neste capítulo serão abordadas as regras aplicáveis aos serviços financeiros, 

que foram objeto do regime específico contido na Lei Complementar nº 214/2025. Tal 

regime decorre de uma previsão mandatória por parte da Constituição Federal, que no seu 

artigo 156-A, parágrafo 6º, inciso II, previu que a lei complementar responsável por 

instituir o IBS e a CBS necessariamente deveria conter um tratamento específico para os 

serviços financeiros, bem como para operações com bens imóveis, planos de assistência 

de saúde e concursos de prognósticos. Acerca de quais as diferenças aplicáveis às 

operações contidas nos regimes específicos, a Constituição nas alíneas “a” e “b” do artigo 

156-A, parágrafo 6º, inciso II, alínea “a” se limita a indicar que podem ser determinadas, 

alterações nas alíquotas; nas regras de creditamento e na base de cálculo. 

A lei complementar aponta taxativamente o que se considera como serviços 

financeiros no seu artigo 182 e indicando no seu parágrafo único que o regime específico 

é aplicável para toda a contraprestação dos serviços financeiros independentemente da 

nomenclatura atribuída a remuneração. O artigo 185 determina que a base de cálculo do 

IBS e CBS será a receita da operação31 deduzidas as despesas autorizadas na forma do 

artigo 187, o qual aponta que a dedutibilidade é restrita às operações autorizadas por órgão 

governamental e dentro dos limites previstos. 

As espécies de serviços financeiros são objeto de regramentos específicos 

contidos no capítulo II dos regimes específicos. A Lei Complementar nº 214/2025 agrupa 

os artigos referentes a cada modalidade de serviço nas seções contidas no capítulo II. 

 
31 Inclui-se na base de cálculo dos impostos também as receitas de reversão de provisões e recuperação de 
créditos baixados como prejuízo, caso tais valores tenham sido anteriormente deduzidos da base de cálculo, 
conforme previsão do artigo 186. 



 

A despeito de se mencionar que “consideram-se serviços financeiros”, não há 

uma definição de quais características são necessárias para que determinada atividade seja 

considerada como um serviço financeiro nos termos da Lei Complementar nº 214/202532. 

Todavia, o artigo 184 determina que os serviços que podem ser prestados apenas por 

instituições financeiras bancárias – em razão de determinação regulatória – remunerados 

por taxas e comissões, a exemplo da manutenção e encerramento de conta de depósito à 

vista e conta de poupança, do fornecimento de cheques, do saque e transferência de 

valores estão sujeitos ao IBS e CBS. 

Sobre os contribuintes, a lei complementar indica um rol aberto de pessoas 

que podem ser contribuintes de IBS e CBS por se tratar de um prestador de serviço 

financeiro. É relevante destacar que um elemento reiterado, mas não imprescindível, para 

que se trate de um contribuinte é que sua atividade deve ser fiscalizada por um órgão 

governamental que compõe o Sistema Financeiro Nacional, segundo disposição do caput 

do artigo 182. 

Ocorre que a mencionada delimitação é aplicável não apenas àqueles que já 

são supervisionados, também serão contribuintes os prestadores de serviço que passarem 

a ser fiscalizados, bem como aqueles que pratiquem os serviços listados nos incisos do 

caput do artigo 182 ainda que não sejam supervisionados pelos órgãos governamentais 

que compõem o Sistema Financeiro Nacional. Em relação a essa última qualificação, o 

artigo 183, parágrafo 2º, inciso VI, se vale da técnica usada no artigo 21 da lei 

complementar para elencar que também será contribuinte aquele que preste serviço 

financeiro no desenvolvimento de atividade econômica; de modo habitual ou em volume 

que caracterize atividade econômica ou que preste o serviço de forma profissional ainda 

que não se trate de profissão regulamentada33. 

Naturalmente, o regime específico dos serviços financeiros contém o 

tratamento de relevantes modalidades de negócio, a exemplo das operações praticadas 

com ativos virtuais, seguros, entre outras. Todavia, considerando o escopo da obra, 

voltado para a disciplina tributária aplicável para o setor de energia elétrica, o tratamento 

 
32 Recentemente, o STF em sede de decisão monocrática se valeu da normativa infralegal para observar se 
determinada operação estava dentro ou fora do escopo de uma disposição legal, vide: STF, ADC nº 96 MC, 
Relator Min. Alexandre de Moraes, julgado em 16 de setembro de 2025, publicado em 17 de julho de 2025. 
33 Ressalta-se que, assim como usado no artigo 21, o artigo 182, § 2º, inciso VI, usa o conectivo “ou” para 
indicar quais as características que devem ser verificadas para se aferir se determinado agente deve ser 
considerado como contribuinte. Novamente, o conectivo é usado para demonstrar que basta preencher 
apenas uma das situações elencadas para que se trate de um contribuinte. 



 

das operações de crédito - voltado para o financiamento das atividades de empresas de 

infraestrutura - será objeto de uma análise mais detalhada a seguir. 

 

2.5.2.2. Impactos do IBS e da CBS sobre o financiamento da atividade de 

infraestrutura 

 

Para as operações de crédito, de câmbio, com títulos e valores mobiliários, os 

incisos do artigo 192 indicam quais valores são dedutíveis da receita da operação. Dentre 

os valores elencados como dedutíveis, destacam-se: (i) as despesas financeiras com a 

captação de recursos, na forma do inciso I; (ii) as perdas nas operações com títulos e 

valores mobiliários, na forma do inciso III; (iii) os encargos financeiros reconhecidos 

como despesas referentes aos instrumentos de dívida emitidos pelas pessoas jurídicas, na 

forma do inciso IV34 e (iv) as perdas incorridas no recebimento ou cessão de créditos, 

bem como na concessão de descontos, desde que sejam realizados a valor de mercado, na 

forma do inciso V. 

O artigo 192, parágrafo 1º faz dois adendos acerca do conceito de receita da 

operação. É dito que o valor do principal não é considerado como receita nas operações 

de crédito, conforme determina o inciso I, e que, nas operações com títulos e valores 

mobiliários, a receita corresponderá à diferença entre o valor de alienação do ativo e seu 

custo de aquisição, conforme o inciso II. 

A lei complementar também determina um comando relevante em relação às 

demonstrações contábeis dos contribuintes. Com base no artigo 192, parágrafo 6º, as 

receitas e despesas reconhecidas em contrapartida à avaliação a valor justo, que 

excederem os rendimentos de operações com títulos e valores mobiliários, devem ser 

contabilizadas em subconta serão computadas na base de cálculo do IBS e CBS quando 

da realização do ativo ou passivo. 

No artigo 194, a lei complementar expõe o regime de apuração dos créditos 

decorrentes da sistemática não cumulativa dos novos tributos. A regra veiculada nesse 

artigo determina que os créditos serão apurados com base na aplicação da alíquota devida 

 
34 Deve-se observar a restrição imposta pelo artigo 192, §4º, no sentido que esse inciso não é aplicável para 
instrumentos patrimoniais, como ações, certificados de depósito de ações e bônus de subscrição. 
 



 

para as operações de crédito sobre o valor correspondente à despesa financeira 

efetivamente paga, pelo regime de caixa e calculadas sobre o valor de cada parcela. 

Outra hipótese de apuração de crédito por contribuinte sujeito ao regime 

regular de IBS e CBS está contida no artigo 195. Caso esse contribuinte emita títulos de 

dívida – a exemplo das debêntures - apurará créditos caso os títulos sejam detidos por um 

contribuinte sujeito ao regime específico dos serviços financeiros. 

Conforme previsão do parágrafo 1º do artigo 195, esse tratamento é aplicável 

tanto para os casos que o título é objeto de oferta pública quanto nos casos em que sua 

comercialização não se dá com oferta pública. Ocorre que, nos termos do mencionado 

parágrafo, caso a oferta seja pública o credor do título poderá excluir a parcela 

correspondente aos juros e rendimentos produzidos pelo título, que for superior à Selic, 

da base de cálculo do IBS e da CBS. 

A lei complementar também discrimina o tratamento conferido à garantia – 

móvel ou imóvel – concedida pelo contribuinte sujeito ao regime específico que 

posteriormente tem a sua propriedade consolidada ou transmitida em pagamento de 

dívida. O artigo 200 da Lei Complementar nº 214/2025 aponta que neste caso a 

consolidação da propriedade não está sujeita ao IBS e à CBS, nos termos do inciso I, e, 

no caso de alienação do bem pelo credor, a operação poderá estar sujeita aos referidos 

tributos a depender do fato se o prestador da garantia é ou não contribuinte do IBS e da 

CBS, nos termos do inciso II. 

Por fim, considerando seu impacto para o setor de infraestrutura, ressalta-se 

a previsão do artigo 223, parágrafo 1º, da Lei Complementar nº 214/2205 que prevê a 

possibilidade do contribuinte sujeito ao regime regular do IBS e da CBS de se apropriar 

de créditos sobre os prêmios pagos pelas seguradoras. 

 

2.5.3. Regime específico de bens imóveis 

 

A Lei complementar nº 214/2025 também institui regime específico aplicável 

a operações com bens imóveis, reflexo não apenas da atuação institucional do setor na 

busca por atenuar impactos da reforma, mas, sobretudo, do reconhecimento da relevância 

da atividade imobiliária para a produtividade da economia brasileira. 



 

As regras específicas ao setor incidirão sobre operações de alienação de bens 

imóveis, inclusive originadas de incorporações e parcelamentos, cessões onerosas ou 

translativas de direitos reais (como direito de uso e de passagem), locações e 

arrendamentos, serviços de administração/intermediação imobiliária e serviços de 

construção civil. Ficam excluídas da incidência de IBS e CBS aquelas operações 

interpretadas como não onerosas, como a permuta de bens imóveis (exceto eventual 

torna), constituição ou transmissão de direitos reais de garantia e operações por fundo 

patrimoniais instituídos para finalidades de interesse público. 

São contribuintes dos tributos o alienante do imóvel e o cedente de seus 

direitos, bem como o locador/arrendador em aluguéis, o adquirente em leilões judiciais, 

e prestadores de serviços de construção, administração e intermediação. Em princípio, 

toda pessoa jurídica que realize operação imobiliária onerosa é contribuinte regular do 

IBS e da CBS, ao passo que pessoas físicas só se tornam obrigadas ao recolhimento dos 

valores em casos excepcionais, definidos pelo artigo 251 da Lei Complementar nº 

214/2025. 

Em síntese, a classificação de pessoa física como contribuinte possui como 

objeto aquelas situações em que elas se equiparam, em termos dimensionais e 

econômicos, à atividade organizada empresarial, o que exclui pequenos proprietários e 

locadores ocasionais. Para facilitar a visualização das regras de enquadramentos, 

elaborou-se o quadro abaixo: 

 

Operação Imobiliária Pessoa Jurídica Pessoa Física 

Alienação (inclusive de 

incorporações e 

parcelamentos de solo) e 

cessão de direitos de bens 

imóveis 

Contribuinte regular do 

IBS e da CBS 

Alienar ou ceder direitos de 

mais de 3 imóveis distintos no 

ano-calendário anterior 

Alienar 1 imóvel construído por 

si nos últimos 5 anos 

Locação, cessão onerosa 

ou arrendamento de bens 

imóveis 

Contribuinte regular do 

IBS e da CBS 

Receita anual da atividade for 

superior a R$ 240 mil no ano-

calendário anterior 



 

Alugar ou ceder direitos de 

mais de 3 imóveis no ano-

calendário anterior. 

 

A nova forma de tributação introduzida pela reforma tributária às operações 

com bens imóveis se distingue em regime com regras de aplicação específica ao setor 

imobiliário e de construção em razão de suas particularidades. Além da relevância 

econômica dessas atividades, fatores característicos como extensos prazos de execução, 

geração de empregos e impactos para infraestrutura em escala nacional justificam a 

criação de um tratamento tributário diferenciado, voltado a amenizar os efeitos da 

incidência do IBS e da CBS sobre o setor. 

Com efeito, as alíquotas incidentes sobre as operações referenciadas pelo 

regime específico serão reduzidas em 50%, atenuação que alcançará 70% para hipótese 

de locação, cessão onerosa e arrendamento. Ou seja, aplicando-se as regras específicas 

para a alíquota combinada atualmente prevista de 26,5%, tem-se que as alienações de 

imóveis, por exemplo, serão tributadas na proporção de 13,25%, enquanto as locações 

terão alíquota efetiva de 7,05%. 

No mais, a própria base de cálculo dos tributos sofrerá alterações por meio de 

dois mecanismos que prometem dirimir a carga tributária das operações, são eles o 

redutor de ajuste e o redutor social. Em curtos termos, o redutor de ajuste vincula a cada 

imóvel um valor inicial (como um crédito fictício) utilizado para abater a base de cálculo 

de vendas futuras, evitando bitributação e compensando propriedades adquiridas antes da 

reforma. 

Cumulativamente, o redutor social pode ser utilizado na venda de imóvel 

residencial novo (primeira ocupação para fins residenciais) para dedução de R$ 100.000 

por unidade ou R$ 30.000 para lotes residenciais. O redutor social funciona para essas 

hipóteses, portanto, como uma faixa de isenção em que a base de cálculo não sofrerá a 

incidência de alíquotas. 

Tal mecanismo se estende, ainda, para atividades de locação residencial, onde 

se deduz R$ 600 por mês do aluguel recebido por imóvel, até o limite do valor original 



 

da base de cálculo. A fim de consolidar o aqui descrito, colaciona-se quadro 

exemplificativo de uma operação de alienação de novo imóvel residencial: 

 

Descrição da Operação Valor (R$) 

Valor de venda do imóvel em 2028 por 

contribuinte 

1.000.000,00 

Valor de aquisição em 2026, utilizado como 

redutor de ajuste e atualizado pelo IPCA 

– 320.000,00 

Redutor social – 100.000,00 

Base de cálculo do IBS/CBS 580.000,00 

Alíquota aplicada 13,25% 

Valor do imposto na alienação (IBS + CBS) 76.850,00 

  

Paralelamente, a Lei Complementar nº 214/2025 também prevê mudanças 

para incorporadoras imobiliárias optantes pelo RET, pelo qual atualmente a receita 

vinculada ao patrimônio de afetação da construção civil é tributada à alíquota unificada 

de 4% para recolhimento de PIS, COFINS, IRPJ e CSLL. 

No novo modelo, as incorporações submetidas ao patrimônio de afetação que 

tenham formalizado a opção pelo regime especial até 1º de janeiro de 2029 poderão optar 

por uma sistemática específica de CBS. Nessa hipótese, as receitas da incorporação 

estarão sujeitas à CBS com alíquota reduzida de 2,08% sobre a receita mensal recebida, 

a qual, somada à alíquota de 1,92% de IRPJ e CSLL, garantirá a manutenção da carga 

tributária para as incorporadoras que já possuem empreendimentos em construção até o 

início de 2029. 

A atenção especialmente conferida ao setor imobiliário se estende de igual 

modo às regras de transição do novo modelo. Entre os tratamentos diferenciados, 

destacam-se o recolhimento de CBS por meio da aplicação de alíquota efetiva de 3,65% 

sobre a receita bruta advinda da alienação de imóvel decorrente de parcelamento do solo, 

que tenha o pedido de registro do parcelamento efetivado antes de 1º de janeiro de 2029. 



 

Em ambos os cenários mencionados, uma vez observado os prazos de 

instituição do patrimônio de afetação e pedido de registro de parcelamento, a sistemática 

específica de tributação do CBS afasta qualquer outra forma de incidência de IBS sobre 

as operações. Fica claro, portanto, que existem oportunidades a serem consideradas por 

aqueles contribuintes que desejam estudar estratégias operacionais para atenuar os 

primeiros impactos do novo modelo de tributação. 

Dentre demais impactos perceptíveis aos agentes do setor imobiliário, 

atualmente se prevê, além do incremento dos custos de conformidade para com o sistema 

tributário, alterações na própria precificação dos imóveis e dos aluguéis. O destaque do 

IBS e da CBS e seu cálculo “por fora” tornam a carga tributária mais visível ao 

consumidor final e poderão demandar repasses ao preço de venda ou locação. 

Em relação à competitividade, fatores como a padronização das alíquotas em 

nível nacional, a sistemática de créditos fiscais (decorrente da não cumulatividade 

absoluta) e o aproveitamento de alíquotas de CBS diferenciadas podem reposicionar 

empresas no mercado. Incorporadoras e loteadoras com maior capacidade de apropriar 

créditos, por exemplo, poderão se beneficiar do modelo plenamente não cumulativo, ao 

passo que empresas que antes se valiam de regimes que, como o RET, operavam com 

baixa fruição de créditos, podem experimentar um aumento relativo de carga, exigindo 

ajustes na estrutura e na estratégia comercial para manter sua margem de atuação. 

Os efeitos das novas mudanças podem ser sentidos, inclusive, no setor 

elétrico, cuja cadeia produtiva de geração, transmissão e comercialização depende de 

infraestruturas inerentes à exploração da atividade imobiliária. A aquisição de terrenos 

para construir subestações ou usinas solares e eólicas, por exemplo, será considerada 

alienação de imóvel sujeita ao IBS/CBS. No mesmo sentido, contratos de servidão ou 

concessão de uso de terra para fins de instalação de torres de transmissão, na qualidade 

de operações de transferência onerosa de direitos reais, também sofrerão incidência dos 

novos tributos, conforme aplicação do artigo 252, inciso II da Lei Complementar nº 

214/2025. 

Diante do todo exposto, resta evidente que o regime específico de tributação 

da atividade imobiliária foi implementado visando amenizar os efeitos da transição para 

o novo modelo tributário, reconhecendo as particularidades do setor e sua importância 

econômica. Medidas particulares como alíquotas reduzidas, redutores de base de cálculo 

e regimes transitórios aplicáveis a incorporações e parcelamentos evidenciam esse 



 

esforço de mitigação. Ainda assim, os agentes que atuam no setor hoje se preparam para 

absorver os impactos financeiros decorrentes da nova sistemática, sobretudo no segmento 

de locações, cuja tributação indireta, até então inexistente, passará a compor de forma 

explícita os custos da operação. 

Tais impactos, vale destacar por fim, não se restringem ao mercado 

imobiliário em sentido estrito: operações imobiliárias que viabilizam projetos de 

infraestrutura, como na cadeia de produção de energia elétrica, também passarão a ser 

tributadas pelo IBS e CBS. Nesse cenário, torna-se essencial que empresas de diversos 

setores estudem a fundo suas estruturas operacionais e contratuais, a fim de preservar sua 

competitividade no mercado. 

 

2.6. Formas de quitação do IBS e da CBS devidos 

 

O artigo 27 da Lei Complementar nº 214/2025 prevê que os débitos de IBS e 

CBS decorrentes de operações com bens e serviços poderão ser extintos: (i) mediante 

compensação com créditos apropriados pelo contribuinte; (ii) no momento da liquidação 

financeira da operação (split payment); (iii) pelo pagamento efetuado (iii.a) direto pelo 

contribuinte; (iii.b) pelo adquirente dos bens ou serviços; ou ainda (iii.c) por aquele a 

quem a Lei Complementar atribua responsabilidade.  

Analisaremos todas essas hipóteses a seguir, sendo relevante destacar, desde 

já, a inovação representada pela criação de mecanismos para condicionar a apropriação 

de créditos ao efetivo pagamento dos tributos. Trata-se de uma mudança relevante no 

sistema tributário brasileiro, uma vez que, além do split payment, existe a possibilidade 

de o adquirente da operação passar a figurar como sujeito ativo na quitação do tributo. 

Essa mudança está alinhada à pretensão da Reforma Tributária em evitar 

situações em que empresas inidôneas emitem notas fiscais com destaque dos tributos 

incidentes sobre a operação (como o ICMS, PIS e COFINS), mas não promovem o 

recolhimento desses tributos, o que resulta na situação em que o adquirente aproveita o 

crédito sem que o débito da etapa anterior tenha sido pago. Pretende-se, dessa forma, que 

o crédito apenas esteja disponível ao adquirente quando do pagamento da obrigação 

tributária da etapa anterior.  



 

 

2.6.1. Compensação de créditos 

 

A compensação dos débitos de IBS e CBS com os créditos desses tributos 

está em linha com a diretriz de não cumulatividade, abordada anteriormente. Conforme 

previsão do artigo 47, o contribuinte sujeito ao regime regular poderá apropriar créditos 

do IBS e da CBS após a extinção dos débitos relativos às operações em que seja 

adquirente, com exceção daquelas consideradas como de uso ou consumo pessoal e outras 

previsões específicas da legislação.  

O inciso I do parágrafo único do artigo 27 fixa que créditos serão 

compensados com os valores dos débitos considerando a ordem cronológica de apuração 

dos tributos em relação às operações praticadas pelo contribuinte. Em outras palavras, os 

débitos mais antigos serão extintos primeiro.  

 

2.6.2. Recolhimento pelo contribuinte 

 

O artigo 29 disciplina a hipótese de recolhimento do IBS e da CBS pelo 

próprio contribuinte da obrigação tributária – ou seja, pelo fornecedor de bens ou serviços 

–, como forma de viabilizar o imediato aproveitamento de crédito ao adquirente para 

aquela operação específica. Destaca-se previsão que assegura ao contribuinte o direito à 

restituição de eventual valor recolhido a maior no prazo máximo de três dias úteis. 

Essa previsão de restituição em até três dias úteis adquire especial relevância 

nas situações em que o contribuinte, para viabilizar o aproveitamento do crédito tributário 

por parte de seu fornecedor, precisa realizar o recolhimento integral do IBS e da CBS, 

mesmo que ainda não tenha disponível em sua plataforma a totalidade dos créditos 

oriundos de outras operações. 

Esse descompasso temporal pode obrigar o contribuinte a recolher um valor 

maior do que aquele que seria devido caso todos os seus créditos já estivessem disponíveis 

para compensação. Assim, o recolhimento adiantado representa uma medida pragmática 

para assegurar a fluidez da cadeia econômica e, nesse cenário, o legislador complementar 

buscou um prazo reduzido para a devolução da diferença. 



 

Contudo, importante ressaltar que a legislação complementar não estabeleceu 

sanção no caso de descumprimento desse prazo pela Administração Pública. Por esse 

motivo, ainda existe receio com relação à capacidade de ser viabilizada restituição em 

período tão curto.  

 

2.6.3. Recolhimento pelo adquirente 

 

Como mencionado anteriormente, essa hipótese é uma das grandes novidades 

da Lei Complementar nº 214/2025. Conforme o artigo 36, foi dada ao adquirente de bens 

ou serviços a faculdade de pagar o IBS e a CBS incidentes sobre a operação caso não 

esteja disponível o pagamento mediante split payment. Trata-se de uma mudança de 

paradigma alinha com a diretriz de viabilizar o crédito mediante extinção do débito da 

etapa anterior. Nesse sentido, o pagamento pelo adquirente representa uma forma de 

viabilizar o imediato aproveitamento desse crédito.  

O inciso II do parágrafo 3º do artigo 27 prevê que, nos casos em que o valor 

recolhido pelo adquirente exceder o montante que seria devido a título de débito de IBS 

e CBS na operação correspondente, o contribuinte fará jus à restituição da diferença no 

prazo de até três dias úteis. Essa previsão representa uma tentativa de reduzir o impacto 

ao fluxo de caixa do contribuinte na situação em que há o direito à recuperação de tributos 

recolhidos, pelo adquirente, a maior.  Isso porque, o pagamento, nessa hipótese, fica 

vinculado à operação e não aos débitos do mês do contribuinte.  

O parágrafo 4º, por sua vez, estabelece que o Comitê Gestor do IBS e a 

Receita Federal do Brasil estabelecerão um mecanismo que permita ao fornecedor 

acompanhar a efetivação do recolhimento de tributos pelo adquirente. Trata-se de um 

instrumento de transparência fundamental para viabilizar o controle fiscal e o 

aproveitamento dos créditos, conferindo confiabilidade ao novo procedimento. O 

recolhimento pelo adquirente, portanto, funciona como alternativa viável e segura para 

assegurar o direito ao crédito tributário e o cumprimento da obrigação fiscal em operações 

nas quais ainda não há disponibilidade do split payment. 

 



 

2.6.4. Split payment 

 

Uma das principais alterações propostas no âmbito da Reforma Tributária foi 

a adoção do modelo de split payment, já adotado por outros países que adotam IVA. Em 

linhas gerais, o split payment consiste em um mecanismo de “bifurcação” do pagamento, 

por meio do qual o valor de uma transação é automaticamente dividido entre o 

contribuinte e as autoridades fiscais no momento da liquidação financeira do pagamento 

pela aquisição de um bem ou serviço. Assim, os valores referentes a tributos são 

financeira e imediatamente direcionados à liquidação da obrigação tributária, não sendo 

entregues ao fornecedor do bem ou do serviço, conforme demonstrado a seguir: 

O split payment tem como um de seus objetivos principais diminuir a 

sonegação, tendo em vista que a arrecadação não depende de ação do contribuinte, como 

nos casos clássicos de lançamento por homologação, mas sim do agente financeiro que 

participa da transação. Embora a adoção do split payment pareça simplificar a arrecadação 

do ponto de vista do contribuinte, ou seja, não seria necessário fazer o cálculo detalhado 

para emissão de guia de pagamento dos tributos, ela acarreta novos desafios. 

De início, cabe analisar que a Emenda à Constituição no 132/2023 possibilita 

a adoção do mecanismo de split payment em seu artigo 156-A, parágrafo 5o, inciso II. 

Esse dispositivo atribui competência à lei complementar para dispor sobre o regime de 

compensação de créditos, permitindo o estabelecimento de hipóteses em que seu 

aproveitamento fique condicionado à verificação do efetivo recolhimento do tributo 

incidente sobre a operação. A Constituição Federal, todavia, condiciona a possibilidade 

de aproveitamento de crédito apenas após o recolhimento do tributo caso o adquirente do 

bem ou do serviço possa efetuar o recolhimento do imposto incidente nas suas aquisições, 

ou caso o recolhimento do imposto ocorra na liquidação financeira da operação. 

A Constituição Federal, assim, permite que haja recolhimento tributário em 

momento prévio ao aproveitamento do crédito. No sistema tributário atual, no momento 

do recolhimento do ICMS e de PIS e de COFINS, por exemplo, também ocorre o 

aproveitamento dos respectivos créditos. A alteração proposta pela Emenda à 

Constituição n° 132/2023 é significativa: o fornecedor de bens e de serviços pode passar 

a ser obrigado a recolher tributo em momento anterior ao aproveitamento dos créditos a 

que tem direito. 



 

A Lei Complementar n° 214/2025 trata dessa possibilidade em seus artigos 

31 a 35. O artigo 31 indica que, nas transações de pagamento de operações com bens ou 

com serviços, os prestadores de serviços de pagamento eletrônico e as instituições de 

pagamentos deverão segregar e recolher ao Comitê Gestor do IBS e à RFB os valores de 

IBS e de CBS no momento da liquidação financeira da transação. 

Os prestadores de serviços de pagamento e as instituições operadoras de 

sistema de pagamento são os responsáveis por segregar e recolher os valores do IBS e da 

CBS, porém não são responsáveis tributários pelos tributos incidentes nas operações que 

liquidam. Atuam, nesse sentido, como verdadeiros agentes de pagamento.  

Para a operacionalização do split payment, o artigo 32 da Lei Complementar 

n° 214/2025 atribui a responsabilidade pela inclusão no documento fiscal eletrônico da 

vinculação das operações com bens ou com serviços com suas respectivas transações de 

pagamento e da identificação dos valores dos débitos do IBS e da CBS incidentes sobre 

as operações ao fornecedor dos bens ou serviços. 

O parágrafo 3° do artigo 32 da Lei Complementar n° 214/2025 prevê, ainda, 

a “regra geral” de funcionamento de split payment. Nesse modelo, antes da 

disponibilização dos recursos ao fornecedor, o prestador de serviço de pagamento ou a 

instituição operadora do sistema de pagamento deverá realizar consulta ao sistema do 

Comitê Gestor e da RFB, de modo que a liquidação financeira da transação de pagamento 

considere tanto os valores destacados no documento fiscal, como o valor dos créditos 

utilizados pelo fornecedor. 

Quando não for possível realizar a consulta prévia ao sistema do Comitê 

Gestor e da RFB, aplica-se um segundo modelo, no qual a segregação e o recolhimento 

dos tributos ocorrem com base nos valores brutos destacados no documento fiscal. Em 

seguida, o Comitê Gestor e a RFB verificam os créditos utilizados pelo fornecedor e 

transferem a ele o valor pago a maior em até três dias úteis. 

Existe, ainda, um terceiro modelo, chamado de “simplificado”, opcional para 

operações cujo adquirente não seja contribuinte de IBS e de CBS no regime regular. 

Nesses casos, haverá aplicação de um percentual pré-fixado para todas as operações, 

calculado pelo Comitê Gestor ou pela RFB, que pode ser diferenciado por setor 

econômico ou por contribuinte, com base na alíquota média incidente sobre as vendas e 

no histórico de utilização de créditos do fornecedor. Em seguida, passa-se à análise dos 



 

créditos utilizados pelo fornecedor e à transferência do valor pago a mais em até três dias 

úteis. 

A opção pelo modelo “simplificado” é definitiva para todo o período de 

apuração e não pode ser aplicada a apenas um dos tributos, ou seja, o modelo 

“simplificado” deve ser adotado conjuntamente para o IBS e a CBS.  

Conforme mencionado, o IBS e a CBS devem ser segregados e recolhidos na 

data da liquidação financeira do pagamento. Em caso de parcelamento, a segregação e o 

recolhimento devem ocorrer de forma proporcional a cada parcela, no momento de sua 

liquidação. 

O funcionamento do split payment, descrito acima, evidencia um dos 

primeiros desafios a ser enfrentado pelos contribuintes de IBS e de CBS: o impacto no 

fluxo de caixa, que afeta, principalmente, empresas que operam com margens de lucro 

reduzidas. A liquidação imediata de obrigações tributárias subverte a lógica do sistema 

tributário atual e diminui as entradas no caixa de fornecedores. Ainda que parte desses 

valores fosse pago no sistema atual, o recolhimento dos tributos seria feito em momento 

posterior, e não no momento imediato do recebimento do pagamento de seus 

consumidores. No modelo proposto pela Reforma Tributária, esse valor, em nenhum 

momento, chega a entrar no caixa do fornecedor. 

O segundo e o terceiro modelos de split payment, mencionados acima, geram 

outro desafio: o impacto no capital de giro do fornecedor. No modelo atual, além de o 

fornecedor receber o valor bruto da operação, o pagamento dos tributos é feito 

considerando a utilização de créditos aos quais têm direito. No segundo e no terceiro 

modelos, entretanto, é feita a segregação do valor total dos tributos, desconsiderando o 

valor dos créditos do fornecedor. Apenas após três dias úteis o Comitê Gestor e a RFB 

prosseguiriam com o “ressarcimento” do valor equivalente ao que for recolhido a maior, 

ou seja, a diferença entre a aplicação da alíquota no valor da operação e os créditos detidos 

pelo fornecedor. 

Vale ressaltar, ainda, que não há garantia ao cumprimento do prazo de três 

dias úteis previsto na Lei Complementar n° 214/2025. A devolução em três dias úteis 

depende da ação do Comitê Gestor e da RFB. Inclusive, não há previsão de aplicação de 

multa ou de juros de mora caso o prazo de três dias úteis não seja cumprido. 



 

Outro impacto, de ordem prática imposto pelo split payment é a necessidade 

de contratação de novos sistemas, o que resultará, inevitavelmente, em custos adicionais 

(e possivelmente elevados) para empresas cujas operações estejam sujeitas ao IBS e à 

CBS. A adaptação dos sistemas e as negociações com instituições financeiras 

responsáveis pelos meios de pagamento, encarregadas pela “bifurcação” do pagamento, 

aumentarão significativamente os custos iniciais para que as empresas se ajustem às 

exigências da Reforma Tributária.  

Assim, o split payment impactará amplamente as empresas sujeitas ao IBS e 

à CBS. Embora esse novo mecanismo possa reduzir os riscos de sonegação e fraude no 

recolhimento dos tributos e, eventualmente, simplificar o processo de arrecadação no 

longo prazo, não se pode descartar seus efeitos no curto prazo, especialmente no que se 

refere ao impacto sobre o fluxo de caixa e o capital de giro dos contribuintes, além dos 

custos associados à adaptação dos sistemas. 

 

2.7. Fase de transição 

 

2.7.1. Implementação gradual 

 

A transição do atual sistema tributário para o modelo proposto pela Reforma 

Tributária não acontecerá da noite para o dia. Planejada para ocorrer ao longo de uma 

década, a transição será gradual, permitindo que contribuintes e administradores públicos 

se adaptem ao novo sistema. 

Iniciada em 2023, com a promulgação da Emenda Constitucional n° 

132/2023, a transição está prevista para ser concluída em 2033, quando tributos como o 

ISS e o ICMS serão completamente substituídos. Durante esse período, as alíquotas do 

IBS e da CBS serão gradualmente elevadas, acompanhadas por uma correspondente 

redução das alíquotas do ICMS e do ISS. 

Para o primeiro ano da fase de transição, as previsões são mais brandas: as 

alíquotas serão de 0,1% para o IBS e de 0,9% para a CBS. Embora ainda não se inicie a 

redução das alíquotas de PIS, COFINS, ICMS e ISS, o inciso I do artigo 348 da Lei 



 

Complementar nº 214/2025 prevê que o montante recolhido de IBS e de CBS seja 

compensado com o valor devido de PIS e de COFINS também para o ano de 2026. 

Caso o contribuinte não tenha débitos suficientes de PIS e de COFINS para 

efetuar a compensação, o valor recolhido a título de IBS e de CBS poderá ser compensado 

com qualquer outro tributo federal ou ressarcido em até 60 dias, mediante requerimento. 

Ou seja, mesmo havendo obrigação de pagar IBS e CBS, não haverá, em teoria, 

modificação da carga suportada pelos contribuintes em 2026. Justamente em razão disso, 

2026 é tratado como um “ano teste” para fins da Reforma Tributária. 

Além da previsão de compensação com outros tributos, o parágrafo 1º do 

artigo 348 da Lei Complementar nº 214/2025 dispensa o recolhimento de IBS e de CBS 

para fatos geradores ocorridos em 2026 caso o contribuinte cumpra as obrigações 

acessórias dos novos tributos. Até o momento, todavia, essas obrigações acessórias não 

foram instituídas. 

Ainda assim, assumindo que a instituição dessas obrigações acessórias é um 

pressuposto para o “ano teste”, entendemos que apenas os contribuintes que não 

cumprirem as obrigações acessórias do IBS e da CBS estarão obrigados a recolher os 

novos tributos. Mesmo nessa hipótese, os montantes recolhidos poderão ser compensados 

com débitos de PIS e de COFINS, outros tributos ou, ainda, ser objeto de ressarcimento. 

O descumprimento de obrigações acessórias do IBS e da CBS ocasionaria, então, apenas 

as penalidades decorrentes especificamente de seu descumprimento. 

Vale destacar que as obrigações acessórias do IBS e da CBS estão 

majoritariamente previstas no PLP nº 108, ainda em tramitação na Câmara dos 

Deputados. Assim, ainda não se tem clareza sobre quais obrigações acessórias deverão 

ser cumpridas para afastar o recolhimento do IBS e da CBS, ou quais multas por 

descumprimento de obrigações acessórias serão aplicáveis. 

A título exemplificativo, o artigo 59 do PLP nº 108 prevê as seguintes 

penalidades, baseadas na Unidade de Padrão Fiscal do IBS (UFP/IBS): 

 

Infração Penalidade 

Falta de inscrição no cadastro de 

contribuintes do IBS 

10 UFP/IBS (R$ 2.000,00) 



 

Deixar de entregar à administração 

tributária documento informativo do 

movimento econômico ou fiscal, 

declarações periódicas ou quaisquer 

outras informações necessárias à 

apuração ou escrituração do IBS 

·    10 UFP/IBS (R$ 2.000,00) por 

documento ou infração; ou 

·    50% do IBS devido 

Não comunicar à administração 

tributária as alterações contratuais e 

estatutárias, a mudança de domicílio 

fiscal, a mudança de domicílio civil dos 

sócios, a venda ou transferência de 

estabelecimento e o encerramento ou a 

paralisação temporária de atividades, na 

forma e nos prazos estabelecidos na 

legislação do imposto 

10 UFP/IBS (R$ 2.000,00) por infração 

Emitir documento com falta de qualquer 

requisito ou indicação exigida na 

legislação do IBS ou emiti-lo com 

indicações insuficientes ou incorretas 

5 UPF/IBS (R$ 1.000,00) por infração, 

limitado a 40% do valor do IBS devido 

na operação 

Utilizar software ou solução tecnológica 

que possibilite a emissão de documentos 

fiscais com supressão ou redução de 

valores do IBS ou da operação 

50 UPF/IBS (R$ 10.000,00) por 

constatação 

 

Em 2026, então, os contribuintes estarão liberados do recolhimento do IBS e 

da CBS, ou, no caso de recolhimento, poderão proceder com sua compensação. O 

descumprimento de obrigações acessórias de IBS e de CBS resultará apenas no 

pagamento das penalidades específicas, a exemplo das listadas acima. 

O ano teste de 2026 é apenas o primeiro passo concreto relacionado à 

implementação da Reforma da Tributação do Consumo. Ainda teremos de enfrentar 

diferentes etapas, marcadas por desafios e preocupações particulares. 



 

 

2.7.2. Créditos de PIS e COFINS na transição 

 

Nesse cenário de transição, é preciso ter cuidado com o tratamento conferido 

aos créditos desses tributos que tenham sido apropriados antes da sua revogação. 

Felizmente, o artigo 135 do ADCT, introduzido pela Emenda Constitucional no 

132/2023, prevê que a lei complementar disciplinará a utilização de créditos de PIS e de 

COFINS “não apropriados ou não utilizados”. No entanto, esse dispositivo exige os 

créditos que cumpram os requisitos estabelecidos na legislação vigente na data da 

extinção de tais tributos, o que reforça a importância do estudo da legislação referente a 

essas contribuições sociais. 

Em teoria, essa previsão pode contornar um problema enfrentado por 

empresas titulares de projetos de infraestrutura. Em linhas gerais, a legislação de PIS e de 

COFINS permite que contribuintes sujeitos ao regime da não cumulatividade apropriem 

créditos em relação aos gastos incorridos para a construção de ativos imobilizados ou de 

infraestrutura vinculada a um contrato de concessão (simplificadamente, registro contábil 

de ativo financeiro ou intangível). Por mais que a parte mais significativa do investimento 

em CAPEX geralmente se concentre durante a fase de construção, o aproveitamento dos 

créditos é alongado no tempo. No caso de geradoras que atuem sob permissão, os créditos 

relativos ao ativo imobilizado serão apropriados conforme o prazo de depreciação (ou, 

em alguns casos específicos, de forma “acelerada”, em 48 meses). Já para as 

concessionárias, a situação é mais problemática: o aproveitamento dos créditos se dá ao 

longo de todo o prazo da concessão, na medida da amortização do ativo intangível ou da 

tributação das receitas relativas ao ativo financeiro. Referidos créditos, em ambos os 

casos, não são objetos de qualquer atualização monetária. 

Daí a importância do REIDI, que tem como efeito suspender a incidência de 

PIS e de COFINS sobre as receitas de venda e importações de bens e serviços empregados 

na construção da infraestrutura, diminuindo os gastos de CAPEX e afastando a 

apropriação de créditos. 

Apesar dos méritos desse regime, existem limites para sua aplicação em 

relação a setores específicos e uma significativa burocracia relacionada à habilitação do 

titular do projeto. Como consequência, existem (i) empresas que não obtêm habilitação 



 

ao REIDI ou (ii) não conseguem obter a habilitação antes que sejam incorridos gastos 

relacionados à construção da infraestrutura. Em ambos os casos, a aquisição de bens e 

serviços acaba onerada pelo PIS e pela COFINS, gerando o direito ao creditamento. O 

aproveitamento efetivo, como detalhado, poderá ocorrer ao longo de inúmeros anos, 

causando distorção quanto ao propósito da não-cumulatividade e ônus financeiro 

adicional para a concessão. 

Alguns encararam a autorização veiculada na Emenda Constitucional nº 

132/2025 com otimismo: caso regularmente apropriados, os créditos cuja utilização foi 

“diferida” poderiam ser utilizados pelos contribuintes quando o PIS e a COFINS forem 

revogados. Durante toda a tramitação do PLP nº 68, todavia, destacamos que não havia 

certeza em seu texto de que haveria antecipação de créditos que somente poderiam ser 

aproveitados no futuro, caso mantida a legislação de PIS e de COFINS. Essa incerteza é 

refletida no artigo 378 da Lei Complementar nº 214/2025, que, apesar de admitir que os 

créditos de PIS e de COFINS já apropriados na data da extinção dessas contribuições 

“permanecerão válidos e utilizáveis na forma deste Capítulo”, indica expressamente que 

será “mantida a fluência do prazo para sua utilização”. 

Já durante a tramitação do PLP nº 68, havia dúvida se a “fluência do prazo 

para a sua utilização” dizia respeito (i) ao prazo prescricional para utilização do crédito 

ou (ii) ao prazo para apropriação do crédito, nos casos em que vinculada, por exemplo, 

ao registro contábil de depreciação. 

Conforme sustentado pelas autoridades fiscais há anos, créditos de PIS e de 

COFINS apropriados devem ser utilizados no período de 5 anos, sob pena de o 

contribuinte perder o seu direito creditório em virtude do transcurso do prazo 

prescricional indicado no Decreto nº 20.910/1932 (vide, por exemplo, SC COSIT nº 

311/2017). No entanto, a análise de outro dispositivo aprovado na versão final da Lei 

Complementar nº 214/2025 esclarece que o artigo 378 não está se referindo a prazo 

prescricional para utilização de créditos. Trata-se, rigorosamente, de uma vinculação ao 

prazo original de utilização de créditos de PIS e de COFINS. 

Esse outro dispositivo legal é o artigo 380, segundo o qual créditos de PIS e 

de COFINS que estivessem sendo apropriados “com base na depreciação, amortização ou 

quota mensal de valor” quando essas contribuições forem extintas devem “permanecer 

sendo apropriados, como créditos presumidos da CBS, na forma prevista” da legislação 

específica de PIS e de COFINS. Em certa medida, a Lei Complementar nº 214/2025 



 

estabeleceu uma ultratividade (aplicação após o término da vigência) das Leis nº 

10.637/2002 e nº 10.833/2003, relativas ao regime não cumulativo de PIS e de COFINS. 

Um exemplo demonstra como essa opção é extremamente prejudicial para o 

contribuinte: se um crédito de PIS e de COFINS surgiu em relação à aquisição de 

máquinas e equipamentos destinados ao ativo imobilizado, a apropriação efetiva é 

atualmente condicionada ao reconhecimento das despesas de depreciação 

correspondentes (artigo 3º, parágrafo 1º, inciso III, da Lei nº 10.637/2002 e da Lei nº 

10.833/2003). Alternativamente, em certos casos, admite-se o creditamento em 48 meses 

(artigo 3º, parágrafo 14, da Lei nº 10.833/2003). Assumindo a opção por essa alternativa, 

significa que a empresa que adquire um equipamento em janeiro de 2026 apropriaria 

créditos de PIS e COFINS, à razão de 1/48 ao mês, até dezembro de 2030. 

Considerando as previsões do artigo 380, ainda que o PIS e a COFINS sejam 

extintos em 2027, a empresa terá que continuar apropriando créditos em relação a essas 

contribuições até dezembro de 2030. No caso, haverá um “crédito presumido” de CBS 

correspondente ao valor dos créditos de PIS e de COFINS que continuariam sendo 

apropriados se estas contribuições não tivessem sido revogadas. A cada mês a partir de 

janeiro de 2027, uma parcela de 1/48 de créditos se tornaria disponível para fins de 

compensar, por exemplo, débitos da CBS. O ponto preocupante é a impossibilidade de 

atualização desses créditos até o momento de sua efetiva utilização, impactando 

negativamente o seu valor presente em razão dos efeitos da inflação. 

Poderia alguém dizer que esse problema já é observado atualmente na 

legislação de PIS e de COFINS, em que os créditos são escriturais, ou seja, sem 

atualização. De fato, o problema já existe. Mas não seria desejável que a Reforma 

Tributária trouxesse uma solução? Na redação atual da Lei Complementar nº 214/2025, 

a oportunidade de enfrentar a questão foi pedida. 

O tratamento estabelecido no artigo 380 dá continuidade a uma questão 

preocupante para as concessionárias de serviço público que realizam o registro de ativo 

de contrato (financeiro ou intangível). Atualmente, na legislação de PIS e de COFINS 

eventuais créditos apropriados na fase de construção são utilizados na medida em que o 

ativo de contrato-intangível é amortizado ou o ativo de contrato-financeiro é recebido 

(artigo 3º, parágrafo 21º, da Lei nº 10.637/2002 e artigo 3º, parágrafo 29º, da Lei nº 

10.833/2003). Em termos práticos, nos casos em que não houve aplicação do REIDI, a 

apropriação dos créditos é diferida até o término da concessão. Atualmente, esses créditos 



 

já possuem valor presente próximo a zero, especialmente no caso de concessões com 

longos prazos. 

No futuro, a Lei Complementar nº 214/2025 continua vinculando o 

aproveitamento dos créditos presumidos de CBS (correspondente ao saldo não utilizado 

de créditos de PIS e de COFINS) a serem obtidos por concessionárias de serviços públicos 

à amortização do ativo de contrato-intangível ou ao recebimento do ativo de contrato-

financeiro. Ainda que o caso não envolva apropriação baseada em depreciação, o artigo 

380 apresenta referência expressa artigo 3º, parágrafo 21º, da Lei nº 10.637/2002 e artigo 

3º, parágrafo 29º, da Lei nº 10.833/2003, mantendo a vinculação desse tipo de crédito aos 

referenciais estabelecidos na legislação de PIS e de COFINS. No caso de concessões 

longas e que tenham se iniciado recentemente, significa dizer que continuaremos a lidar 

com um “fantasma” da legislação de PIS e de COFINS por décadas35. 

Idealmente, o artigo 380 deveria ser suprimido. Além disso, deveria ser 

esclarecido que a “fluência do prazo” para usar créditos de PIS e de COFINS não está 

condicionada ao momento que a legislação atual admite a sua apropriação. A defesa desse 

argumento é reforçada, de forma conclusiva, pela indicação expressa no caput do artigo 

378 de que os créditos de PIS e de COFINS preservados são tanto aqueles “não 

apropriados” quanto aqueles “não utilizados”. Ora, se até mesmo créditos não apropriados 

são preservados, não parece que o momento de apropriação atualmente previsto continue 

sendo relevante. Até porque a legislação de PIS e de COFINS será, em termos concretos, 

revogada. 

Evidentemente, seria extremamente complexo preservar critérios temporais 

de apropriação de créditos mesmo após a extinção dessas contribuições. Por 

consequência, a solução mais consistente passa por uma alteração da Lei Complementar 

nº 214/2025, autorizando o creditamento imediato nas hipóteses em que a legislação de 

PIS e de COFINS previu “diferimento” e esclarecendo a fluência do prazo para utilização 

como sinônimo para prazo prescricional de utilização. 

De outra forma, como dito, a Reforma Tributária perderá a oportunidade de 

corrigir distorções observadas atualmente na legislação de PIS e de COFINS. Ora, se a 

legislação de PIS e de COFINS não precisasse de reparos, não haveria razão para a 

 
3535 FERREIRA, Diogo Olm. Reforma: os fantasmas de PIS e COFINS após 2027. Valor Econômico.  28 
mar. 2025. Disponível em: <https://valor.globo.com/legislacao/coluna/reforma-os-fantasmas-de-pis-e-
cofins-apos-2027.ghtml> Acesso em 9 ago. 2025. 



 

Reforma Tributária. Logo, não podemos ignorar ajustes que precisam ser implementados, 

mesmo agora que a Lei Complementar nº 214/2025 já foi promulgada.  

 

2.7.3. Créditos de ICMS na transição 

 

No presente capítulo, serão abordadas questões específicas relacionadas ao 

tratamento dos créditos do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, o ICMS, 

durante o período de transição para o novo modelo tributário consolidado pela Reforma 

Tributária do Consumo. A análise partirá dos requisitos delineados no Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) e das disposições em tramitação no 

Projeto de Lei (PLP) nº 108 de 2024. 

Desde que o ICMS, foi instituído em substituição ao antigo ICM, criado pela 

Emenda Constitucional nº 18 de 1965 e incorporado pela legislação complementar da 

época, seus créditos desempenharam papel central na lógica de funcionamento do 

imposto, sustentada pelo princípio da não cumulatividade. Como concebido 

historicamente, o ICMS é um tributo que incide em múltiplas etapas da cadeia de 

circulação de mercadorias e serviços, sendo sistematizado de forma a evitar o efeito de 

tributação em cascata. Para tanto, a legislação permite que o ICMS cobrado nas operações 

de aquisição seja deduzido daquele devido nas saídas subsequentes. 

A apropriação do crédito, no entanto, sempre esteve condicionada à 

observância de requisitos regidos pela legislação estadual, tais como a escrituração do 

respectivo documento fiscal, a vinculação à atividade tributada e a entrada efetiva da 

mercadoria, bem ou serviço no estabelecimento. Tudo isso, nos termos da própria Lei 

Complementar nº 87/1996 (Lei Kandir), consolidou o direito ao crédito como um dos 

pilares da não cumulatividade do ICMS. 

Agora, como se sabe, o ICMS e o ISS darão lugar ao IBS, com a extinção 

definitiva desses tributos programada para ocorrer até o final de 2032. Portanto, a extinção 

do ICMS não ocorre de imediato, mas sim de forma escalonada a partir de 2029. 

O novo modelo de tributação, contudo, impõe uma série de ajustes à 

apuração, à compensação e à apropriação dos créditos de ICMS que não foram esgotados 

até a data da efetiva extinção do imposto. 



 

Em outras palavras, ainda que o ICMS deixe de ser exigido, os créditos já 

apropriados, ou cujo direito de apropriação esteja assegurado, continuam a representar 

valores economicamente relevantes para os contribuintes, não podendo ser simplesmente 

desconsiderados. 

Nesse contexto, é necessário compreender que a transição tributária não 

extingue, de forma automática, os créditos remanescentes, tampouco impede sua 

utilização futura. O desafio, entretanto, reside na forma de aproveitamento desses créditos 

em um cenário de substituição do tributo. 

Ainda que a Lei Complementar nº 214/2025 tenha instituído o IBS e a CBS, 

estabelecendo diretrizes gerais sobre o novo modelo tributário e disciplinando o período 

de transição, a regulamentação específica sobre o tratamento dos créditos de ICMS, 

durante essa fase, ainda depende da aprovação do PLP nº 108/2024, mas já conta com 

orientações no ADCT que dispõe de considerações a respeito do saldo credor apto a ser 

aproveitado pelos contribuintes. 

Nele, é possível extrair que os créditos de ICMS não aproveitados até a data 

da extinção do imposto poderão ser compensados com os débitos de IBS: (i) pelo prazo 

remanescente, no caso dos créditos relativos a aquisições para o ativo permanente; e (ii) 

em 240 parcelas mensais, iguais e sucessivas nos demais casos. 

Cabe, no entanto, à Lei Complementar disciplinar as regras gerais de 

implementação do parcelamento mencionado, a forma pela qual os titulares dos créditos 

de que trata este artigo poderão transferi-los a terceiros, a forma pela qual o crédito poderá 

ser ressarcido ao contribuinte, entre outras diretrizes. 

É o PLP nº 108/2024 que se propõe a disciplinar, de forma mais detalhada, 

como se dará o aproveitamento, a compensação e, eventualmente, a restituição dos 

créditos acumulados de ICMS no decorrer da transição. 

Nesse contexto, faz-se importante destacar que esse capítulo foi redigido 

antes da eventual aprovação do PLP nº 108/2024, que trata especificamente da disciplina 

aplicável aos créditos de ICMS durante o período de transição da reforma tributária. Até 

a data da finalização deste texto, o referido projeto ainda tramitava no Congresso 

Nacional, não havendo, portanto, definição legal conclusiva sobre o regime de 

aproveitamento, compensação ou eventual ressarcimento desses créditos. 



 

As informações aqui apresentadas refletem o estado normativo vigente à 

época da redação, com base nas diretrizes constitucionais já promulgadas, na lei 

complementar em vigor e nas discussões públicas sobre o tema. Eventuais alterações 

promovidas pela versão final do PLP deverão ser consideradas pelo leitor a partir da 

legislação que venha a ser efetivamente sancionada. 

Feita essa consideração, o PLP, ainda pendente de aprovação, dispõe de 

informações importantes para o uso de créditos diante da extinção gradual do imposto. 

Conforme traz a sua redação atual, os créditos de ICMS não utilizados até 2032 poderão 

ser compensados com os débitos de IBS. 

Inclusive, o parágrafo único do artigo 146 do projeto amplia o conceito de 

“saldos credores reconhecíveis” para incluir créditos posteriores a 31 de dezembro de 

2032, desde que reconhecidos formalmente. É justamente esse dispositivo que indica que 

o aproveitamento não ficará restrito aos créditos escriturados até o fim de 2032, mas 

poderá incluir também aqueles decorrentes de decisões judiciais favoráveis ao 

contribuinte, ainda que o trânsito em julgado ocorra após essa data. 

A redação também contempla outras hipóteses de reconhecimento de 

créditos. Trata-se, portanto, de uma válvula de segurança normativa que busca 

compatibilizar o encerramento do regime do ICMS com a proteção de direitos ainda em 

disputa, mitigando riscos de perda patrimonial por questões meramente temporais. 

Não obstante, os créditos de ICMS não aproveitados até a data da extinção do 

imposto devem cumprir dois requisitos previstos no PLP, quais sejam: i) estejam 

regularmente apurados na escrituração fiscal do estabelecimento e ii) sejam admitidos 

pela legislação estadual ou distrital vigente até 31 de dezembro de 2023 e decorram de 

operações ocorridas até a referida data. A fim de preservar o valor real desses créditos ao 

longo do tempo, o PLP prevê sua atualização monetária pelo Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo (IPCA), também a partir de 2033. 

Em se tratando de matéria de energia, cumpre destacar que existem diversas 

empresas do setor elétrico que não realizam recolhimento de ICMS por força da aplicação 

de regras de diferimento ou de substituição tributária. Como consequência, não apropriam 

créditos de CIAP relativamente ao ICMS incidente sobre as mercadorias adquiridas para 

construção das linhas de transmissão. Ou seja, na atualidade, todo o valor gasto com essas 



 

mercadorias é tratado como custo, sem desdobramento de uma parcela do preço para 

“ICMS a recuperar”. 

Essa particularidade destoa dos requisitos do PLP nº 108: não há créditos 

apropriados ou escriturados. Logo, pela redação atual do dispositivo, não haveria 

possibilidade de recuperar o ICMS que onerou as atividades da empresa antes de 2033. 

Uma alternativa que vem sendo discutida envolve autorizar o registro de um 

crédito presumido, que refletiria a recuperação do ICMS suportado na construção da 

infraestrutura. Essa solução é lógica, especialmente em um cenário em que não haja 

criação de uma regra de diferimento da tributação de operações com energia elétrica. No 

entanto, é necessário considerar que a atribuição de créditos presumidos poderia gerar 

impactos, por exemplo, em relação ao imposto de renda e à contribuição social sobre o 

lucro. Ora, seria o caso de uma “subvenção”, sujeita à tributação prevista na Lei no 

14.789/2023. 

No caso de geradoras em geral, ainda assim, a criação desse mecanismo pode 

ser interessante. No caso de concessionárias ou de empresas sujeitas a reequilíbrio 

contratual, por outro lado, a apropriação de créditos presumidos poderá reduzir a alíquota 

efetiva de IBS, diminuindo o repasse realizado. Por outro lado, os reflexos para fins de 

imposto de renda do registro de uma “receita de subvenção” dificilmente seriam objeto 

de repasse. Ou seja, economiza-se IBS, repassando o benefício para o adquirente; mas a 

conta do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro que surgiriam fica para a 

empresa. 

Novamente, é necessário reiterar que o conteúdo do PLP nº 108 de 2024 ainda 

pende de aprovação no Congresso, razão pela qual todas as considerações a respeito de 

prazos, condições e procedimento não estão efetivamente definidas. 

Por fim e ainda de acordo com o PLP nº 108, caberá ao contribuinte protocolar 

o pedido de homologação no prazo máximo de cinco anos contados a partir de 1º de 

janeiro de 2033. Uma vez protocolado, o ente federativo disporá do prazo máximo para 

se manifestar de vinte e quatro meses, prorrogável por igual período no caso em que 

houver fiscalização em curso. 

Para os créditos decorrentes da entrada de bens do ativo permanente, há um 

tratamento mais célere e específico: nos casos de aquisições realizadas a partir de 1º de 

janeiro de 2029, o pedido deverá ser apresentado no mesmo período de apuração em que 



 

se inicia o aproveitamento do crédito, sendo o ente federativo obrigado a se manifestar 

no prazo de até sessenta dias. 

A proposta também introduz a homologação tácita dos créditos: caso não haja 

manifestação do Estado ou do Distrito Federal nos prazos estipulados (incluindo eventual 

prorrogação), os saldos credores serão considerados tacitamente homologados. 

Importa ressaltar, contudo, que a homologação tácita não impede a posterior 

constituição de crédito tributário decorrente da apuração dos valores considerados 

indevidos, desde que dentro do prazo decadencial aplicável. 

Ainda que o projeto preveja que determinados aspectos operacionais 

dependerão de regulamentação pelos próprios Estados e pelo Distrito Federal, o próprio 

conteúdo da lei complementar federal precisa alcançar um grau mínimo de densidade 

normativa para assegurar a funcionalidade do sistema de transição e evitar incertezas 

interpretativas. 

Assim, como já foi mencionado, o PLP nº 108 ainda aguarda análise pelo 

Congresso e o que há de concreto são as poucas, mas efetivas, orientações do ADCT. 

O que se tem, até o momento, é a diretriz geral de que os créditos de ICMS 

existentes até a extinção do imposto poderão ser compensados com débitos de IBS. No 

entanto, os prazos, as condições, os procedimentos e os critérios finais para essa 

compensação ainda estão pendentes de análise e concretude legislativa. As informações 

apresentadas neste capítulo constituem, assim, uma leitura preliminar e prospectiva do 

funcionamento do regime de transição, à luz da redação atual do PLP nº 108/2024, que 

poderá sofrer alterações até sua aprovação definitiva. 

 

2.7.4. Receitas diferidas durante a transição 

 

Nesse contexto de transição, o parágrafo 3º do artigo 408 busca disciplinar o 

tratamento de operações que estejam sujeitas à tributação do PIS e da COFINS “à medida 

que recebida efetivamente a receita pelo regime de caixa”. Objetivamente, o inciso I do 

parágrafo 3º indica que o fato gerador de PIS e COFINS considera-se ocorrido “na data 

do auferimento da receita pelo regime de competência”, enquanto o incido II prevê que 

seguirá havendo a exigência de PIS e COFINS “no momento do recebimento da receita”.  



 

Para além de prever aparente ultratividade para a legislação de PIS e COFINS 

(a ser revogada a partir de 1º de janeiro de 2027), esse dispositivo legal perpetua, no 

contexto da Reforma da Tributação do Consumo, discussões sobre a utilização de 

critérios de “competência” ou de “caixa” em relação a essas contribuições. De fato, 

existem inúmeras hipóteses da legislação atualmente vigente em que o registro contábil 

de uma receita, observando critérios de competência, não leva imediatamente à obrigação 

de pagar PIS e COFINS. 

Para fins da transição regulada na Lei Complementar nº 214/2025, passa a ser 

relevante avaliar essas inúmeras hipóteses, de modo a compreender sua interrelação com 

o artigo 408. Em especial, destaca-se o caso das concessionárias de serviços públicos. 

Resumidamente, a disciplina contábil que atualmente lhes é dispensada implica o 

reconhecimento de receitas durante a chamada “fase de construção”, relacionada à 

implantação, reforma ou melhoria de infraestrutura relacionada ao serviço público 

concedido. Essas receitas são registradas sem relação direta e imediata com tarifas ou 

outros valores que serão recebidos pela concessionária. Em muitos casos, o valor 

correspondente a essa “receita de construção” será recebido apenas ao término do 

contrato, como uma indenização em razão dos bens revertidos ao Poder Concedente. 

Logo, o intervalo entre registro contábil e efetivo recebimento poderá se estender por 

décadas. 

Desde 2014, com a Lei nº 12.973/2014, a legislação tributária atual já 

contempla previsões específicas para disciplinar os efeitos tributários dessas normas 

contábeis para fins do IRPJ e da CSL, no regime do lucro real e do resultado ajustado, e 

do PIS e da COFINS, no regime não cumulativo. Em linhas gerais, há previsão de que as 

receitas de construção afetarão a apuração tributária nesses regimes apenas “à medida do 

seu recebimento”.  

Seria esse um caso para aplicação do artigo 408, parágrafo 3º, da Lei 

Complementar nº 214/2025? Significa dizer que as receitas de construção deveriam 

continuar tributadas pelo PIS e pela COFINS muito além de 2027, seguindo o critério 

estabelecido pela legislação atual (recebimento)? Tratando-se de concessões com longos 

prazos, a ultratividade do PIS e da COFINS poderá se estender décadas após a 

implementação do novo Sistema Tributária?  

A nosso ver, o artigo 408, parágrafo 3º, da Lei Complementar nº 214/2025 

não deve ser aplicado a essa situação específica. Isso porque a legislação atual de PIS e 



 

COFINS não prevê, rigorosamente, um diferimento, mas situação em que a receita 

contabilmente registrada não deve ser tributada. Quer ser dizer com isso que a receita de 

construção registrada na contabilidade não corresponde a uma receita tributável. Somente 

o faturamento decorrente da atividade desempenhada pela concessionária (por exemplo, 

a cobrança de RAP por uma transmissora) é que caracterizará uma receita sob a 

perspectiva jurídica. O diferimento que existe restringisse à diferença temporária entre 

essa receita, associada ao faturamento no contexto da atividade da concessionária, e o seu 

recebimento.  

Ainda assim, a redação do artigo 408, parágrafo 3º, traz margem para dúvidas, 

sendo importante analisar todos os seus possíveis desdobramentos, especialmente nos 

próximos estágios de regulamentação do IBS e da CBS.  

 

3. Imposto Seletivo 

 

Além da instituição do IBS e da CBS, a Emenda Constitucional nº 132/2023 

atribuiu à União a competência para instituir tributo sobre a produção, extração, 

comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio 

ambiente, o chamado Imposto Seletivo (IS). Trata-se de um tributo de natureza 

extrafiscal, cujo objetivo principal é desincentivar o consumo e a utilização de produtos 

considerados nocivos, por meio da imposição de uma carga tributária diferenciada. 

Antes mesmo que a Lei Complementar pudesse definir quais seriam os bens 

e serviços sujeitos ao IBS, a Constituição Federal trouxe uma limitação relevante: a 

previsão expressa de que o IS não incide sobre as exportações nem sobre as operações 

com energia elétrica e com telecomunicações. No caso de extração do produto nocivo, 

também previu expressamente que o IS será cobrado independentemente da destinação 

do bem e que a alíquota não poderá superar 1% do valor de mercado do bem. O IS também 

não incide sobre bens e serviços em operações beneficiadas com redução de alíquota de 

IBS e CBS, listados no parágrafo 1º do artigo 9º da Emenda Constitucional nº 132/2023. 

A instituição do imposto foi formalizada com a promulgação da Lei 

Complementar nº 214/2025, que trouxe uma lista de bens e serviços que poderão estar 

sujeitos ao referido imposto. De modo amplo, a lista indica (i) veículos; (ii) embarcações 

e aeronaves; (iii) produtos fumígenos; (iv) bebidas alcoólicas; (v) bebidas açucaradas; (vi) 



 

bens minerais; e (vii) concursos de prognósticos e fantasy sport. Lista específica com 

indicação dos códigos NCM consta no anexo XVII da Lei. 

Diferentemente do IBS e da CBS, o IS não permite a apropriação de créditos 

e incide uma única vez sobre o bem ou serviço. Considerando que essa incidência pode 

ocorrer na produção, extração, comercialização ou na importação do bem ou serviço, a 

fim de delimitar o momento da incidência única, a Lei Complementar estabelece quando 

deve ser considerado ocorrido o fato gerador desse imposto para cada hipótese de 

incidência. 

Considera-se ocorrido o fato gerador do IS no momento: (i) do primeiro 

fornecimento a qualquer título do bem; (ii) da arrematação em leilão público; (iii) da 

transferência não onerosa de bem produzido; (iv) da incorporação do bem ao ativo 

imobilizado pelo fabricante; (v) da extração de bem mineral; (vi) do consumo do bem 

pelo fabricante; (vii) do fornecimento ou do pagamento do serviço, o que ocorrer 

primeiro; ou (viii) da importação de bens e serviços. 

A base de cálculo do IS varia conforme o momento da ocorrência do fato 

gerador, não havendo, portanto, uma regra única e uniforme aplicável a todas as situações. 

A depender da natureza da operação — produção, extração, comercialização ou 

importação — a legislação define critérios distintos para a apuração da base tributável. 

A seguir, apresenta-se um quadro-resumo os principais fatos geradores do IS, 

com a correspondente base de cálculo e identificação do contribuinte, conforme 

disposição legal: 



 

 

Importante observar que, de acordo com a Lei Complementar nº 214/2025, o 

montante da CBS, do IBS e do próprio IS incidentes na operação não integram a sua base 

de cálculo. No que se refere às alíquotas do IS, essas estão pendentes de definição por lei 

ordinária. 

Com relação à apuração e pagamento do imposto, a Lei Complementar nº 

214/2025 estabelece que a apuração será mensal e deverá consolidar as operações 

realizadas por todos os estabelecimentos do contribuinte. O prazo para conclusão dessa 

apuração consolidada e a data de vencimento do IS ainda estão pendentes de 

regulamentação pelo chefe do Poder Executivo da União. Feita a apuração consolidada, 

o pagamento deve ser centralizado, ou seja, realizado por um único estabelecimento. 

Por fim, no que se refere à importação de bens sujeitos ao IBS e à CBS, a Lei 

Complementar nº 214/2025 estabelece que o Imposto Seletivo observará certas regras 

aplicáveis ao IBS e CBS na importação. Dentre essas regras, destaca-se a definição do 

fato gerador como sendo a entrada da mercadoria estrangeira no território nacional, bem 

como a não incidência do imposto na hipótese de importação destinada à reposição de 

bens defeituosos. 

Embora as alíquotas do IS nas operações de importação também ainda não 

estejam definidas, a legislação já estabeleceu que o momento do pagamento do imposto 

será o registro da declaração de importação. 

  



 

Parte 2: aspectos específicos da Reforma Tributária para o 

Setor Elétrico 

 

1. Impactos para o Setor Elétrico 

 

Neste capítulo, apresentaremos uma visão geral do tratamento das operações 

com energia elétrica na Lei Complementar nº 214/2025. Neste momento, ainda não 

haverá apontamento de questões específicas enfrentadas por geradoras, transmissoras, 

distribuidoras e comercializadoras, o que ficará a cargo dos capítulos seguintes. Essa 

opção é justificada pela forma como a Lei Complementar nº 214/2025 trata da questão: 

não existem artigos específicos para lidar com cada um desses segmentos. Há, no limite, 

um único artigo voltado para tratar das operações com energia elétrica e direitos a ela 

relacionados (artigo 28). Lá, até é possível observar incisos ou parágrafos voltados a 

assegurar tratamento particular para cada segmento do Setor Elétrico. No entanto, o 

racional que orienta tais previsões é único, autorizando que nossa primeira aproximação 

com o tema se dê a partir de uma visão geral.  

 

1.1. Energia elétrica como bem material 

 

A amplitude da definição de “bem” e “serviço” para fins desses tributos, 

conforme detalhado anteriormente, parece não deixar dúvida de operações com energia 

elétrica estão alcançadas pela hipótese de incidência. Isto é, operações com energia 

elétrica caracterizarão operações com bens ou serviços potencialmente tributáveis. Para 

além das previsões gerais, a Lei Complementar nº 214/2025 apresenta uma definição 

específica a respeito da caracterização da energia enquanto um bem material, afastando 

eventual dúvida que porventura existisse quando à submissão das respectivas operações 

à incidência de IBS e CBS. Vale, portanto, detalhar essa previsão específica.   

Há tempos, e para diversos fins jurídicos, a energia elétrica é considerada 

como um bem móvel, dotado de valor econômico. A título exemplificativo, o próprio 



 

Código Penal de 1940 já considerava energia elétrica como “coisa móvel” para 

caracterização de crime de furto36. 

Nesse sentido, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, para 

afastar quaisquer dúvidas, o legislador constituinte estabeleceu expressamente que 

nenhum outro tributo poderia incidir sobre operações com energia elétrica a não ser o 

ICMS, tratando tais operações como operações com mercadorias submetidas a esse 

tributo (artigo 155, parágrafo 3º). 

Aparentemente guiado pela mesma lógica, e considerando que o IBS e a CBS 

surgem no contexto de substituição do ICMS, o legislador complementar também 

estabeleceu a equiparação expressa das operações com energia elétrica às operações com 

bens materiais, conforme o artigo 3º, parágrafo 1º, da Lei Complementar nº 214/2025. 

Em princípio, essa equiparação não se fazia necessária. Afinal, e como já pontuado, a 

própria definição de “bem” é suficientemente ampla para alcançar bens materiais ou 

imateriais, inclusive direitos. Ou seja, a atribuição da característica “material” não era 

necessária para assegurar que IBS e CBS incidissem sobre operações com energia 

elétrica. 

A bem da verdade, não seria sequer necessário que o legislador complementar 

especificasse que a energia elétrica fosse tratada como um “bem” para fins desse tributo. 

Isso porque, em razão da uniformidade exigida constitucionalmente, quer como bem, quer 

como serviço, haveria tributação, como regra, com aplicação das mesmas alíquotas. Por 

certo, a distinção entre bem ou serviço segue relevante e necessária para especificar as 

regras que determinam a definição do momento da ocorrência do fato gerador (artigo 10) 

ou do local da operação (artigo 11). 

Essa relevância é esvaziada, todavia, no caso da energia elétrica, 

considerando que já existem previsões específicas sobre a definição do momento da 

ocorrência do fato gerador (artigo 10, parágrafo 3º) ou do local da operação (artigo 11, 

parágrafo 7º). Nessas previsões específicas, não há qualquer menção a “bem material”, 

com indicação direta do tratamento aplicável às operações com energia elétrica (além de 

outras operações, como água ou gás canalizado). 

Essas conclusões, todavia, não significam que equiparação da energia a bem 

material trazida no artigo 3º, parágrafo 1º, da Lei Complementar nº 214/2025 seja 

 
36 CARRAZA, Roque Antonio. ICMS. 18ª ed. São Paulo: Malheiros, 2020, p. 188. 



 

irrelevante. Um ponto em que a equiparação parece muito relevante diz respeito à 

disciplina das exportações (como visto, com regras distintas para “bens materiais” e para 

“bens imateriais e serviços”), além do tratamento favorecido conferido à Zona Franca de 

Manaus (na qual diversos benefícios são especificamente destinados a operações com 

“bens materiais”). Por consequência, essa equiparação, embora não fosse essencial para 

a maior parte dos casos, não deve ser menosprezada. 

 

1.2. Local da ocorrência do fato gerador nas operações com energia 

 

Já foi mencionado que o IBS tem sua competência dividida entre Estados e 

Municípios. Ou seja, em cada operação, uma parcela do valor total do IBS competirá a 

um Estado, enquanto outra parcela competirá a um Município. O critério para definir 

quais serão esses entes está intimamente relacionado ao local onde ocorre o fato gerador. 

Esse critério espacial também é aplicável à CBS, uma vez que, embora esteja 

integralmente inserida na competência da União, é necessário distinguir operações 

internas das operações externas (importações e exportações), sujeitas a um tratamento 

diverso. 

Diferentemente do que se observa em relação ao momento de ocorrência do 

fato gerador, a Lei Complementar nº 214/2025 não oferece uma regra geral para definir 

o local do fato gerador. Em teoria, será sempre o “local da operação”, mas existem regras 

específicas para cada tipo de fornecimento, a depender das características dos bens e 

serviços envolvidos (artigo 11). 

Além dessas previsões, existem regras específicas para definir o local da 

operação em situações envolvendo abastecimento de água, gás canalizado e energia 

elétrica (artigo 11, parágrafo 7º). Para compreender essas regras, é necessário pontuar que 

o “local do estabelecimento principal do adquirente” diz respeito ao seu domicílio 

principal, entendido, no caso de pessoas jurídicas, como a sua matriz (artigo 11, parágrafo 

4º). O adquirente, vale também ressaltar, é aquele que é obrigado ao pagamento da 

contraprestação devida em relação ao fornecimento ou por conta e ordem de quem o 

pagamento é realizado (artigo 3º, inciso IV). 

Esclarecida essa expressão, cabe ver que, no fornecimento de energia elétrica 

para consumo, o local da operação será o “local de entrega ou disponibilização”. 



 

Importante notar que a expressão exata utilizada pela Lei Complementar nº 214/2025 é 

“operações destinadas a consumo”. Não se trata de operação destinada a consumidor, 

mas, a nosso ver, do fornecimento que efetivamente gere consumo da energia elétrica, ou 

seja, quando há utilização da energia, inclusive para fins do emprego em processo 

produtivo de outros bens. 

No caso de fornecimento de energia para finalidade diversa do consumo (ou 

seja, para revenda), o local da operação será considerado o estabelecimento principal do 

adquirente (matriz). Apesar de resolver a maior parte de operações praticadas por 

distribuidoras, geradoras ou comercializadoras de energia, essa dicotomia entre 

“consumo” e “não consumo” talvez não fosse suficientemente clara para lidar com a 

situação particular dos serviços de transmissão de energia elétrica, que não envolvem 

comercialização da energia elétrica em si. Felizmente, a Lei Complementar nº 214/2025 

contemplou esclarecimento expresso de que, nos serviços de transmissão de energia, 

sempre importará o estabelecimento matriz daquele obrigado a pagar à transmissora37.  

 

1.3. Momento da ocorrência do fato gerador nas operações com energia 

 

Como mencionado, na versão promulgada da Lei Complementar nº 214/2025, 

a definição do momento em que o fato gerador do IBS e da CBS está, como via de regra, 

vinculada ao fornecimento do bem ou serviço tributável. Para alguns casos específicos, 

há detalhamento acerca do momento em que o fornecimento se considera ocorrido. 

É o caso do artigo 10, parágrafo 3º, voltado às “operações de execução 

continuada ou fracionada em que não seja possível identificar o momento de entrega ou 

disponibilização do bem ou do término do fornecimento do serviço”. Por força de 

previsão expressa, referido parágrafo é aplicável a operações com energia elétrica. 

Objetivamente, o fato gerador ocorre “no momento em que se torna devido o pagamento”. 

 
37 Esse esclarecimento específico para os serviços de transmissão é absolutamente pertinente e corrige 
distorções e dificuldades práticas que havíamos identificado durante a tramitação do PLP nº 68/2024, 
conforme é possível conferir em GANIM, Antonio. FERREIRA, Diogo Olm. VAZ, Juliana. Reforma 
tributária e transmissoras de energia: impressões sobre o PLC nº 68/2024. Canal Energia. 10 mai. 2024. 
Disponível em: <https://www.canalenergia.com.br/artigos/53278065/reforma-tributaria-e-transmissoras-
de-energia-impressoes-sobre-o-plc-no-68-2024> Acesso em 9 ago. 2025.  



 

Antes de aprofundar o significado dessa frase, cabe notar, com certa 

estranheza, que outro artigo da Lei Complementar nº 214/2025 contém previsões sobre o 

momento de ocorrência do fato gerador do IBS e da CBS, especificamente voltadas para 

o serviço de transmissão de energia elétrica. Conforme mencionado, o artigo 28 veicula 

regras de diferimento da obrigação de recolher o IBS e a CBS em operações com energia 

elétrica. Em teoria, essas regras não modificam o momento em que o fato gerador ocorre. 

Em outras palavras, o fato gerador continua ocorrendo “no momento em que o pagamento 

se torna devido”, mas o recolhimento efetivo do IBS e CBS fica diferido para outro 

momento, em certos casos, sob a responsabilidade de outra pessoa. 

Apesar disso, o artigo 28, parágrafo 2º, detalha que, nos serviços de 

transmissão de energia, “considera-se ocorrido o fornecimento no momento em que se 

tornar devido o pagamento relativo ao serviço de transmissão, nos termos da legislação 

aplicável”. Trata-se, a nosso ver, apenas de um detalhamento adicional àquilo que já 

consta no artigo 10, parágrafo 3º, da Lei Complementar nº 214/2025. Ou seja, em 

operações com energia (comercialização da própria energia ou seu transporte) o fato 

gerador ocorre quando o “pagamento se tornar devido”. 

Eis aqui uma dúvida tanto jurídica, quanto terminológica: quando um 

pagamento se torna devido? Pode parecer exagero, mas o momento em que o pagamento 

se torna devido depende de uma reflexão profunda sobre o que se entende por “devido”: 

aquilo relacionado à existência de uma obrigação de pagar (existência do débito) ou 

aquilo que já pode ser exigido (exigibilidade do débito)? A distinção não é meramente 

teórica. Por exemplo, caso estejamos tratando do consumo de energia de um consumidor 

residencial, será no encerramento do período mensal de medição (último dia de cada 

mês)? Ou, então, será o momento em que o consumo for efetivamente medido? Ou apenas 

quando o consumo for efetivamente faturado? Ou, ainda, quando houver o vencimento 

da fatura que cobra a energia consumida? 

Em boa parte dos casos, pode haver grande proximidade entre as datas 

relacionadas a cada um desses momentos, tornando a distinção proposta acima pouco útil. 

Em outras situações, poderá haver problemas práticos em determinar quando a obrigação 

de recolher o IBS e a CBS surge. No entanto, não é o caso de detalhar esses aspectos, na 

medida em que operações com energia elétrica estão sujeitas a uma regra de diferimento 

específica. Apesar de não modificar o momento do fato gerador (que continua vinculado 



 

ao momento em que o pagamento se torna devido), desloca o momento em que IBS e 

CBS serão efetivamente pagos. Essa questão será posteriormente retomada.  

 

1.4. Regra de diferimento 

 

1.4.1. Momento de recolhimento de IBS e CBS nas operações com energia 

 

No que tange ao aspecto temporal, como já visto, o fato gerador ocorrerá, em 

todas as operações com energia, no momento que o pagamento se tornar devido. Todavia, 

a Lei Complementar nº 214/2025 contemplou uma dissociação entre a ocorrência do fato 

gerador e a efetiva existência e uma obrigação de recolher IBS e CBS. Isso decorre da 

regra de diferimento introduzida no artigo 28. 

Embora o termo “diferimento” não seja expressamente utilizado, a ideia lá 

observada é justamente essa: não haverá obrigação de recolhimento de IBS e de CBS em 

operações com energia elétrica que não sejam destinadas ao consumo. Dessa forma, 

somente haverá recolhimento desses tributos quando geradoras, comercializadoras e 

distribuidoras realizarem fornecimento para consumo. 

Inicialmente, o diferimento não alcançava as transmissoras de energia 

elétrica. Essa incongruência já havia sido corrigida na reta final de tramitação no Senado 

Federal, de modo que as transmissoras somente estarão obrigadas a recolher o IBS/CBS 

quando houver faturamento para consumidores livres conectados à Rede Básica (no 

momento que o pagamento “se tornar devido”). Nos demais casos (faturamento para 

geradoras e distribuidoras indicadas no AVC), não haverá recolhimento por parte da 

transmissora. 

A aplicação prática do artigo 28 será retomada considerando as 

particularidades de cada segmento do setor elétrico (geração, transmissão, distribuição e 

comercialização). Por ora, cabe dedicar maior atenção a uma opção redacional 

questionável adotada nesse dispositivo legal. 

O caput do artigo 28 veicula regras específicas para diferentes formas de 

fornecimento de “energia elétrica ou direitos a ela relativos”, tratando particularmente de 

distribuição, comercialização para consumo ou não, transmissão e operações realizadas 



 

no MCP. Em princípio, tais previsões seriam suficientes para regulamentar, de forma 

completa, o momento de recolher IBS e CBS em operações com energia. Todavia, há 

ainda o parágrafo 1º do artigo 28, basicamente repetindo as previsões do caput, mas com 

uma linguagem mais lacônica. 

Esse parágrafo primeiro indica que o recolhimento de IBS e CBS nas 

“operações com energia elétrica, ou com direitos a ela relacionados, relativas à geração, 

comercialização, distribuição e transmissão ocorrerá somente no fornecimento” para (i) 

o consumo, ou (ii) “para contribuinte não sujeito ao regime regular do IBS e da CBS”. 

Fala-se de uma redundância em relação às previsões do caput porque o recolhimento 

apenas nas hipóteses de fornecimento para consumo é expressamente tratado em cada um 

dos incisos do artigo 28. Além disso, o fornecimento para aquele que não é contribuinte 

regular do IBS e da CBS é contemplado especificamente no inciso II do artigo 28. 

O ditado popular “o que abunda não prejudica" parece cabível nesse cenário, 

mas existe um detalhe terminológico que causa preocupação. Ao tratar da hipótese em 

que o recolhimento deverá ocorrer, o inciso II do parágrafo 1º do artigo 28 trata do 

“contribuinte não sujeito ao regime regular”, quando o mais apropriado para afastar 

dúvidas talvez fosse referir o “adquirente não sujeito ao regime regular”. Isso porque o 

“regime regular” do IBS e da CBS abrange todas as regras de tributação contempladas na 

Lei Complementar nº 214/2025 (artigo 41). 

Diferentemente da legislação do PIS e da COFINS, em que coexistem 

regimes distintos, o IBS e a CBS submetem todos os contribuintes a um regime único. 

Embora certas atividades possam ser tributadas em conformidade com regras específicas, 

o contribuinte que desenvolve essas atividades continua, na sua condição pessoal, sujeito 

ao regime geral, o que atrai aplicação de todas as regras analisadas até aqui (fato gerador, 

local da operação, momento de ocorrência, forma de recolhimento, creditamento etc.). 

Ou seja, é incorreto supor que um contribuinte, caso tenha suas atividades 

submetidas a um regime especial ou diferenciado de apuração de IBS ou CBS previsto na 

Lei Complementar nº 214/2025, estará sujeito ao inciso II do parágrafo 1º do artigo 28. 

Existe uma hipótese muito específica para aplicação desse dispositivo legal. Espremendo 

a questão, a conclusão que se chega é a seguinte: havendo fornecimento de energia para 

uma empresa sujeita ao SIMPLES ou ao MEI, não inseridas no regime regular de IBS e 

de CBS, haverá obrigação de pagar esses tributos ainda que não haja destino a consumo. 



 

Isso porque somente empresas sujeitas ao SIMPLES ou ao MEI é que não são 

considerados “contribuintes não sujeitos ao regime regular” (artigo 41 parágrafo 2º). 

A rigor, essa previsão é desnecessária diante das particularidades atuais da 

legislação tributária. Afinal, já existe previsão de que o recolhimento será devido quando 

houver fornecimento para consumo. Em regra, contribuintes sujeitos ao SIMPLES e ao 

MEI sempre irão adquirir energia elétrica para consumo, considerando as vedações à 

opção por essas formas de tributação para aquele que seja gerador, transmissor, 

distribuidor ou comercializador de energia elétrica (artigo 17, inciso VII, Lei 

Complementar nº 123/2006). 

 

1.4.2. Direitos relacionados à energia elétrica 

 

Uma questão muito relevante na interpretação da regra de diferimento do 

pagamento de IBS e CBS extraída do artigo 28 diz respeito à delimitação do seu âmbito 

de aplicação. Desde a promulgação de Lei Complementar nº 214/2025 tem sido comum 

tratar de uma “regra de diferimento para operações com energia”, mas o caput do artigo 

28 é expresso ao tratar não apenas de operações com energia elétrica, mas também de 

operações com “direitos a ela relacionados”. Essa previsão é reiterada no parágrafo 1° do 

artigo 28, responsável por reforçar a vinculação entre pagamento de IBS e CBS com a 

operação que efetivamente envolva fornecimento para consumo.  

Ou seja, a tributação está vinculada ao consumo tanto nas operações que 

envolve energia elétrica propriamente dita (por exemplo, venda de energia) quanto 

direitos relacionados à energia. A análise do trâmite legislativo do PLP nº 68 não permite 

identificar, com clareza, a origem ou a razão da referência a operações com direitos 

relacionados a energia. A nosso ver, referida previsão, apesar de sua relativa vagueza, é 

positiva por conferir maior amplitude à regra de diferimento e contemplar peculiaridades 

inerentes ao setor elétrico. 

Por exemplo, existem situações em que há pagamento de valores a uma 

distribuidora de energia elétrica que não se confundem com o valor da energia elétrica 

(tarifa de energia). É o caso da tarifa de uso do sistema de distribuição - TUSD, 

relacionada à disponibilidade do “fio” e, por alguns, associada ao “transporte” da energia. 



 

Poderia alguém dizer que a cobrança da TUSD já está diretamente associada 

à própria operação com energia elétrica, em linha com o entendimento do STJ sobre o 

seu cômputo na base de cálculo do ICMS38. Nesse sentido, a TUSD estaria relacionada a 

uma etapa inerente à circulação da energia, devendo compor a base de cálculo do ICMS 

“quando lançada na fatura de energia elétrica”. 

No contexto do IBS é da CBS, pautados numa base ampla de incidência, não 

há dúvida de que haverá tributação da TUSD. No entanto, em princípio, seria sustentável 

que uma regra de diferimento voltada apenas a operações com energia já alcançaria os 

valores relativos à TUSD.  

Por outro lado, existem cobranças desse encargo que não estão diretamente 

associados a um fornecimento de energia, para as quais uma regra restrita de diferimento 

poderia enfrentas dúvidas para fins da sua aplicação. É o caso da TUSD-g, cobrada pelas 

concessionárias de distribuição em face das geradoras.   

A indicação de que o diferimento alcança operações com direitos 

relacionados a energia (como o direito de usar infraestrutura para “transportar” energia) 

afasta qualquer dúvida de que mesmo a cobrança de TUSD-g está sujeita a essa regra. 

Logo, já que cobrada de uma geradora, e não de um consumidor, não deveria implicar 

obrigação de a distribuidora proceder com o pagamento de IBS e CBS.  

A viabilidade de alcançar encargos referentes ao uso de sistemas de 

distribuição e transmissão é confirmada no próprio artigo 28. Afinal, o caput trata 

expressamente de operações relativas à transmissão. Como bem se sabe, transmissoras 

não comercializam energia, realizando a cobrança em razão da disponibilização do uso 

da Rede Básica. Logo, ao tratar de transmissão, significa que esse tipo de fornecimento 

corresponde a uma “operação com energia ou com direitos à ela relacionados”. Tanto é 

assim que o inciso IV trata especificamente da aplicação do diferimento ao serviço de 

transmissão de energia. 

Inúmeros outros casos são beneficiados por essa amplitude adicional para 

direitos relacionados à energia. É o caso das receitas fixas previstas em contratos de 

 
38 Conforme definido no julgamento do Tema STJ nº 986, em julgamento realizado em 13 de março de 
2024: “A Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) e/ou a Tarifa de Uso de Distribuição (TUSD), 
quando lançada na fatura de energia elétrica, como encargo a ser suportado diretamente pelo consumidor 
final (seja ele livre ou cativo), integra, para os fins do art. 13, § 1º, II, 'a', da LC 87/1996, a base de cálculo 
do ICMS.” 



 

fornecimento de energia por disponibilidade, comumente observada em determinados 

contratos de comercialização de energia no ambiente regulado (CCEAR) e em certos 

contratos de energia de reserva (CER). Assegurar disponibilidade para gerar energia 

parece corresponder a um direito relativo à energia.  

Nota-se, nesse ponto, que não entendemos que direitos relativos a energia 

correspondem apenas a direitos sobre a energia propriamente dita (como é o caso do 

fornecimento futuro de energia ou de operações com derivativos de energia). Fosse esse 

o caso, o artigo 28 seria redundante, já que a referência às operações com energia parece 

ser suficiente para alcançar essas hipóteses. Além de esclarecer que essas hipóteses 

também estão alcanças pelo diferimento, a indicação de direitos relativos à energia 

alcançar várias outras situações que serão retornadas nos tópicos seguintes. 

Por certo, essa previsão encontra certos limites. Quando a vinculação com s 

energia elétrica tornar-se remota ou quando houver um fornecimento autônomo de bem 

ou serviço, inconfundível com a própria energia, estaremos fora do escopo da regra de 

diferimento. É o caso, a nosso ver, de alguns dos serviços previstos nos artigos 622 e 623 

da Resolução ANEEL nº 1.000/2021 (tais como vistoria, deslocamento de postes, 

comissionamento de obra e emissão de documentos). 

Nesse caso, há um fornecimento que não envolve energia ou direito relativo 

a ela. Logo, a tributação e o momento de recolhimento de IBS e CBS deverá se guiar 

pelas demais previsões da Lei Complementar n° 214/2025.  

Parece ser igualmente o caso de arranjos de autoprodução por arrendamento, 

em que não há, sob a perspectiva jurídica, um fornecimento de energia, mas diversas 

relações jurídicas relativas, por exemplo, à locação de a equipamentos, cessão de direito 

de superfície e à prestação de serviços de operação e manutenção. Apesar de haver uma 

relação com a energia, o fornecimento da energia será realizado pelo próprio gerador, e 

não por aquele que arrendar, ceder ou prestar serviços de O&M. Para esses fornecimentos 

identificados de forma individual e sem relação clara de acessoriedade, nos termos do 

artigo 7º, devem ser consideradas as previsões gerais ou específicas de Lei Complementar 

que lhe sejam aplicáveis (por exemplo, no caso de cessão de direito de superfície, o 

regime específico de bens imóveis). 

Resumidamente, portanto, defendemos que o artigo 28 alcançará diversas 

situações, como por exemplo: (i) a venda da energia elétrica, (ii) a cessão de direitos 



 

contratuais relacionados a uma futura venda de energia elétrica, (iii) disponibilização de 

sistemas relacionados à transmissão ou à distribuição de energia elétrica, (iv) a cobrança 

pela disponibilidade para geração ou fornecimento de energia (inclusive demanda de 

potência), e (v) ao recebimento de “subvenções” relacionadas ao custeio de energia 

elétrica. Não é possível descartar que outras situações particulares enfrentadas por 

empresas do setor elétrico também sejam alcançadas pela regra de diferimento do artigo 

28. 

 

1.5. Regimes especiais pertinentes ao setor elétrico 

 

Na parte 1, apresentamos diversas considerações sobre regimes excepcionais 

de IBS e CBS. Agora é o momento de detalhar alguns regimes especiais que, embora não 

exclusivamente aplicáveis ao setor elétrico, serão pertinentes para geradoras, 

transmissoras e distribuidoras. 

Este tópico não esgota, todavia, os regimes especiais pertinentes para o setor. 

Outros regimes – a exemplo do cash-back – também são relevantes, mas com 

aplicabilidade específica para certos segmentos (neste caso, distribuição). Em razão disso, 

outros regimes excepcionais serão retomados nos tópicos voltados a cada segmento do 

setor elétrico. Por ora, trataremos daqueles que são potencialmente pertinentes para todas 

essas empresas.  

 

1.5.1. REIDI 

 

O Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura 

– REIDI, já é bem conhecido pelas empresas que investem em infraestrutura. Desde 2007, 

a legislação de PIS/COFINS prevê o REIDI para o titular de projetos nos setores de 

transportes, portos, energia, saneamento básico e irrigação. Em síntese, sua aplicação 

assegura suspensão da incidência dessas contribuições em relação a certos bens e serviços 

adquiridos no mercado interno ou importados, desde que haja emprego em obra e 

incorporação ao ativo imobilizado ou, no caso de concessionárias de serviço público, ao 

ativo “de contrato, intangível ou financeiro”. O REIDI de PIS e de COFINS prevê que a 



 

suspensão da incidência é convertida em alíquota zero quando os requisitos legais são 

atendidos. 

Não há dúvida de que o Brasil possui um déficit histórico de infraestrutura e 

demanda investimentos robustos para superá-lo. Diante disso, é necessário que existam 

mecanismos para evitar que a incidência de tributos prejudique tais investimentos. 

A Reforma da Tributação sobre o consumo busca corrigir diversas distorções 

causadas por nosso sistema tributário demasiadamente complexo. Felizmente, a Emenda 

Constitucional no 132 já havia contemplado a possibilidade de um regime especial para 

“bens de capital”, ainda que não houvesse muita clareza quanto à sua configuração. A 

reforma passa a ganhar contornos mais concretos com a publicação da Lei nº 214/2025. 

E é muito positivo observar que o Governo Federal propõe a criação de um novo REIDI. 

O novo REIDI, previsto no artigo 106 da Lei Complementar nº 214/2025, 

estende boa parte das previsões observadas na legislação do PIS/COFINS para o 

IBS/CBS. Por exemplo, propõe-se um mecanismo de suspensão de incidência, 

posteriormente convertido em alíquota zero. Diferentemente do que a literalidade da 

Emenda Constitucional no 132/2023 sugeria, a Lei Complementar nº 214/2025 não 

limitou o benefício para a aquisição de “bens de capital”, alcançando também – assim 

como o velho REIDI – serviços tomados ou locação de bens empregados no projeto. 

Apesar de positivo, existem três pontos de atenção, todos relacionados à 

regulamentação do novo REIDI. O primeiro ponto decorre da indicação de que o novo 

REIDI deverá observar a “disciplina estabelecida pela legislação específica”. No entanto, 

não há indicação expressa das questões que poderiam ser regulamentadas por essa 

“legislação específica”, tampouco o tipo de ato responsável por essa regulamentação. 

É lição básica de Direito Tributário que o termo “legislação” não se limita à 

lei em sentido estrito, alcançando atos infralegais, como decretos e instruções normativas. 

Em outros pontos da Lei Complementar nº 214/2025, há indicação precisa de que a 

regulamentação será fornecida pela RFB e pelo Comitê Gestor do IBS, em ato conjunto. 

Seria desejável que previsão semelhante tivesse constado no artigo 106, substituindo a 

referência lacônica à “legislação específica”. 

Essa solução seria preferível já que o novo REIDI será aplicado ao IBS/CBS, 

ou seja, envolverá interesses da União, dos Estados e dos Municípios. Apesar disso, deve 



 

haver uniformidade nacional em suas previsões, o que demanda um ato conjunto, 

aplicável a todas as esferas. 

No entanto, se a regulamentação será fornecida por ato infralegal, há risco de 

violação ao princípio da legalidade tributária. Sem parâmetros claros na própria lei, a 

regulamentação teria uma liberdade excessiva, abrindo margem para limitações 

arbitrárias. Diante disso, é preciso reconhecer que o artigo 106 da Lei Complementar nº 

214/2025 não aborda todas as questões relevantes. 

Nesse sentido, o segundo ponto de atenção envolve os tipos de projetos 

beneficiados. No REIDI de PIS/COFINS, a própria lei indica setores específicos. Já a Lei 

Complementar nº 214/2025 não traz essa delimitação. A nosso ver, significa que qualquer 

projeto de infraestrutura, independentemente do setor específico, estaria apto a ser 

beneficiado pelo novo REIDI, de modo que não seria válido que a regulamentação 

infralegal limitasse o benefício apenas a alguns setores. 

O terceiro ponto de atenção envolve a identificação dos habilitados no novo 

REIDI. No REIDI de PIS/COFINS, é possível que haja uma “co-habilitação”, ou seja, 

não só os titulares do projeto, como também empresas que atuam na sua construção 

mediante empreitada global, contam com a suspensão da incidência de PIS/COFINS nas 

suas aquisições ou importações. Esse mecanismo é relevante para evitar “resíduos 

tributários”. Afinal, se houver incidência de tributos na aquisição de materiais de 

construção realizada pelo empreiteiro, o ônus econômico será repassado ao titular do 

projeto. Ainda que o fornecimento realizado diretamente pelo empreiteiro para o titular 

não sofra tributação, os tributos incidentes em etapas anteriores da operação implicarão 

um ônus indireto para o financiamento do projeto. 

Seria relevante, portanto, que a Lei Complementar nº 214/2025 contemplasse 

expressamente a possibilidade de “co-habilitação”. Todavia, não houve menção à “co-

habilitação”, o que cria o risco de que ela não seja contemplada pela regulamentação. 

Com os ajustes indicados acima, o novo REIDI tem todo o potencial para ser 

extremamente útil ao desenvolvimento de infraestrutura no Brasil. Além de unificar os 

incentivos para o setor – evitando a necessidade atual de regimes estaduais de ICMS, cada 

um com suas particularidades –, continuará evitando que a incidência de tributos encareça 

os investimentos tão relevantes e necessários para o desenvolvimento do país. 

 



 

1.5.2. Regime de bens de capital 

 

Ao alterar a Constituição Federal, a Emenda Constitucional no 132/2023 

previu expressamente a possibilidade de que a aquisição de bens de capital fosse objeto 

de desoneração em relação ao IBS e à CBS. A escolha sobre a forma de desoneração foi 

conferida à lei complementar, com a possibilidade de apropriação de crédito integral e 

imediato, diferimento ou redução a zero das alíquotas de IBS e CBS aplicáveis. 

O REIDI já representava um regime especial que pretendia cumprir essa 

missão. No entanto, durante a tramitação do PLP nº 68 na Câmara dos Deputados, foi 

criado um outro regime diferenciado para bens de capital: o regime de desoneração da 

aquisição de bens de capital, que foi mantido no artigo 109 da Lei Complementar nº 

214/2025. A alteração é bem-vinda: esse artigo determina que importações e aquisições 

do mercado interno de determinados bens, a serem indicados em um ato conjunto da 

Receita Federal e do Comitê Gestor do IBS, estarão sujeitas à suspensão do pagamento 

de IBS e CBS. 

Essa suspensão é convertida em alíquota zero quando os bens de capital forem 

incorporados ao ativo imobilizado, de forma semelhante ao que prevê o REIDI. É 

louvável que a particularidade contábil das concessionárias de serviços públicos (para 

fins deste material, distribuidoras e transmissoras, notadamente) também tenha sido 

contemplada na Lei Complementar nº 214/2025. Afinal, para essas empresas não há 

registro de ativo imobilizado dos itens relacionados às concessões. Em razão disso, não 

haverá exigência de que os bens de capital abrangidos pelo tratamento especial sejam 

incorporados ao “ativo imobilizado”. A rigor, esse requisito entende-se cumprido caso 

“em decorrência das normas contábeis aplicáveis” houver contabilização pela 

concessionária “como ativo de contrato, intangível ou financeiro” (artigo 111). 

Como se nota, esse novo regime é semelhante ao REIDI, mas com diferenças 

importantes. Por exemplo, o REIDI é mais abrangente: além de ser aplicado a 

determinados bens incorporados ao projeto de infraestrutura, poderá ser aplicado a 

serviços empregados na obra. 

Por outro lado, o regime de desoneração de bens de capital é potencialmente 

mais dinâmico: sua aplicação independe da existência de um projeto de infraestrutura 

previamente habilitado. Ou seja, uma vez que o bem esteja na lista, ele já estará sujeito à 



 

tributação incentivada. Caso essa expectativa se concretize, o mercado poderá superar 

uma série de dificuldades que o mercado enfrenta quando a habilitação ao REIDI demora 

a ser liberada, questão extremamente preocupante para projetos de geração distribuída. 

Caso esses dois regimes sejam aplicados em paralelo, isso significará que, por 

exemplo, a compra de um tracker a ser usado na geração de energia fotovoltaica 

eventualmente incluído na lista poderá usufruir do benefício fiscal, ainda que o processo 

de habilitação ao REIDI esteja pendente de análise. 

Apesar do dinamismo desse regime especial, sua efetiva aplicação ainda 

depende da definição da lista de produtos beneficiados por ato futuro, de modo que ainda 

há incertezas sobre quais bens serão contemplados. Assim, embora tais previsões sejam 

benéficas, uma avaliação mais aprofundada desse regime dependerá da forma como a 

Receita Federal e o Comitê Gestor do IBS lidarão com a lista de bens de capital 

beneficiados.  

 

1.6. Reequilíbrio econômico-financeiro para contratos de concessão 

 

Diversas empresas que atuam no setor elétrico o fazem sob o regime de 

concessão de serviços públicos, tendo sua atividade sujeita a uma regulamentação extensa 

e detalhada. Como bem se sabe, nesses casos, não há liberdade para definir o preço 

cobrado junto aos usuários do serviço público (por exemplo, transmissão ou distribuição). 

Afinal, as tarifas praticadas são definidas com estrita observância das previsões do 

respectivo contrato de concessão e da legislação de regência, a exemplo da Lei nº 

8.987/1995, responsável por disciplinar o regime de concessão e permissão da prestação 

de serviços públicos. 

Não é necessário prolongar os comentários sobre o regime de concessão. 

Considerando o objetivo de tratar dos impactos da Reforma Tributária, é o caso de 

ressaltar o conteúdo do artigo 9º, parágrafo 3º, da citada lei. Segundo essa previsão legal, 

alterações em relação aos tributos incidentes no desenvolvimento do serviço público 

concedido, com ressalva para o IRPJ, implicarão a revisão da tarifa, para mais ou para 

menos, conforme o caso. 



 

Por exemplo, quando o regime não cumulativo de PIS e de COFINS foi criado 

em 2002 e 2003, respectivamente, as tarifas anteriormente praticadas tiveram de ser 

alteradas, refletindo os impactos dessa modificação tributária. Como o STJ já teve a 

oportunidade de se manifestar no Tema Repetitivo nº 428, há um repasse nas “tarifas de 

energia elétrica do valor correspondente ao pagamento da Contribuição de Integração 

Social - PIS e da Contribuição para financiamento da Seguridade Social - COFINS 

incidente sobre o faturamento das empresas concessionárias”. 

Em termos práticos, quem arca com o ônus econômico decorrente dos tributos 

incidentes sobre o serviço público são os próprios usuários, e não a concessionária. 

Modificações quanto a essa carga tributária, portanto, deveriam ser neutras para as 

concessionárias, no sentido de que não deveriam afetar a remuneração que lhe é 

assegurada. Obviamente, modificações na carga tributária – especialmente quando 

envolvem alterações tão paradigmáticas quanto a Reforma Tributária – produzirão 

diversos impactos operacionais para as concessionárias, afetando a dinâmica de seus 

departamentos fiscais, suas políticas de compliance e seus controles de faturamento. Não 

há neutralidade sob essa perspectiva. 

Ainda assim, considerando a substituição de tributos que afetam, direta e 

indiretamente, a precificação das tarifas cobradas pelas mais variadas concessionárias do 

setor elétrico, haverá necessidade de reequilibrar as tarifas praticadas especialmente por 

distribuidoras e transmissoras, mas também por geradoras contratadas sob esse regime 

particular. Ou seja, o surgimento do IBS, da CBS e mesmo do IS demandará ajustes em 

relação à remuneração atribuída às concessionárias. Trata-se, por certo, de consequência 

assegurada pela Lei nº 8.987/1995 e pelos respectivos contratos de concessão, geralmente 

associado à noção de “reequilíbrio econômico-financeiro”. 

Para além disso, todavia, a Emenda Constitucional nº 132/2023 estabeleceu, 

em seu artigo 21, que “lei complementar poderá estabelecer instrumentos de ajustes nos 

contratos firmados anteriormente à entrada em vigor das leis instituidoras” do IBS e da 

CBS, ressaltando especificamente o caso de “concessões públicas”. Como se observa, a 

previsão é geral, contemplando a possibilidade de o legislador complementar tratar de 

ajustes em relação aos preços estabelecidos em quaisquer contratos anteriores à 

introdução do IBS e da CBS. Não se trata, pois, de previsão especificamente voltada aos 

contratos de concessão, embora, em razão de sua importância inegável, tenha havido 

menção expressa a essa modalidade. 



 

A despeito dessa abrangência inicial, é importante notar que essa previsão 

não tem efeitos concretos e imediatos. Isto é, não há a garantia ou exigência de que haverá 

implementação de ajustes em relação a contratos firmados antes da instituição do IBS e 

da CBS. Há, simplesmente, autorização para que a lei complementar trate da questão. 

Essa autorização não é desprezável, já que, especialmente no caso de contratos 

particulares, a imposição de ajustes por meio de lei poderia levar a críticas sobre 

intervenção indevida na autonomia privada das partes. Essas críticas ainda poderiam ser 

formuladas, mas eventual lei tratando do tema teria, ao menos, um fundamento 

constitucional claro. 

A forma como o legislador complementar – especificamente a Lei 

Complementar nº 214/2025 – tratou da questão dispensa considerações mais 

aprofundadas sobre o tema. Isso porque a opção adotada foi disciplinar exclusivamente 

os efeitos da Reforma Tributária (criação de novos tributos, em substituição de alguns 

antigos) para os contratos administrativos (artigo 373). Em outras palavras, a Lei 

Complementar nº 214/2025 trata de reequilíbrio contratual apenas no caso de contratos 

celebrados entre particulares e a Administração Pública, direta ou indireta, relativa à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios (artigo 374). 

Significa dizer, apesar de autorizada pelo artigo 21 da Emenda Constitucional 

nº 132/2023, a Lei Complementar nº 214/2025 não tratou dos contratos privados, 

celebrados entre particulares, que permanecerão sujeitos às previsões da legislação 

civilista e às suas estipulações específicas (artigo 373, parágrafo 2º). Fica, aqui, uma 

sugestão que consideramos da maior importância: todas as empresas devem revisitar os 

seus contratos privados para compreender os impactos da Reforma Tributária. Mesmo no 

caso das concessionárias de serviços públicos existirão contratos celebrados com outras 

empresas, para os quais não há regramento legal específico sobre os efeitos da instituição 

do IBS e da CBS. 

O regramento específico, como mencionado, é voltado aos contratos 

administrativos, alcançando os contratos de concessão, mas sem se limitar a eles. Por 

exemplo, contratos para fornecimento de bens e serviços para a Administração Pública 

também estão sujeitos aos mecanismos da Lei Complementar nº 214/2025 para assegurar 

a preservação do seu equilíbrio econômico-financeiro. Logo se nota que esses 

mecanismos são amplos e abrangentes, alcançando realidades bastante distintas. Daí a 



 

importância de uma análise caso-a-caso, considerando especialmente a legislação 

aplicável ao contrato administrativo. 

Neste tópico, apresentaremos apenas algumas considerações gerais sobre a 

busca do reequilíbrio no caso de contratos de concessão, de modo a ilustrar o que prevê 

a Lei Complementar nº 214/2025. Não há, todavia, pretensão de esgotar o tema ou de 

refletir sobre possíveis incompatibilidades – no mérito ou em relação aos procedimentos 

– quanto à forma como a ANEEL lida com pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro. 

O ponto central das previsões da Lei Complementar nº 214/2025 sobre o tema 

reside, a nosso ver, na indicação de que “o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro em razão da alteração da carga tributária efetiva suportada pela contratada em 

decorrência do impacto da instituição do IBS e da CBS, nos casos em que o desequilíbrio 

for comprovado” (artigo 374). Desse dispositivo legal é possível extrair que: (i) o objetivo 

é lidar com uma “alteração”, denotando a possibilidade de haver adoção dos mecanismos 

de reequilíbrio no caso tanto de aumento quanto de diminuição; (ii) a alteração envolve 

uma “carga tributária efetiva”, já indicando que modificações demandam uma avaliação 

aprofundada e completa sobre os impactos da instituição do IBS e da CBS; e (iii) há 

necessidade de comprovar o desequilíbrio.   

Antes de tratar dos aspectos procedimentais relacionados aos itens (i) e (iii), 

vale pontuar que o parágrafo 1º do artigo 374 confirma o comentário relativo ao item (ii). 

Isso é assim porque se exige a avaliação da “carga tributária efetiva” considerando 

inúmeros aspectos da instituição do IBS e da CBS, como a não cumulatividade, a 

possibilidade de repasse a terceiros, benefícios ou incentivos fiscais e os efeitos do 

período de transição. Parece-nos evidente, portanto, que o reequilíbrio contratual 

contemplado na Lei Complementar nº 214/2025 afasta a possibilidade de mera 

comparação entre “alíquotas nominais”, por exemplo, de PIS e de COFINS, de um lado, 

e de CBS, de outro. A exigência legal expressa, pelo contrário, é no sentido da 

comparação entre a carga tributária efetiva suportada pela concessionária atualmente (isto 

é, antes da instituição efetiva de IBS e da CBS) e a carga tributária efetiva que será 

suportada pela concessionária em cada uma das etapas de implementação da Reforma 

Tributária. 

Isso, por si só, reforça a importância de estudos aprofundados sobre os 

impactos da Reforma Tributária serem realizados o quanto antes por empresas do setor 

elétrico. Afinal, a efetiva implementação do reequilíbrio contratual demandará 



 

compreensão exata da situação tributária atual e da situação tributária futura de cada 

concessionária, devidamente demonstrada a partir de cálculos (artigo 376, inciso IV). 

Constatada uma redução da carga tributária efetiva relacionada ao contrato 

administrativo, há possibilidade de a Administração Pública adotar, de ofício, 

procedimentos de reequilíbrio contratual (artigo 375). Não há, todavia, detalhamento a 

respeito da forma como esse procedimento será adotado por cada ente da Administração 

Pública. Só existe indicação mínima de detalhes em que o pleito de reequilíbrio parte do 

particular que é parte do contrato administrativo, especificamente, no caso deste tópico, 

quando o pleito é formulado pela concessionária (artigo 376). 

Em geral, a iniciativa tomada ocorrerá quando for constatado aumento da 

carga tributária efetiva que afeta suas atividades. Nesses casos, haverá a instituição de um 

“procedimento administrativo específico e exclusivo”. É extremamente positivo notar que 

esse procedimento pode ser implementado “a cada nova alteração tributária que ocasione 

o comprovado desequilíbrio”, ou seja, a cada etapa da fase de transição haverá 

possibilidade de pleitear reequilíbrios específicos (artigo 376, inciso I, alínea “a”). Sem 

prejuízo dessa possibilidade, também será admitida a adoção de procedimento que busque 

antecipar os efeitos esperados em cada etapa de implementação da Reforma Tributária 

(artigo 376, inciso I, alínea “b”). A existência de alternativas tem o potencial de conciliar 

a complexidade e os custos inerentes à implementação de reequilíbrios em bases 

praticamente anuais com os riscos de inexatidão de um procedimento único que busque 

antecipar efeitos tributários observados apenas futuramente. Esperamos que os entes da 

Administração Pública, notadamente os órgãos reguladores envolvidos, utilizem essas 

alternativas com parcimônia para alcançar os resultados mais satisfatórios.  

De fato, os detalhes do procedimento para restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro ainda demandarão regulamentação específica para cada tipo de 

contrato administrativo, em geral, e para cada tipo de concessão, em particular (como 

confirma o artigo 376, parágrafos 3º e 4º). Ainda assim, algumas diretrizes já foram 

estabelecidas na Lei Complementar nº 214/2025, como a necessidade de formular o pleito 

“durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação (artigo 376, inciso II) e a 

necessidade de instruí-lo “com cálculo e demais elementos que comprovem o efetivo 

desequilíbrio econômico-financeiro” (artigo 376, inciso III). 

Além disso, por força de expressa previsão legal, o procedimento de 

reequilíbrio contratual deverá ser resolvido “de forma definitiva no prazo de 90 (noventa) 



 

dias contados do protocolo” (artigo 376, parágrafo 1º). Esse prazo poderá ser prorrogado 

uma única vez caso houver necessidade de “instrução probatória suplementar”. É 

importante notar que o prazo suplementar de 90 dias ficará suspenso enquanto a 

contratada não fornecer os documentos solicitados. Sem prejuízo da relativa celeridade 

imposta a esse procedimento, existe a autorização para que a regulamentação dos órgãos 

reguladores competentes estabeleça mecanismos provisórios de reequilíbrio (artigo 376, 

parágrafo 4º). 

De fato, essas previsões são genéricas e apenas sinalizam para uma 

possibilidade futura. Esse tom genérico também é observado com relação à forma de 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, com menção sobre (a) revisão dos valores 

contratados, (b) compensações financeiras, ajustes tarifários ou outros valores 

contratualmente devidos à contratada, inclusive a título de aporte de recursos ou 

contraprestação pecuniária, (c) renegociação de prazos e condições de entrega ou 

fornecimento de serviços, (d) elevação ou redução de valores devidos à administração 

pública, inclusive direitos de outorga, (e) transferência a uma das partes de custos ou 

encargos originalmente atribuídos à outra, ou (f) outros métodos considerados aceitáveis 

pelas partes, observada a legislação do setor ou de regência do contrato. 

A amplitude do “cardápio” é explicada pelo escopo igualmente amplo das 

previsões legais ora analisadas: trata-se, aqui, do reequilíbrio de qualquer contrato 

administrativo. Cada tipo específico de contratação com a Administração Pública revelará 

peculiaridades que deverão ser acomodadas. E o artigo 376 parece permitir que essas 

peculiaridades sejam levadas em consideração. 

Significa dizer, portanto, que ainda não temos informações concretas sobre a 

forma como funcionará o reequilíbrio para contratos de concessão de distribuidoras e 

transmissoras. Podemos apenas dizer que a ANEEL disporá de diversos mecanismos para 

definir como lidará com as concessionárias do setor elétrico, de modo a assegurar o 

restabelecimento efetivo e em tempo hábil do equilíbrio econômico-financeiro. É 

fundamental, todavia, que essa possibilidade seja convertida em uma realidade. E, para 

tanto, haverá necessidade de participação intensa das próprias concessionárias com 

contribuições para a regulamentação do procedimento de reequilíbrio decorrente da 

Reforma Tributária.  

  



 

2. Impactos para a geração 

 

2.1. Aplicação da regra de diferimento para geradoras 

 

Nesse cenário de transição, é preciso ter cuidado com o tratamento conferido 

aos créditos desses tributos que tenham sido apropriados antes da sua revogação. 

Felizmente, o artigo 135 do ADCT, introduzido pela Emenda Constitucional no 

132/2023, prevê que a lei complementar disciplinará a utilização de créditos de PIS e de 

COFINS “não apropriados ou não utilizados”. No entanto, esse dispositivo exige os 

créditos que cumpram os requisitos estabelecidos na legislação vigente na data da 

extinção de tais tributos, o que reforça a importância do estudo da legislação referente a 

essas contribuições sociais.  

Em teoria, essa previsão pode contornar um problema enfrentado por 

empresas titulares de projetos de infraestrutura. Em linhas gerais, a legislação de PIS e de 

COFINS permite que contribuintes sujeitos ao regime da não cumulatividade apropriem 

créditos em relação aos gastos incorridos para a construção de ativos imobilizados ou de 

infraestrutura vinculada a um contrato de concessão (simplificadamente, registro contábil 

de ativo financeiro ou intangível). Por mais que a parte mais significativa do investimento 

em CAPEX geralmente se concentre durante a fase de construção, o aproveitamento dos 

créditos é alongado no tempo. No caso de geradoras que atuem sob permissão, os créditos 

relativos ao ativo imobilizado serão apropriados conforme o prazo de depreciação (ou, 

em alguns casos específicos, de forma “acelerada”, em 48 meses). Já para as 

concessionárias, a situação é mais problemática: o aproveitamento dos créditos se dá ao 

longo de todo o prazo da concessão, na medida da amortização do ativo intangível ou da 

tributação das receitas relativas ao ativo financeiro. Referidos créditos, em ambos os 

casos, não são objetos de qualquer atualização monetária. 

Daí a importância do REIDI, que tem como efeito suspender a incidência de 

PIS e de COFINS sobre as receitas de venda e importações de bens e serviços empregados 

na construção da infraestrutura, diminuindo os gastos de CAPEX e afastando a 

apropriação de créditos. 

Apesar dos méritos desse regime, existem limites para sua aplicação em 

relação a setores específicos e uma significativa burocracia relacionada à habilitação do 



 

titular do projeto. Como consequência, existem (i) empresas que não obtêm habilitação 

ao REIDI ou (ii) não conseguem obter a habilitação antes que sejam incorridos gastos 

relacionados à construção da infraestrutura. Em ambos os casos, a aquisição de bens e 

serviços acaba onerada pelo PIS e pela COFINS, gerando o direito ao creditamento. O 

aproveitamento efetivo, como detalhado, poderá ocorrer ao longo de inúmeros anos, 

causando distorção quanto ao propósito da não-cumulatividade e ônus financeiro 

adicional para a concessão. 

Alguns encararam a autorização veiculada na Emenda Constitucional nº 

132/2025 com otimismo: caso regularmente apropriados, os créditos cuja utilização foi 

“diferida” poderiam ser utilizados pelos contribuintes quando o PIS e a COFINS forem 

revogados. Durante toda a tramitação do PLP nº 68, todavia, destacávamos que não havia 

certeza em seu texto de que haverá antecipação de créditos que somente poderiam ser 

aproveitados no futuro, caso mantida a legislação de PIS e de COFINS. Essa incerteza é 

refletida no artigo 378 da Lei Complementar nº 214/2025, que, apesar de admitir que os 

créditos de PIS e de COFINS já apropriados na data da extinção dessas contribuições 

“permanecerão válidos e utilizáveis na forma deste Capítulo”, indica expressamente que 

será “mantida a fluência do prazo para sua utilização”. 

Já durante a tramitação do PLP nº 68, havia dúvida se a “fluência do prazo 

para a sua utilização” dizia respeito (i) ao prazo prescricional para utilização do crédito 

ou (ii) ao prazo para apropriação do crédito, nos casos em que vinculada, por exemplo, 

ao registro contábil de depreciação. 

Conforme sustentado pelas autoridades fiscais há anos, créditos de PIS e de 

COFINS apropriados devem ser utilizados no período de 5 anos, sob pena de o 

contribuinte perder o seu direito creditório em virtude do transcurso do prazo 

prescricional indicado no Decreto nº 20.910/1932 (vide, por exemplo, SC COSIT nº 

311/2017). No entanto, a análise de outro dispositivo aprovado na versão final da Lei 

Complementar nº 214/2025 esclarece que o artigo 378 não está se referindo a prazo 

prescricional para utilização de créditos. Trata-se, rigorosamente, de uma vinculação ao 

prazo original de utilização de créditos de PIS e de COFINS. 

Esse outro dispositivo legal é o artigo 380, segundo o qual créditos de PIS e 

de COFINS que estivessem sendo apropriados “com base na depreciação, amortização ou 

quota mensal de valor” quando essas contribuições forem extintas devem “permanecer 

sendo apropriados, como créditos presumidos da CBS, na forma prevista” da legislação 



 

específica de PIS e de COFINS. Em certa medida, a Lei Complementar nº 214/2025 

estabeleceu uma ultratividade (aplicação após o término da vigência) das Leis nº 

10.637/2002 e nº 10.833/2003, relativas ao regime não cumulativo de PIS e de COFINS. 

Um exemplo demonstra como essa opção é extremamente prejudicial para o 

contribuinte: se um crédito de PIS e de COFINS surgiu em relação à aquisição de 

máquinas e equipamentos destinados ao ativo imobilizado, a apropriação efetiva é 

atualmente condicionada ao reconhecimento das despesas de depreciação 

correspondentes (artigo 3º, parágrafo 1º, inciso III, da Lei nº 10.637/2002 e da Lei nº 

10.833/2003). Alternativamente, em certos casos, admite-se o creditamento em 48 meses 

(artigo 3º, parágrafo 14, da Lei nº 10.833/2003). Assumindo a opção por essa alternativa, 

significa que a empresa que adquire um equipamento em janeiro de 2026 apropriaria 

créditos de PIS e COFINS, à razão de 1/48 ao mês, até dezembro de 2030. 

Considerando as previsões do artigo 380, ainda que o PIS e a COFINS sejam 

extintos em 2027, a empresa terá que continuar apropriando créditos em relação a essas 

contribuições até dezembro de 2030. No caso, haverá um “crédito presumido” de CBS 

correspondente ao valor dos créditos de PIS e de COFINS que continuariam sendo 

apropriados se estas contribuições não tivessem sido revogadas. A cada mês a partir de 

janeiro de 2027, uma parcela de 1/48 de créditos se tornaria disponível para fins de 

compensar, por exemplo, débitos da CBS. O ponto preocupante é a impossibilidade de 

atualização desses créditos até o momento de sua efetiva utilização, impactando 

negativamente o seu valor presente em razão dos efeitos da inflação. 

Poderia alguém dizer que esse problema já é observado atualmente na 

legislação de PIS e de COFINS, em que os créditos são escriturais, ou seja, sem 

atualização. De fato, o problema já existe. Mas não seria desejável que a Reforma 

Tributária trouxesse uma solução? Na redação atual da Lei Complementar nº 214/2025, 

a oportunidade de enfrentar a questão foi pedida. 

O tratamento estabelecido no artigo 380 dá continuidade a uma questão 

preocupante para as concessionárias de serviço público que realizam o registro de ativo 

de contrato (financeiro ou intangível). Atualmente, na legislação de PIS e de COFINS 

eventuais créditos apropriados na fase de construção são utilizados na medida em que o 

ativo de contrato-intangível é amortizado ou o ativo de contrato-financeiro é recebido 

(artigo 3º, parágrafo 21º, da Lei nº 10.637/2002 e artigo 3º, parágrafo 29º, da Lei nº 

10.833/2003). Em termos práticos, nos casos em que não houve aplicação do REIDI, a 



 

apropriação dos créditos é diferida até o término da concessão. Atualmente, esses créditos 

já possuem valor presente próximo a zero, especialmente no caso de concessões com 

longos prazos. 

No futuro, a Lei Complementar nº 214/2025 continua vinculando o 

aproveitamento dos créditos presumidos de CBS (correspondente ao saldo não utilizado 

de créditos de PIS e de COFINS) a serem obtidos por concessionárias de serviços públicos 

à amortização do ativo de contrato-intangível ou ao recebimento do ativo de contrato-

financeiro. Ainda que o caso não envolva apropriação baseada em depreciação, o artigo 

380 apresenta referência expressa artigo 3º, parágrafo 21º, da Lei nº 10.637/2002 e artigo 

3º, parágrafo 29º, da Lei nº 10.833/2003, mantendo a vinculação desse tipo de crédito aos 

referenciais estabelecidos na legislação de PIS e de COFINS. No caso de concessões 

longas e que tenham se iniciado recentemente, significa dizer que continuaremos a lidar 

com um “fantasma” da legislação de PIS e de COFINS por décadas. 

Idealmente, o artigo 380 deveria ser suprimido. Além disso, deveria ser 

esclarecido que a “fluência do prazo” para usar créditos de PIS e de COFINS não está 

condicionada ao momento que a legislação atual admite a sua apropriação. A defesa desse 

argumento é reforçada, de forma conclusiva, pela indicação expressa no caput do artigo 

378 de que os créditos de PIS e de COFINS preservados são tanto aqueles “não 

apropriados” quanto aqueles “não utilizados”. Ora, se até mesmo créditos não apropriados 

são preservados, não parece que o momento de apropriação atualmente previsto continue 

sendo relevante. Até porque a legislação de PIS e de COFINS será, em termos concretos, 

revogada. Evidentemente, seria extremamente complexo preservar critérios temporais de 

apropriação de créditos mesmo após a extinção dessas contribuições. Por consequência, 

a solução mais consistente passa por uma alteração da Lei Complementar nº 214/2025, 

autorizando o creditamento imediato nas hipóteses em que a legislação de PIS e de 

COFINS previu “diferimento” e esclarecendo a fluência do prazo para utilização como 

sinônimo para prazo prescricional de utilização. 

De outra forma, como dito, a Reforma Tributária perderá a oportunidade de 

corrigir distorções observadas atualmente na legislação de PIS e de COFINS. Ora, se a 

legislação de PIS e de COFINS não precisasse de reparos, não haveria razão para a 

Reforma Tributária. Logo, não podemos ignorar ajustes que precisam ser implementados, 

mesmo agora que a Lei Complementar nº 214/2025 já foi promulgada.  

 



 

2.2. Contratação por disponibilidade 

 

Sob o título de “setor elétrico”, existem diversas realidades muito distintas. 

Apesar de todas lidarem com energia elétrica, as atividades de geradoras, transmissoras, 

distribuidoras e comercializadoras (apenas para citar os segmentos mais tradicionais) 

revelam peculiaridades tão intensas que demarcam modelos de negócio absolutamente 

diferentes entre si, além de submeterem-se a regulamentações próprias e inconfundíveis. 

Desde o início da tramitação do PLP nº 68, diversas soluções propostas ao 

Congresso Nacional para lidar com o “setor elétrico” não consideravam as 

particularidades de seus segmentos, propiciando dúvidas quanto à resolução de questões 

específicas.  Uma dessas questões específicas enfrentadas por geradoras de energia 

envolve a contratação por disponibilidade. 

Originalmente, não havia um artigo 28 disciplinando diversas situações 

específicas em que o pagamento de IBS e CBS deverá ocorrer. Havia, no limite, a 

sugestão de uma previsão geral de diferimento de IBS e CBS para operações com energia 

elétrica, de modo que os tributos seriam devidos apenas quando houvesse fornecimento 

de energia elétrica para consumo. Havia nessas proposições influência das regras 

atualmente existentes na legislação do ICMS. 

No entanto, o IBS e a CBS possuem fato gerador muito mais abrangente do 

que “dar saída de mercadoria do estabelecimento”. Ainda que a criação de regras de 

diferimento ou suspensão para esses novos tributos seja, realmente, recomendável em 

operações com energia, é possível que nem todas as situações particulares do setor 

elétrico sejam satisfatoriamente resolvidas por essa eventual previsão de diferimento. 

E o exemplo que tomaremos como referência envolve os contratos de energia 

de reserva por disponibilidade (CER-D), mas boa parte dos comentários a seguir também 

se aplica aos contratos de comercialização de energia no ambiente regulado (CCEAR) na 

modalidade por disponibilidade. Simplificadamente, o CER-D é um dos mecanismos 

exigido pela legislação para assegurar que o Sistema Interligado Nacional – SIN disponha 

de energia elétrica em quantidade suficiente para o atendimento das necessidades de todos 



 

os usuários39. Sua celebração envolve uma geradora, responsável por assegurar 

determinada potência em relação a uma usina para produção de energia, e a Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, na condição de representante dos agentes 

consumidores. 

O primeiro aspecto potencialmente problemático dessa contratação em um 

contexto de exigência de IBS e CBS reside justamente no elemento “disponibilidade”. 

No caso, a geradora contratada deve estar à disposição para gerar energia elétrica, sendo 

remunerada por uma “receita fixa”, independentemente de haver efetiva geração e 

despacho de energia. Havendo despacho, há, ainda, uma parcela variável devida à 

geradora calculada com base no montante de energia gerado. 

A existência de uma receita fixa para a geradora não é uma exclusividade dos 

CER-D, sendo observada em outros modelos de contratação. Em todos esses casos, a 

geradora poderá ser remunerada sem fornecer energia. Embora essa característica pudesse 

afastar a incidência de ICMS, a situação para o IBS e a CBS é distinta. Isso porque esses 

novos tributos não estão limitados à “circulação jurídica de mercadorias”. O mero fato de 

uma geradora ser remunerada por “estar à disposição” implicará uma operação tributada 

pelo IBS e CBS, considerando a grande abrangência da definição de “fornecimento de 

bens e serviços” adotada na Lei Complementar nº 214/2025. 

Em relação à receita fixa, portanto, é possível que haja fato gerador sem que 

ocorra fornecimento de energia. Diante disso, diversas dúvidas poderão surgir quanto ao 

“destino” dessa operação, dificultando a identificação do Estado e do Município 

competentes para definir a alíquota do IBS. Além disso, antes das últimas alterações 

implementadas no PLP nº 68, destacávamos que regras gerais de diferimento, 

genericamente estabelecidas para “operações com energia”, poderiam não disciplinar 

adequadamente o momento em que o IBS e a CBS deveriam ser recolhidos. No entanto, 

como se verá, a redação final do artigo 28 parece fornecer caminho para superar essas 

dificuldades. 

Uma segunda característica do CER-D que demanda cautela envolve a 

contraparte da sua celebração. Como mencionado, a geradora de energia firma o contrato 

com a CCEE, que atua como representante dos consumidores de energia. Significa dizer 

 
39 FERREIRA, Diogo Olm. Reforma Tributária: o que fazer com a energia de reserva? Agência Eixos. 29 
out. 2024. Disponível em: <https://eixos.com.br/energia-eletrica/reforma-tributaria-o-que-fazer-com-a-
energia-de-reserva/> Acesso em 9 ago. 2025. 



 

que a geradora está à disposição da CCEE? Ou, no caso de haver efetivamente despacho, 

haveria fornecimento de energia para a CCEE? Caso a operação seja tributada (isto é, não 

havendo hipótese de diferimento ou suspensão), poderia alguém sustentar que a 

localização da CCEE ditaria o recolhimento de IBS, definindo o Estado e o Município 

competente. Todavia, a CCEE não é a efetiva beneficiária ou responsável pelo custeio do 

CER-D. 

Justamente esse aspecto leva à terceira característica do CER-D a ser 

destacada: a forma como são obtidos os recursos para remunerar as geradoras envolvidas 

na contratação de energia de reserva. Foi mencionado que as geradoras contratadas são 

remuneradas simplesmente por estarem à disposição. 

Não significa, no entanto, que permaneçam sempre ociosas, sem gerar energia 

elétrica. Caso gerem energia, ainda que não haja necessidade sob a perspectiva do CER-

D, o montante gerado é comercializado no mercado de curto prazo – MCP, sendo 

liquidado em nome da própria CCEE, tomando como base o preço de liquidação de 

diferenças – PLD. O valor obtido nessa liquidação é, então, destinado para a Conta de 

Energia de Reserva – CONER. 

No entanto, caso o valor obtido nessa liquidação não seja suficiente para 

“cobrir” a receita fixa assegurada à geradora, faz-se necessário o recolhimento do Encargo 

de Energia de Reserva - EER, em última análise, pago por todos os consumidores 

conectados ao SIN. O EER também é destinado para a CONER, congregando todos os 

recursos que serão utilizados para remunerar as geradoras signatárias dos CER-D. 

Novamente, poderia surgir a dúvida sobre a definição dos entes competentes 

para definir alíquotas e exigir o IBS: a CCEE pode realizar o pagamento para a geradora 

de energia, mas o custeio é realizado, indiretamente, por todos os consumidores do Brasil. 

Importará a “localização” da CCEE ou será efetuado rateio para todos os Estados e 

Municípios, por onde estão espalhados os consumidores? Seriam esses consumidores os 

reais “adquirentes” e “beneficiários” da atividade da geradora envolvida no CER-D? 

Sem um regramento específico, essa forma de custeio das geradoras poderia 

ainda gerar outro problema, relacionado a uma possível “dupla” tributação. Isso porque, 

no caso de consumidores cativos, o EER é um dos componentes da tarifa cobrada pelas 

distribuidoras de energia elétrica. Em princípio, considerando as previsões originais do 

PLP nº 68, significa que o valor referente ao EER será tributado pelo IBS e pela CBS, 



 

economicamente suportados pelos consumidores. Quando tais valores são pagos à CCEE, 

que os destina para a CONER, haveria registro de crédito de IBS e CBS por parte da 

distribuidora? Afinal, a distribuidora arrecada o recurso, mas deve repassá-lo para a 

administração da CCEE. Ocorre que as regras de creditamento exigem que o 

“fornecimento”, para gerar créditos, também deve ser tributado pelos novos tributos. 

Poderia alguém exigir, portanto, que a CCEE realizasse o recolhimento de IBS e CBS em 

relação ao EER arrecadado. Seguindo esse raciocínio, a CCEE se transformaria em um 

contribuinte, tratada como “fornecedora” passível de tributação. 

Caso a CCEE não desempenhasse esse papel de contribuinte de IBS e CBS 

(praticando operações tributadas e apropriando créditos), surgiria uma espécie de bis in 

idem: em uma ponta, a arrecadação da EER seria tributada pelas distribuidoras, enquanto, 

na outra ponta, as geradoras seriam tributadas em relação à sua remuneração. 

Apesar de não haver previsão específica lidando com essas questões, o artigo 

28, como mencionado, fornece as ferramentas para uma resolução satisfatória, ao menos 

em parte. Afinal, o recolhimento de IBS e de CBS está vinculado às operações com 

energia elétrica ou com “direitos a ela relativo”. Ou seja, o diferimento não envolve 

exclusivamente o fornecimento da energia elétrica em si. A nosso ver, um contrato 

celebrado para assegurar que alguém estará à disposição para gerar energia elétrica 

envolve um direito relativo à energia elétrica. Logo, essa situação também estará 

submetida à regra de diferimento, de modo que o pagamento efetivo de IBS e CBS estará 

condicionado ao consumo. 

Não há dúvidas de que a CCEE, na intermediação descrita acima, não atua 

como consumidora. Logo, quaisquer operações que supostamente fossem destinadas à 

CCEE não deveriam gerar obrigação de recolhimento de IBS e CBS, ainda que a gestão 

do custeio seja de responsabilidade dessa entidade. Essa constatação parece reforçada 

quando os recursos a serem destinados às geradoras são provenientes de liquidações no 

MCP. Nesse caso específico, a hipótese do inciso IV do artigo 28 afasta qualquer dúvida: 

o recolhimento de IBS e CBS deverá ser realizado pelo adquirente que liquida posição 

devedora no balanço energético. Nem a geradora nem a CCEE serão responsáveis pelo 

recolhimento de IBS e CBS nesse caso. Por consequência, também fica superada a 

dificuldade em precisar o valor da operação: tratando-se, em última análise, de um 

consumidor adquirindo energia no MCP, as alíquotas serão definidas com base no local 

da entrega ou disponibilização. 



 

Com isso, temos que as controvérsias tributárias no caso de custeio das 

geradoras viabilizado por liquidações no MCP estão aparentemente resolvidas. O que 

dizer, todavia, dos casos em que o custeio necessita, adicionalmente, do EER? Nesse caso, 

os valores não decorrerão de uma liquidação no MCP, não sendo aplicável o inciso IV do 

artigo 28. Restaria, apesar disso, a aplicação dos incisos I e II do artigo 28, que asseguram 

o diferimento até o momento do consumo ou do fornecimento para adquirente não sujeito 

ao regime regular. Em teoria, portanto, é defensável que o pagamento de IBS e de CBS 

também seria diferido para o momento em que a distribuidora, por exemplo, repassasse o 

EER aos consumidores cativos. 

A despeito dos méritos do artigo 28, aqui pode existir uma dúvida ainda não 

solucionada. Isso decorre de uma crítica já antecipada: como mencionado anteriormente, 

além do fornecimento para consumo, o artigo 28, parágrafo 1º, inciso II, prevê que caberá 

recolhimento de IBS e CBS quando o fornecimento for destinado a “contribuinte não 

sujeito ao regime regular”. No caso do pagamento do EER, seria possível considerar que 

a CCEE atua como “adquirente” de um fornecimento da geradora? Em caso positivo, a 

viabilidade do diferimento parece defender da caracterização da CCCE como 

“contribuinte sujeito ao regime regular”. Isso porque, não sendo contribuinte, teríamos 

uma causa de interrupção do diferimento (dissociada, como visto, da existência de 

consumo). 

A questão demanda reflexões aprofundadas, mas é possível antecipar que a 

CCEE, potencialmente, será considerada contribuinte do IBS e da CBS. Isso se deve à 

definição ampla de “contribuinte”, descrita anteriormente, e à materialidade igualmente 

ampla desses tributos. Prevalecendo esse entendimento, o artigo 28 resolverá a questão: 

quando a geradora receber o repasse correspondente ao EER, não haverá obrigação de 

recolher IBS e CBS; o pagamento desses tributos ocorrerá apenas quando, na outra ponta, 

distribuidoras faturarem seus consumidores cativos. No caso de consumidores livres 

obrigados a esse pagamento, ficamos sem disciplina específica na Lei Complementar nº 

214/2025.  

 

2.3. Energias renováveis e zonas de processamento de exportação 

 



 

A Lei Complementar nº 214/2025 estabelece um regime especial de IBS e 

CBS para as zonas de processamento de exportação (artigos 99 e 100). Nesse regime, 

importações ou aquisições no mercado interno de máquinas, de aparelhos, de 

instrumentos e de equipamentos realizadas por empresa autorizada a operar em zonas de 

processamento de exportação serão efetuadas com suspensão do pagamento do IBS e da 

CBS (artigo 99). Essa suspensão também é aplicável caso a empresa autorizada a operar 

em zonas de processamento de exportação realize importações ou aquisições no mercado 

interno de matérias-primas, de produtos intermediários e de materiais de embalagem 

(artigo 100). Desde que certos requisitos sejam cumpridos (por exemplo, incorporação ao 

ativo imobilizado ou utilização no processo produtivo), a suspensão é convertida em 

alíquota zero, mecanismo semelhante ao que se observa no REIDI. 

Não se trata de regime especificamente aplicável a empresas do Setor 

Elétrico, mas há uma previsão específica que poderá afetá-las. Isso porque o parágrafo 3º 

do artigo 100 considera como matéria-prima a “energia elétrica proveniente de fontes 

renováveis de geração utilizada por empresas instaladas em Zonas de Processamento de 

Exportação”. Ou seja, havendo o cumprimento dos requisitos específicos, haverá 

suspensão do pagamento de IBS e CBS em fornecimento desse tipo de energia elétrica 

para empresa autorizada a operar em zonas de processamento de exportação. 

Trata-se de uma exceção à regra geral do artigo 28, na medida em que o 

requisito para essa suspensão é o emprego na atividade produtiva. Logo, esse 

fornecimento é voltado ao consumo, o que implicaria, com base no artigo 28, obrigação 

de recolhimento do IBS e da CBS. Todavia, o artigo 100, parágrafo 3º, prevalece em 

virtude de sua especialidade. 

 

2.4. Geração distribuída 

 

O artigo 28 da Lei Complementar nº 214/2025 deveria ser voltado a delimitar 

o momento de recolhimento de IBS e CBS em operações com energia elétrica. Todavia, 

um de seus parágrafos vai além e estabelece previsões específicas sobre a mensuração da 

base de cálculo em operações envolvendo micro e minigeração distribuída. De acordo 

com o parágrafo 3º, deve ser excluída da base de cálculo “a energia elétrica fornecida pela 

distribuidora à unidade consumidora, na quantidade correspondente à energia injetada na 



 

rede de distribuição pela mesma unidade consumidora, acrescidos dos créditos de energia 

elétrica originados na própria unidade consumidora no mesmo mês, em meses anteriores 

ou em outra unidade consumidora do mesmo titular”. 

Em outras palavras, a distribuidora de energia não deverá submeter à 

incidência de IBS e de CBS a parcela da energia que a própria unidade consumidora tenha 

injetado na rede de distribuição. Trata-se de previsão nitidamente inspirada no Convênio 

ICMS nº 16/2015 e que evita discussões complexas sobre a ocorrência de uma espécie de 

“permuta” passível de tributação. 

Essa hipótese de exclusão da base de cálculo tem escopo de aplicação restrito 

(artigo 28, parágrafo 4º), demandando que: (i) o consumidor seja participante do Sistema 

de Compensação de Energia Elétrica (Lei nº 14.300/2022); e (ii) a compensação de 

energia elétrica produzida envolva microgeração potência instalada menor ou igual a 75 

kW) e minigeração (potência instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 1 MW). Além 

disso, continuam integrando a base de cálculo do IBS e da CBS o custo de 

disponibilidade, a energia reativa, à demanda de potência, os encargos de conexão ou uso 

do sistema de distribuição, aos componentes tarifárias não associadas ao custo da energia 

e a quaisquer outros valores cobrados pela distribuidora. 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Lei/L14300.htm


 

3. Impactos para a transmissão 

 

3.1. Aplicação da regra de diferimento para transmissoras 

 

A atividade de transmissão de energia possui uma série de peculiaridades – 

jurídicas, regulatórias e contábeis – que justificam, ao menos, a existência de previsões 

específicas para evitar que a exigência de IBS e de CBS gere dúvidas. No entanto, tanto 

a versão original do PLP nº 68 quanto a versão aprovada na Câmara dos Deputados, em 

julho de 2024, não eram satisfatórias em lidar com a atividade de transmissão. 

Isso porque uma dúvida que preocupava o setor de transmissão após a 

publicação da Emenda Constitucional no 132/2023 é a definição de “local da operação”. 

Como já visto, o IBS, em especial, está pautado pelo princípio do destino: o tributo será 

devido ao Estado e ao Município onde a operação for realizada. No entanto, não existe 

um sentido único e inequívoco de “destino”. Vários critérios podem ser adotados: local 

onde a operação é contratada, endereço do consumidor, estabelecimento do prestador e 

até mesmo o endereço do IP do computador utilizado, no caso de operações via internet. 

Desde a origem, o PLP nº 68 tinha o mérito de estabelecer previsões 

específicas para determinar o “local da operação” no caso de operações com energia 

elétrica. O artigo 11 do projeto já estabelecia inúmeros critérios, considerando diversas 

situações específicas. No seu parágrafo 7o, constava que as operações com energia 

elétrica estarão sujeitas à regra própria. No caso de prestação direcionada ao consumidor 

final, o local da operação será onde a energia for disponibilizada. De forma relativamente 

semelhante ao que se observa na versão definitiva da Lei Complementar nº 214/2025, 

significa que o local da unidade consumidora definirá onde o IBS será devido. Essa 

previsão já guardava relação com a atual legislação de ICMS, que prevê que o destino, 

em operações com energia elétrica, corresponde ao local onde ocorrerá o seu consumo. 

A limitação dessa previsão original do PLP nº 68 era evidente no caso da 

transmissão de energia. Afinal, muitas vezes não há relação direta entre as transmissoras 

e os consumidores finais, principalmente quando estes estão conectados ao sistema de 

distribuição, situação em que se encontram todos os consumidores cativos. Além disso, a 

transmissora de energia elétrica não realiza, propriamente, operações de compra e venda 

de energia, inviabilizando a adoção desse critério nessa atividade. Vale lembrar, 



 

inclusive, que as transmissoras de energia, em regra, não realizam recolhimento de ICMS 

atualmente, por força quer de regras de substituição tributária, quer de hipóteses de 

isenção, sendo que, nesse caso, o ICMS tem sido recolhido pelos consumidores livres, 

conforme decisão recente do STJ. 

Aparentemente para lidar com essas limitações, a versão original do PLP nº 

68 estabelecia que, na hipótese de “geração, transmissão, distribuição e comercialização”, 

a operação ocorrerá no “local do estabelecimento principal do adquirente”. Apesar de 

bem-intencionada, a previsão geraria dificuldades práticas de aplicação. Isso porque o 

termo “adquirente” levava a uma ambiguidade: seria “adquirente” aquele que adquire 

energia elétrica ou aquele que adquire o serviço de transmissão de energia? 

Uma abordagem literal do parágrafo 7o, na versão original do PLP nº 68, 

sugeria a primeira interpretação (adquirente da energia), o que revelaria uma grande 

impropriedade. Como mencionado acima, a transmissora não realiza compra e venda de 

energia. Como regra geral, a transmissora também não identifica um “adquirente” para a 

energia que passa pelo sistema de transmissão (denominado “Rede Básica”). 

Felizmente, diversas associações e transmissoras de energia pleitearam 

ajustes em relação a essas previsões. Na Lei Complementar nº 214/2025, como visto, o 

local da operação envolvendo prestação de serviço de transmissão está sempre vinculado 

ao estabelecimento principal (matriz) do adquirente. Logo, na atividade de transmissão, 

não há necessidade de investigar onde haveria disponibilidade ou entrega física de energia 

elétrica. Importa, exclusivamente, o critério financeiro: onde está o adquirente 

responsável por pagar a contraprestação devida à transmissora de energia? 

Essa solução está em harmonia com as características do serviço de 

transmissão. Simplificadamente, as linhas de transmissão do Sistema Interligado 

Nacional (SIN) interligam geradores, distribuidores e alguns consumidores livres de 

energia, quando diretamente conectados à Rede Básica. 

O Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) desenvolve papel relevante 

nesse contexto. Representando todas as transmissoras inseridas no SIN, o ONS celebra 

contratos de uso do sistema de transmissão (CUST) com todos os usuários conectados à 

Rede Básica (geradoras, distribuidoras e certos consumidores livres). Posteriormente, o 

ONS emite avisos de crédito (AVC) para que cada transmissora realize cobranças contra 

esses agentes, os quais também recebem os avisos de débito (AVD). 



 

A identificação dos agentes e o rateio dos valores a serem cobrados não estão 

pautados em ligações físicas com a linha de transmissão operada por cada concessionária, 

mas nos montantes de uso do sistema de transmissão (MUST) contratados por cada 

agente. Ou seja, independentemente da proximidade física com cada transmissora, todos 

os agentes conectados à Rede Básica remuneram todas as transmissoras do SIN. 

A nosso ver, o rateio regulatório deverá ser um critério para definir o 

“adquirente” do serviço de transmissão de energia. Nesse sentido, todos os agentes 

conectados à Rede Básica (geradores, distribuidoras e certos consumidores livres) seriam 

“adquirentes”, bastando, em seguida, identificar a localização do seu estabelecimento 

matriz. 

A legislação atual já se vale desse critério para uma finalidade específica. 

Ainda que, como regra, não recolham ICMS, as transmissoras possuem a obrigação de 

emitir nota fiscal para amparar suas cobranças, conforme prevê o Convênio ICMS 

104/2018. Trata-se de um verdadeiro ônus, na medida que as transmissoras são obrigadas 

a emitir centenas de notas fiscais, uma para cada agente indicado pelo ONS. Imagine, 

agora, se as transmissoras forem obrigadas a recolher IBS e CBS tomando como 

referência a localização de cada um dos agentes do mercado para os quais emitem nota 

fiscal. 

Como os Estados e os Municípios terão autonomia para definir alíquotas do 

IBS, as transmissoras teriam a obrigação de conhecer a legislação de 27 Estados e de 

milhares de Municípios. Ora, se cada agente conectado à Rede Básica for considerado 

para definir o “destino”, não seria possível recolher o IBS adequadamente sem saber o 

local do estabelecimento e a alíquota aplicável em cada Estado e Município 

correspondente. Haveria, potencialmente, um aumento significativo das complexidades 

de faturamento e custos de compliance fiscal para as transmissoras de energia elétrica. 

Novamente, é positivo observar que o artigo 28 da Lei Complementar nº 

214/2025 propicia, ao menos, uma mitigação desses efeitos prejudiciais. Isso porque o 

PLP nº 68, teve sua redação alterada no Senado Federal, corrigindo possíveis dúvidas 

interpretativas existentes na versão que havia sido aprovada na Câmara dos Deputados, 

em julho de 2024. Na versão definitiva da Lei Complementar nº 214/2025, haverá 

diferimento do recolhimento de IBS e CBS nos serviços de transmissão de energia, de 

modo que a transmissora procederá com o recolhimento somente quando prestar serviço 

para “consumidor conectado diretamente à rede básica de transmissão”. 



 

Consequentemente, não haverá recolhimento de IBS e CBS quando houver faturamento 

para geradoras ou distribuidoras, o que, em números totais, representa a maior parte dos 

agentes indicados no AVC. 

Ainda existirão centenas de consumidores conectados à Rede Básica para os 

quais a transmissora de energia deverá determinar o “local da operação” (estabelecimento 

matriz do adquirente). Todavia, essa tarefa certamente será mais simples do que 

identificar o estabelecimento matriz de milhares de agentes (geradoras, distribuidoras e 

consumidores). 

Em termos práticos, as transmissoras deverão manter controle das alíquotas 

aplicáveis em cada localidade em que estabelecidos os consumidores livres indicados no 

AVC. Haverá, portanto, possibilidade de fiscalização por parte de diversas autoridades 

fiscais estaduais e municipais para determinar a regularidade do recolhimento de IBS e 

CBS, demandando atenção redobrada. Idealmente, a nosso ver, as transmissoras teriam 

sido agraciadas com o deslocamento da obrigação de recolher IBS e CBS para o próprio 

adquirente, em mecanismo semelhante ao que se observa atualmente na legislação de 

ICMS (Convênio ICMS 104/2018). No entanto, apesar da inclusão da atividade de 

transmissão nas hipóteses de diferimento, foi mantida nas transmissoras de energia a 

obrigação de pagar IBS e CBS. 

A Reforma Tributária gera preocupação para concessionárias de serviço 

público em relação ao reequilíbrio econômico-financeiro de seus contratos. A Lei 

Complementar nº 214/2025 possui informações sobre o tema, gerando receio de 

sobreposição ou contrariedade quanto à disciplina contratual de cada concessão. 

 

3.2. Reflexos da contabilidade das concessionárias de serviços públicos 

 

Fugindo das principais discussões geralmente suscitadas até o momento, não 

nos ocuparemos de previsões particulares para certas concessões ou de questões 

expressamente endereçadas pela Emenda Constitucional no 132/2023, como a adoção de 

mecanismos de cash-back ou regime especial para bens de capital. O ponto a ser abordado 

envolve a intersecção entre a Reforma Tributária e a disciplina contábil das concessões 

de serviços públicos. E o exemplo das transmissoras de energia será tomado como 

referência para aprofundamento do tema. 



 

De forma simplificada, a Interpretação do Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis - ICPC 01, estabelece diretrizes para a contabilização de contratos de 

concessão, correspondendo à versão brasileira da norma internacional de contabilidade 

denominada IFRIC 12. Baseado em uma avaliação quanto à substância econômica desses 

contratos, a ICPC 01 identifica diferentes tipos de obrigações de performance que deverão 

ser observadas por uma concessionária. A identificação de cada uma dessas obrigações 

significa, em termos práticos, a atribuição de receitas específicas ao seu cumprimento. 

No caso de concessões precedidas de execução de obra pública, simplificadamente, é 

comum observar o registro de: (i) receitas de construção, relacionadas à implementação 

da infraestrutura da concessão, (ii) receitas de operação e manutenção, e (iii) receitas 

financeiras relacionadas à remuneração do capital empregado pela concessionária. A 

contrapartida de tais receitas poderá ser um ativo financeiro ou um ativo intangível, a 

depender das características específicas da concessão. 

Não é oportuno detalhar essa disciplina contábil, sem dúvida, complexa. 

Basta ver que o registro contábil dessas receitas de construção está dissociado da emissão 

de documentos fiscais ou do efetivo recebimento de caixa pela concessionária. No caso 

de uma transmissora de energia, por exemplo, haverá registro significativo de receitas de 

construção durante a fase em que a infraestrutura de concessão é construída. No entanto, 

o recebimento em caixa ocorrerá apenas após a energização da linha de transmissão, 

quando se inicia a fase de operação. Nessa fase, a transmissora passará a emitir notas 

fiscais mês-a-mês, observando as orientações do Operador Nacional do Sistema Elétrico 

(ONS). Em termos da contabilidade societária, todavia, a transmissora não realizará novo 

registro de receitas nesse momento: haverá apenas realização do ativo formado 

anteriormente, quando as receitas de construção foram registradas. 

Atualmente, a legislação de PIS e de COFINS toma a disciplina contábil 

como referência, mas estabelece ajustes a serem implementados. Em vez de tributar as 

receitas de construção no período em que são registradas na contabilidade, o artigo 56 da 

Lei no 12.973/2014 determina a tributação “à medida do efetivo recebimento”. Evita-se, 

assim, um descasamento temporal entre o registro contábil de receitas e o efetivo 

recebimento de caixa. Não se trata de mera opção do legislador por uma espécie de 

“diferimento”. Uma análise mais aprofundada revela que o legislador tributário deixou 

de lado a visão econômica indicada no ICPC 01, de modo a preservar as relações jurídicas 

subjacentes: apesar de registrar receitas de construção, as concessionárias de serviços 



 

públicos não são construtoras. Sua tributação, portanto, deve observar o tipo de atividade 

desenvolvida na concessionária, conforme definido no contrato de concessão. 

Em outras palavras, para fins de PIS e de COFINS, a legislação preserva a 

tributação de “receitas” com base na remuneração efetivamente obtida pela 

concessionária, por exemplo, por meio da RAP, no caso das transmissoras, de tarifas, no 

caso de distribuidoras, ou de pedágios, no caso de administradoras de rodovias. 

Desde o final de 2023, sabe-se que o PIS e a COFINS têm data marcada para 

serem extintos: em 2027, serão “substituídos” pela contribuição sobre bens e serviços – 

CBS. Qualquer um que tenha acompanhado a Reforma Tributária sabe que não se trata 

apenas de uma unificação de tributos ou mudança de nomenclatura: haverá a instituição 

de um tributo completamente diferente daqueles até então vigentes. Afinal, o fato gerador 

do PIS e da COFINS se traduz em “obter receita”, enquanto a CBS será guiada por 

“realizar operações com bens e serviços”. Logo, as soluções trazidas pela legislação atual 

para lidar com as particularidades contábeis das concessionárias não poderão ser 

simplesmente transpostas para as leis complementares que regulamentarão a CBS (e, por 

consequência, do IBS). 

Isso não significa que a disciplina contábil das concessões não mereça 

atenção. Basta pensar que a CBS incidirá sobre “serviços”. Ora, analisando a 

contabilidade de uma concessionária recém-iniciada (ainda na fase de construção), 

identificaremos diversas receitas de construção. Seria possível dizer que a concessionária 

está prestando um serviço de construção e deverá se submeter, de imediato, à CBS? Em 

outras palavras, o registro contábil de receita será relevante para determinar aspectos 

materiais (sobre o que incide) e temporais (quando incide) da CBS? Ou, então, será 

relevante o momento de emissão de documento fiscal para lastrear a cobrança da 

remuneração devida à concessionária? 

Como se observa, o problema identificado envolve, em primeiro plano, uma 

questão de timing. Considerar uma concessionária como prestadora de serviço de 

construção poderia antecipar a incidência da CBS para a fase de construção, de forma 

totalmente dissociada na disciplina jurídica do contrato de concessão. Porém, em um nível 

mais aprofundado de análise, haveria risco de uma dupla incidência de CBS. Afinal de 

contas, a concessionária continuará prestando os serviços abrangidos no objeto do 

contrato de concessão, provavelmente emitindo documentos fiscais para lastrear a 



 

cobrança direcionada, por exemplo, aos usuários do serviço público. Caberia outra 

incidência de CBS nesse momento? Parece óbvio afirmar que não.  

Ocorre que, para a maior parte das concessionárias, não há previsão de 

regimes tributários diferenciados na Emenda Constitucional no 132/2023. Em teoria, 

portanto, haveria o risco de que as particularidades enfrentadas pelas concessionárias não 

sejam adequadamente endereçadas. 

O diagnóstico do problema foi dado. Nossa sugestão para resolvê-lo passaria 

pela indicação de previsões claras a respeito da tributação de bens e serviços fornecidos 

por concessionárias. Preferencialmente, haveria previsão na lei complementar afastando 

a relevância dos registros contábeis baseados na ICPC 01, ignorando que a concessionária 

registra receitas de concessão, a exemplo da legislação atual de PIS e de COFINS. 

Seguindo dessa forma, a regulamentação da Reforma Tributária manteria um 

tratamento coerente: as concessionárias serão tributadas de acordo com a atividade que, 

da perspectiva jurídica, desenvolvem. Logo, o momento da tributação estará dissociado 

de registros contábeis, atentando-se para a efetiva cobrança da remuneração a que fazem 

jus (tarifas, preços públicos etc.). Parece ser o caminho lógico, inclusive para permitir o 

destaque do IBS e da CBS no documento fiscal emitido nesse momento, amparando a 

apropriação de créditos pelo adquirente, quando for o caso. 

Apesar de não haver uma previsão expressa no sentido da sugestão acima, 

parece que a Lei Complementar nº 214/2025 não atribui muita relevância a elementos 

contábeis. Tanto é assim, como visto, que diversas previsões que se valeram da utilização 

de critérios contábeis procuraram ser significativamente abrangentes. É o caso, por 

exemplo, da exigência de incorporação de certos bens e serviços ao ativo imobilizado 

observada tanto no REIDI quanto no Regime de Bens de Capital. Em ambos os casos, 

previsões expressas flexibilizam essa exigência para abarcar também as situações em que 

há registro de “ativo de contrato, financeiro ou intangível”. 

A tentativa de simplificação do sistema tributário não pode ignorar 

particularidades enfrentadas por determinados setores ou modelos de negócios. A criação 

de regras gerais, aplicáveis de modo amplo a toda e qualquer situação, deixa de gerar 

simplificação quando as particularidades de determinado caso geram potenciais 

distorções, como aquelas apontadas neste tópico. Não se trata de criar diferenciação, mas 

de lidar com as diferenças – já existentes – de forma adequada. 



 

 

3.3. Tomada de serviços de construção 

 

O setor de serviços, de modo geral, sofrerá impactos significativos em 

decorrência da Reforma Tributária, especialmente em razão da equiparação da tributação 

de bens e serviços. Esse impacto é especialmente notável para os prestadores de serviços 

de construção. Afinal, as pessoas jurídicas construtoras estão, hoje, sujeitas ao regime 

cumulativo de PIS e de COFINS. 

No contexto de IBS e de CBS, terão de lidar com uma sistemática marcada 

pela não cumulatividade, tornando a avaliação dos créditos a serem apropriados 

mandatório. Da perspectiva do ICMS, o efeito é em relação ao custo dos materiais 

empregados na obra, já que as construtoras não são consideradas como contribuintes. 

Indiretamente, a incidência do tributo estadual também repercute em relação ao ISS, 

especialmente em relação à delimitação da sua base de cálculo. Por conta desse aspecto, 

inclusive, esse tributo municipal é um dos principais componentes da matriz de risco da 

atividade. O lado positivo da experiência do ISS é o fato de as construtoras já estarem 

acostumadas ao critério do destino (tributo devido ao Município em que localizada a 

obra), igualmente aplicável no contexto do IBS e da CBS. 

No entanto, há uma peculiaridade do ISS incidente na atividade de construção 

que tornou os tomadores desse serviço igualmente interessados. Objetivamente, a Lei 

Complementar nº 116/2023 estabelece hipótese de responsabilidade tributária do tomador 

do serviço, que deverá realizar a retenção do ISS devido sobre serviços de construção que 

lhe sejam prestados. Em razão disso, muitos questionamentos de autoridades fiscais 

municipais são voltados contra os tomadores dos serviços, posição ocupada, comumente, 

por geradoras, transmissoras e distribuidoras que precisam implementar usinas, 

subestações ou linhas. 

Embora essa atribuição vise aumentar a eficiência na arrecadação e reduzir 

riscos de evasão fiscal, no caso da construção de linhas de transmissão de energia, ela 

impõe desafios operacionais e tributários excessivos às concessionárias tomadoras desses 

serviços. 

Isso ocorre porque, dependendo da extensão das linhas de transmissão a 

serem construídas, as concessionárias precisam contratar serviços de construção civil em 



 

dezenas, ou até centenas, de municípios. Assim, devem observar prazos e procedimentos 

distintos para o recolhimento do ISS em cada município, bem como se atentar a previsões 

específicas sobre acréscimos moratórios, o que representa um grande desafio operacional. 

A Reforma Tributária tem como uma de suas premissas a unificação das 

regras tributárias, evitando que o contribuinte precise lidar com regulamentos distintos de 

cada ente federativo quanto a multas e juros moratórios, além de facilitar o recolhimento 

dos tributos, o que pode ser observado pela instituição do recolhimento direto na 

liquidação financeira (split payment). 

De todo modo, independentemente das otimizações destacadas acima, é 

importante ressaltar que a Lei Complementar nº 214/2025 não traz qualquer previsão que 

responsabilize especificamente o tomador de serviços de construção pelo pagamento dos 

tributos incidentes sobre essas operações. Dessa forma, seguindo a regra geral, a 

responsabilidade pelo recolhimento do IBS e da CBS recai sobre o fornecedor dos 

serviços.  

A Lei Complementar n° 214/2025 prevê, no entanto, uma opção que pode ser 

exercida pelos adquirentes de bens e serviços em geral, não só de construção civil, quanto 

ao pagamento do IBS e CBS sobre a operação caso o pagamento ao fornecedor seja 

efetuado por meio que não permita o split payment. Esse recolhimento pelo adquirente é 

pensado para assegurar que houve pagamento de IBS e de CBS, viabilizando a 

apropriação de créditos (condicionados, em regra, ao recolhimento efetivo na etapa 

anterior). Importante reiterar que a eventual aplicação concreta de mecanismos de 

retenção (recolhimento pelo adquirente) ou de recolhimento na liquidação financeira 

(split payment) não seria, em princípio, voltado especificamente para atividade de 

construção.  

Ainda que haja introdução desses mecanismos, é possível que geradoras, 

transmissoras e distribuidoras contratantes de serviços de construção não tenham de 

realizar qualquer tipo de retenção ou recolhimento. Afinal, a obtenção do REIDI, na 

medida em que aplicável aos serviços empregados na obra de infraestrutura, poderá atrair 

a suspensão da incidência de IBS e de CBS (posteriormente convertida em alíquota zero). 

Ou seja, sob a perspectiva dos serviços de construção tomados por empresas do setor 

elétrico, a Reforma Tributária permite uma simplificação de procedimentos e, se tudo 

correr bem, do contencioso que é atualmente travado com certas municipalidades. 



 

Para além disso, vale também pontuar que os serviços de construção estão 

sujeitos a um regime diferenciado de IBS e de CBS que poderá diminuir as alíquotas 

aplicáveis. Ou seja, ainda que não haja obtenção do REIDI em determinada circunstância, 

o custo tributário adicional que decorrerá da Reforma Tributária não poderá ser encarado 

como a diferença entre as alíquotas nominais de PIS e COFINS (3,65%) e ISS (até 5%), 

de um lado, e de IBS e CBS (aproximadamente 28%), de outro. 

Objetivamente, os “serviços de construção civil” estão sujeitos ao regime 

diferenciado de tributação de operações com bens imóveis (artigo 252, inciso V). Nesse 

caso, o fato gerador do IBS e da CBS ocorre no momento de fornecimento do serviço 

(artigo 254, inciso V) e a base de cálculo corresponderá ao valor “da operação nos 

serviços de construção civil” (artigo 255, inciso V). A alíquota aplicável corresponderá a 

50% das alíquotas-padrão. Ou seja, sendo a alíquota padrão combinada de 28%, serviços 

de construção civil estariam sujeitos a uma alíquota de 14%. 

Esse é apenas um resumo para ilustrar os efeitos indiretos da Reforma 

Tributária em relação a empresas do setor elétrico. Naturalmente, a tributação de serviços 

de construção civil possui outras peculiaridades, especialmente no que se refere à 

apropriação de créditos e às etapas do período de transição. Qualquer tomador de serviços 

dessa natureza precisará compreender esses aspectos em detalhes, de modo a antecipar os 

reflexos em relação aos preços praticados, ajustes contratuais e formas de creditamento.  

  



 

4. Impactos para a distribuição 

 

4.1. Aplicação da regra de diferimento para distribuição 

 

Como já visto, o artigo 28, inciso I, da Lei Complementar nº 214/2025 

determina que o recolhimento de IBS e CBS nas operações com energia elétrica ou 

direitos a ela relacionados ocorrerá exclusivamente “pela distribuidora de energia elétrica, 

caso ocorra a venda para adquirente atendido no ambiente de contratação regulada”. 

Em outras palavras, as distribuidoras realizarão aquisições de energia sem que 

haja recolhimento de IBS e CBS por parte dos fornecedores. Afinal, a distribuidora 

representará o elo final antes do fornecimento para o consumidor cativo (que efetivamente 

consumirá a energia). Essa situação já é observada, em relação a diversas legislações 

estaduais, para fins do ICMS. No caso de PIS e de COFINS, haverá uma mudança 

significativa em relação aos parâmetros atualmente observados, com reflexos para 

discussões envolvendo, por exemplo, estorno de créditos em razão de perdas não técnicas. 

Antes de tratar dessas questões, vale notar que o artigo 28 não trata 

expressamente dos casos em que a distribuidora promove a cobrança em face de 

consumidor livre exclusivamente de encargos de uso do sistema de distribuição. 

Conforme será aprofundado, entendemos que tais cobranças também estarão sujeitas à 

incidência de IBS e de CBS. Em relação ao momento em que o recolhimento deverá 

ocorrer, pode haver dúvida se esses encargos estariam abrangidos pela referência do 

artigo 28 aos “direitos relativos à energia”. Caso não seja possível assegurar sua 

aplicação, parece defensável que o recolhimento deverá ser vinculado ao momento de 

ocorrência do fato gerador, observando a regra geral do artigo 10. Objetivamente, 

significa que o IBS e a CBS incidentes sobre encargos de uso de sistema de distribuição 

cobrados isoladamente de consumidores livres deveria ocorrer “no momento em que o 

pagamento se tornar devido”. 

Em termos práticos, esse momento coincidirá com uma cobrança voltada a 

um consumidor. Ou seja, ainda que os fundamentos legais sejam distintos, o momento da 

tributação será semelhante ao que estipula o artigo 28, inciso I, da Lei Complementar nº 

214/2025 para as situações envolvendo um consumidor cativo. 



 

 

4.2. Base de cálculo: encargos setoriais e COSIP 

 

Como mencionado, a descrição da base de cálculo do IBS e da CBS, assim 

como as hipóteses de incidência, é bastante ampla. Abrange todo o valor da operação, 

inclusive o “valor do transporte cobrado como parte do valor da operação” (artigo 12, 

parágrafo 1º, inciso IV), “tributos e preços públicos, inclusive tarifas, incidentes sobre a 

operação ou suportados pelo fornecedor” (artigo 12, parágrafo 1º, inciso V) e “demais 

importâncias cobradas ou recebidas como parte do valor da operação, inclusive seguros 

e taxas” (artigo 12, parágrafo 1º, inciso VI). Essa abrangência, a nosso ver, significa a 

tributação de todos os valores cobrados pela distribuidora de energia junto aos 

consumidores. Isto é, a base de cálculo não estará limitada à tarifa de energia – TE, 

abrangendo também, e como exemplo, a Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição – 

TUSD. 

Durante a tramitação do PLP nº 68, houve tentativa de restringir a base de 

cálculo no caso específico de operações envolvendo a prestação de serviços públicos. Por 

exemplo, a Emenda nº 80, apresentada pelo Senador Eduardo Gomes (PL/TO), 

estabelecia que “encargos setoriais que não correspondam ao preço do bem ou serviço” 

não seriam considerados na composição da base de cálculo. Na justificativa, havia a 

indicação específica de (i) que encargos setoriais não estariam relacionados ao 

fornecimento de energia em si, (ii) que haveria risco de majoração dos custos da atividade 

e (iii) que IBS e CBS deveriam incidir apenas sobre o “custo efetivo da compra da energia 

comercializada”. 

Não é o caso de avaliar a correção, ou não, dessas justificativas. Basta ver que 

a sugestão de mudança não foi acatada, de modo que a Lei Complementar nº 214/2025 

não veicula qualquer previsão permitindo a retirada de encargos setoriais da base de 

cálculo do IBS e da CBS que serão devidos sobre operações com energia elétrica.  

Não se trata de falta de previsão sobre não incidência. Pelo contrário, existe 

dispositivo legal na Lei Complementar nº 2014/2025 que trata expressamente da 

incidência de IBS e de CBS sobre encargos cobrados pela distribuidora. Como 

mencionado, o artigo 28, parágrafos 3º e 4º, estabelece regras específicas sobre a base de 

cálculo em operações envolvendo o Sistema de Compensação de Energia Elétrica. Ao 



 

estabelecer que a energia injetada pela unidade consumidora demandará ajuste em relação 

aos valores de IBS e CBS devidos pela distribuidora, há ressalva expressa de que a 

exclusão na base de cálculo não alcança a energia reativa, à demanda de potência, os 

encargos de conexão ou uso do sistema de distribuição, aos componentes tarifárias não 

associadas ao custo da energia e a quaisquer outros valores cobrados pela distribuidora. 

Ou seja, encargos de conexão ou uso do sistema de distribuição compõem a base de 

cálculo do IBS e da CBS. Essa conclusão é compatível com a regra geral de definição da 

base de cálculo desses tributos (artigo 12), como mencionado acima.  

Por outro lado, existe um esclarecimento importante da Lei Complementar nº 

214/2025 a respeito da base de cálculo que deverá ser considerada pelas distribuidoras de 

energia elétrica. Conforme o artigo 12, parágrafo 2º, inciso VI, não integra a base de 

cálculo de IBS e de CBS a contribuição para custeio de iluminação pública – COSIP, 

prevista no artigo 149-A da Constituição Federal. 

Um esclarecimento acerca da questão era relevante considerando a 

autorização constitucional para que a COSIP seja cobrada na própria “fatura de consumo 

de energia elétrica” (artigo 149-A, parágrafo único). Obviamente, trata-se de uma 

obrigação acessória atribuída à distribuidora de energia, enquanto mero agente 

arrecadador, em benefício da comodidade das autoridades fiscais municipais. Submeter 

o montante relativo à COSIP (que não é nem direta nem indiretamente relacionado ao 

fornecimento de energia elétrica) pela distribuidora, ao IBS e à CBS, efetivamente 

subverteria o propósito desses tributos. A Lei Complementar nº 214/2025 acerta ao evitar 

discussões sobre o tema, sendo absolutamente clara quanto à não tributação da COSIP 

pelo IBS e pela CBS.  

 

4.3. Perdas não técnicas de energia elétrica 

 

Durante a tramitação do PLP nº 68, uma discussão relevante para as 

distribuidoras de energia elétrica em razão das mudanças decorrentes da Reforma da 

Tributação do Consumo envolvia as perdas não técnicas de energia. Antecipando os 

pontos a serem tratados a seguir, procuraremos explicar (i) o que são as perdas não 

técnicas, (ii) qual a controvérsia atual envolvendo PIS e COFINS, (iii) a importância de 



 

evitar essa discussão no contexto em que IBS e CBS passem a ser exigidos e (iv) a forma 

como a Lei Complementar nº 214/2025 efetivamente evita que essa discussão se instaure. 

 

4.3.1. Compreendendo as perdas não técnicas 

 

Embora comumente associadas a furtos ou “gatos”, as perdas não técnicas 

apresentam maior complexidade. Essa espécie de perda não possui causas específicas ou 

passíveis de determinação exata. Isso porque representam uma diferença, um montante 

residual. Na regulamentação da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, as 

perdas não técnicas são a diferença entre as perdas totais de energia elétrica e as perdas 

definidas como “técnicas”. As perdas técnicas, essas sim, são específicas, na medida em 

que decorrem de percentuais definidos pela ANEEL para refletir a dissipação da energia 

por fatores físicos (conversão da eletricidade em calor, por exemplo). 

Devido a esses fatores físicos, é impossível que toda a energia elétrica 

injetada no sistema de distribuição (medida em MWh) efetivamente chegue nos pontos 

de consumo. Ocorre, portanto, uma “perda” entre o montante injetado e o montante que 

é efetivamente faturado pela distribuidora junto aos consumidores. No entanto, essa 

diferença não é explicada apenas por fatores físicos inerentes ao “transporte” de energia. 

A parcela que excede a perda não técnica é, então, denominada perda não técnica, 

recebendo um tratamento regulatório específico. Suas causas, como mencionado, são 

diversas: podem decorrer de furtos, mas também podem ser atribuídas a erros de medição 

ou erros de faturamento, todas situações em que houve fornecimento de energia, sem que 

a distribuidora, no entanto, realizasse a cobrança correspondente. 

Por certo, as perdas não técnicas não são desejáveis. Ainda assim, 

representam uma realidade imposta por características socioeconômicas e mesmo 

culturais de nosso país. Não é o caso de detalhá-las. Basta ver que a regulamentação prevê 

um tratamento detalhado a seu respeito, sendo importante notar a definição de percentuais 

regulatórios de perdas não técnicas que são repassadas na tarifa de energia elétrica, paga 

por todos os consumidores. As distribuidoras de energia devem adotar medidas para 

combater as perdas não técnicas para adequá-las a esse referencial regulatório. De outra 

forma, acabam por suportar o ônus decorrente dessas perdas. 

 



 

4.3.2. Estorno de créditos de PIS/COFINS relacionado às perdas não técnicas 

 

Para este breve texto, esses comentários simplificados sobre a disciplina 

regulatória das perdas não técnicas são suficientes. Cabe, agora, detalhar qual a 

consequência tributária que nos interessa neste momento. Afinal, as perdas não técnicas 

geram discussões tributárias sobre a sua dedutibilidade na apuração do lucro real e da 

base de cálculo da CSLL. Todavia, o que nos interessa é o reflexo para fins de PIS e 

COFINS. 

No ambiente de contratação regulado, as distribuidoras de energia realizam a 

aquisição e a revenda de energia elétrica, devendo assegurar quantidade suficiente para 

fazer frente ao consumo dos usuários, ainda que parte do montante adquirido venha a ser 

pedido em razão das perdas detalhadas acima. Ainda assim, toda a energia adquirida para 

revenda permite a apropriação de créditos de PIS e de COFINS para a distribuidora sujeita 

ao regime de não cumulatividade. Historicamente, a apropriação desses créditos foi 

realizada sem qualquer diferenciação em relação às perdas, fossem elas técnicas ou não 

técnicas, contando, inclusive. 

A partir de 2016, no entanto, a Solução de Consulta Interna COSIT no 17 

marcou mudança no entendimento das autoridades fiscais, que passaram a exigir estorno 

dos créditos de PIS e de COFINS em relação à parcela da energia adquirida objeto de 

perdas não técnicas. O fundamento utilizado pelas autoridades fiscais é o parágrafo 13o 

do artigo 3o da Lei no 10.833/2003, segundo o qual deve ser realizado estorno de créditos 

no caso de os bens que geraram o crédito serem “furtados ou roubados, inutilizados ou 

deteriorados, destruídos em sinistro”. 

Nesse novo cenário, diversas distribuidoras de energia elétrica passaram a ser 

autuadas pela Receita Federal, com glosa de créditos e exigência de PIS e COFINS 

supostamente recolhidos a menor. Diversas dessas autuações seguem discutidas no 

âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF ou perante o Poder 

Judiciário. 

Existem diversos argumentos para sustentar a inaplicabilidade desse 

dispositivo legal, tais como a existência de repasse das perdas não técnicas (aumentando 

as receitas passíveis de tributação) ou o fato de essas perdas não estarem limitadas às 

situações indicadas acima (ou seja, a norma correspondente não seria plenamente 



 

aplicável às perdas não técnicas). No entanto, diversas distribuidoras, após uma primeira 

leva de autuações, passaram a realizar estornos de créditos de PIS e COFINS em relação 

às perdas não técnicas antes de novos questionamentos. 

Teriam as distribuidoras concordado com o entendimento da Receita Federal? 

A nosso ver, não é uma questão de concordância, mas de buscar uma solução alinhada 

minimamente à lógica econômica. Como mencionado, perdas não técnicas regulatórias 

são repassadas na tarifa de energia, ou seja, quem arca com o ônus dessas perdas são os 

consumidores. Esse não é o único repasse tarifário admitido pela regulamentação da 

atividade de distribuição. Considerando a classificação como “tributo indireto”, o PIS e 

COFINS pagos pelas distribuidoras de energia também são objeto de repasse, sendo 

suportados pelos consumidores. Trata-se de prática assegurada em contratos de 

concessão, de modo geral, e que foi validada pelo Superior Tribunal de Justiça – STJ, ao 

analisar o Tema Repetitivo no 428. 

No caso das distribuidoras de energia, o repasse do PIS e COFINS é 

homologado pela ANEEL a partir de cálculos da alíquota efetiva das contribuições pagas 

pela concessionária. Negar a apropriação de um crédito ou exigir o seu estorno significa 

aumento dessa alíquota efetiva. Logo, há um aumento em relação ao repasse de PIS e 

COFINS e, por consequência, um aumento do custo da energia elétrica arcada pelos 

consumidores cativos. Em outras palavras, um entendimento da Receita Federal 

questionável sobre a tributação das perdas não técnicas acaba encarecendo a energia 

elétrica no Brasil. 

 

4.3.3. As perdas não técnicas na Reforma Tributária 

 

Esse é o cenário já observado atualmente, mas a Reforma da Tributação do 

Consumo criou um risco de que esse custo venha a ser novamente aumentado. Como bem 

se sabe, PIS e a COFINS, em conjunto com outros tributos, serão substituídos pelo IBS e 

pela CBS. Embora atribuídos à competência de diferentes entes (Estados/municípios e 

União, respectivamente), IBS e CBS compartilharão fatos geradores, bases de cálculo, 

além de regras de não cumulatividade e apropriação de créditos. 

Daí a preocupação de notar, no artigo 28, parágrafo 7o, da versão original do 

PLP nº 68, previsão muito semelhante àquela observada na legislação atual de PIS e 



 

COFINS: o contribuinte deve estornar os créditos de IBS e CBS “caso o bem adquirido 

venha a perecer, deteriorar-se ou ser objeto de roubo, furto ou extravio”. Essa 

preocupação não está relacionada ao conteúdo dessa previsão, tomado isoladamente. Isso 

porque a exigência de estorno busca refletir uma quebra na cadeia comercial: um bem 

adquirido em uma operação tributada que venha a ser furtado não será mais objeto de 

uma posterior revenda, assim como também poderá mais ser empregado na produção de 

outro bem ou na prestação de um serviço. Para aquele bem furtado, não haverá uma etapa 

subsequente passível de tributação, o que justificaria o estorno de créditos. 

A preocupação existe porque previsão semelhante vem sendo, como visto, 

empregada pela Receita Federal para estornar créditos de PIS e COFINS em decorrência 

de perdas não técnicas de energia. Mantendo esse racional no contexto de implementação 

da Reforma, não só a Receita Federal, em relação à CBS, como Fiscos estaduais e 

municipais passarão a exigir estorno semelhante em relação ao IBS. 

E por que essa perspectiva gera preocupações adicionais? Ora, sem a 

manutenção de créditos em relação a toda a energia adquirida, as alíquotas efetivas de 

IBS e CBS apuradas pelas distribuidoras serão elevadas, implicando aumento do custo da 

energia suportado pelos consumidores. No regime não cumulativo, PIS e COFINS 

possuem uma alíquota combinada de 9,25%. Por outro lado, a expectativa é de que as 

alíquotas de referência de IBS e CBS totalizem 28%. 

Ainda que os efeitos da Reforma Tributária na composição do preço da 

energia praticado para consumidores cativos sejam influenciados por diversos outros 

fatores, há um receio justo de que a reprodução acrítica de previsões extraídas da 

legislação do PIS e da COFINS, associado ao entendimento hoje adotado pela Receita 

Federal para as perdas não técnicas, gerem efeitos extremamente prejudiciais. 

 

4.3.4. Efeitos práticos do artigo 28 da Lei Complementar nº 214/2025 

 

Durante a tramitação do PLP nº 68, foi aventada uma solução simples que 

evita o prolongamento das discussões sobre perdas não técnicas próprias ao PIS e à 

COFINS para um cenário de adoção de IBS e CBS, assim como alivia, por consequência, 

eventuais aumentos na tarifa de energia elétrica. Objetivamente, bastaria que o PLP nº 68 



 

afaste expressamente a exigência de estorno de créditos nos casos envolvendo perdas não 

técnicas. 

A rigor, esse seria apenas um esclarecimento, uma vez que a natureza 

multicausal das perdas não técnicas já não está abrangida integralmente por todas as 

hipóteses indicadas naquele dispositivo. Além disso, o fato de as perdas não técnicas 

regulatórias serem repassadas na tarifa de energia indica que, mesmo no caso de furto, 

não houve interrupção da cadeia comercial. Em virtude de previsões contratuais e do 

arcabouço regulatório, o custo incorrido na aquisição da energia contínua gerando 

obtenção de receita, via repasse tarifário. Nessa situação específica, não parece lógico 

exigir estorno de crédito. No entanto, considerando o posicionamento da Receita Federal, 

não é possível se contentar com a lógica: é preciso previsão expressa sobre as perdas não 

técnicas. 

Aquele que consultar a versão definitiva da Lei Complementar nº 214/2025 

observará que o artigo 28, parágrafo 7o, da versão original do PLP nº 68 corresponde ao 

seu artigo 47, parágrafo 6º. Ou seja, assim como na legislação de PIS e COFINS, haverá 

a exigência de “estornar o crédito apropriado caso o bem adquirido venha a perecer, 

deteriorar-se ou ser objeto de roubo, furto ou extravio”. Além disso, não existe qualquer 

exceção relacionada às perdas não técnicas. 

Apesar disso, entendemos que a controvérsia sobre estorno de créditos não 

continuará existindo sob a vigência do IBS e da CBS. Como já tivemos a oportunidade 

de destacar, existiam diversas alternativas para solucionar o problema, sendo que a 

criação de mecanismos de diferimento em operações com energia também poderia 

alcançar resultados satisfatórios. E é justamente isso que o artigo 28 da Lei Complementar 

nº 214/2025 assegura. 

Isso porque o diferimento descrito acima não tem apenas uma função 

simplificadora. Existe correção de distorções tributárias atualmente observadas, por 

exemplo, na legislação de PIS e de COFINS. O caso das perdas não técnicas é uma 

demonstração disso: como não haverá recolhimento de IBS e de CBS nas vendas de 

energia para uma distribuidora (já que não estão destinadas ao consumo), não haverá 

apropriação de créditos em relação a essa aquisição. Logo, ainda que parcela dessa 

energia seja perdida, não haveria estorno de crédito sob a alegação de que houve “furto”. 

Afinal, não houve apropriação de crédito; logo, não cabe cogitar estorno. Em vez de 



 

preservar discussões sobre manutenção de créditos, a Lei Complementar nº 214/2025 

resolve o problema antes que sequer exista um creditamento a ser discutido. 

Sem incidência de IBS e de CBS nas vendas realizadas para a distribuidora 

de energia, espera-se diminuição do valor total desembolsado pela distribuidora perante 

as geradoras, por exemplo. Logo, a distribuidora “paga” menos para adquirir a energia, 

considerando a supressão de PIS e de COFINS e o diferimento de IBS e CBS. A venda 

posterior dessa energia para os consumidores é integralmente tributada pelo IBS e CBS, 

sem abatimento de créditos relacionados à própria energia, mas apenas os demais créditos 

gerais apropriados na atividade da distribuidora. Ainda assim, o efeito é benéfico para os 

consumidores de energia quando comparado ao cenário atual, na medida em que os 

créditos atualmente glosados de PIS e de COFINS impactam a alíquota efetiva 

considerada para fins de repasse tarifário. 

No limite, portanto, o diferimento tem potencial de contribuir positivamente 

para reduzir a alíquota efetiva de tributos sobre o consumo que oneram a energia elétrica, 

propiciando, inclusive, a redução de tarifas cobradas contra os consumidores cativos.  

 

4.4. Cash-back 

 

Uma das principais inovações propostas pela Reforma Tributária do 

Consumo consiste no mecanismo do cash-back, que permitirá a devolução de valores 

pagos a título de IBS e de CBS por famílias de baixa renda. 

O mecanismo do cash-back tem como objetivo reduzir a regressividade do 

sistema tributário brasileiro atual. A maior parte da arrecadação tributária tem origem na 

tributação sobre o consumo, realizada por meio dos tributos indiretos. Ocorre que as 

alíquotas dos tributos indiretos são uniformes para todos os contribuintes, ou seja, 

aplicam-se da mesma forma independentemente da situação econômica e da capacidade 

contributiva de cada um. 

Assim, produtos considerados como “essenciais”, ou mesmo os destinados às 

classes de menor renda, como itens da cesta básica e a energia elétrica, ao receberem 

benefício tributário, acabam favorecendo igualmente todos os contribuintes. Como 

resultado, tanto um contribuinte cuja remuneração corresponda a um salário-mínimo 



 

quanto outro que receba salário de R$ 100.000,00 mensais pagarão a mesma alíquota, 

ainda que reduzida, ao adquirir um produto integrante da cesta básica ou consumir energia 

elétrica. 

A fim de promover maior equidade na tributação sobre o consumo, a Reforma 

Tributária propõe que parte do IBS e da CBS pagos por contribuintes de baixa renda seja 

devolvido a eles. Dessa forma, o “benefício fiscal” seria destinado apenas aos 

contribuintes em situação econômica mais vulnerável. 

O artigo 113 da Lei Complementar n° 214/2025 estabelece que o cash-back 

será destinado ao responsável de família de baixa renda cadastrada no Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), que possua renda familiar 

mensal per capita de até meio salário-mínimo nacional, seja residente em território 

brasileiro e possua inscrição em situação regular no CPF. 

A competência para normatizar, coordenar, controlar e supervisionar a 

execução do cash-back, assim como definir os procedimentos para cálculo do montante 

e a sistemática de pagamento dos valores devolvidos, foi atribuída à RFB no caso da CBS, 

e ao Comitê Gestor no caso do IBS, conforme artigos 114 e 115 da Lei Complementar n° 

214/2025. Esses órgãos também são responsáveis por definir o período de apuração da 

devolução dos valores de IBS e de CBS, o calendário e a periodicidade de seu pagamento, 

entre outros aspectos. A Lei Complementar n° 214/2025 estabelece, contudo, que o prazo 

para utilização das devoluções não poderá exceder 24 meses. 

Em relação ao momento da devolução dos valores de IBS e de CBS, o caput 

do artigo 116 da Lei Complementar n° 214/2025 estabelece que o momento de devolução 

dos tributos será definido em regulamento. O parágrafo 1° do artigo 116 apresenta 

previsão específica para fornecimento domiciliar de energia elétrica, operações com água, 

esgoto, gás canalizado e fornecimento de serviços de telecomunicações. Para essas 

operações, as devoluções devem ser concedidas no momento da cobrança. Já o parágrafo 

2° prevê que a devolução deve ser realizada, preferencialmente, no momento da cobrança 

nos casos de fornecimento de bens ou de serviços sujeitos à cobrança com periodicidade 

fixa. 

Embora a Lei Complementar n° 214/2025 atribua à RFB e ao Comitê Gestor 

a competência para regular o cash-back, os parágrafos 3° e 4° de seu artigo 115 

estabelecem limites ao momento do pagamento. A disponibilização dos valores para o 



 

agente financeiro deverá ocorrer em até 15 dias após a apuração. Já o agente financeiro 

deverá transferir os valores às famílias destinatárias em até 10 dias. Dessa forma, o limite 

máximo para que a família recupere os valores pagos a título de IBS e de CBS permitido 

pela Lei Complementar n° 214/2025 é de 25 dias. 

No caso específico de operações com energia elétrica, a Emenda 

Constitucional no 132/2023 previu que deve haver cash-back nas operações de 

“fornecimento de energia elétrica” ao consumidor de baixa renda, e permite que a lei 

complementar determine que o cash-back seja calculado e concedido no momento da 

cobrança da operação. 

A Lei Complementar n° 214/2025 reflete essa permissão indicada pelo texto 

constitucional. Ou seja, ao prever que a devolução será feita no momento da cobrança da 

operação, entende-se que o cash-back funcionará como um “desconto” na própria conta 

de energia elétrica. 

Essa previsão é especialmente importante, por reduzir as chances de 

inadimplência dos consumidores de baixa renda. Explica-se: atualmente, a tributação do 

consumo residencial de energia elétrica depende do montante consumido na maioria dos 

Estados. 

A título exemplificativo, o Estado de São Paulo adota as seguintes alíquotas: 

 

Nesse sentido, muitas famílias domiciliadas em São Paulo não pagam ICMS 

em sua conta de energia elétrica atualmente. Com a Reforma Tributária, entretanto, 

haverá incidência de IBS e de CBS sobre o consumo de energia elétrica, sem previsão de 

isenção ou de alíquota-zero, de modo a tornar a conta de energia elétrica mais cara. 

Vale notar que, mesmo que haja previsão de cash-back, ele não será integral. 

O artigo 118 da Lei Complementar n° 214/2025 prevê que 100% da CBS e 20% do IBS 

deverão ser objeto de devolução nos casos de fornecimento domiciliar de energia elétrica, 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, entre outros, com possibilidade de 



 

aumento do percentual relativo ao IBS pelos Estados e Municípios. Dessa forma, o 

contribuinte que adquire energia elétrica ainda precisará arcar com 80% da alíquota do 

IBS, de modo a encarecer a conta de energia elétrica. 

Além de aumentar o valor da conta de energia elétrica, o que por si só pode 

elevar o índice de inadimplência, o momento da devolução do cash-back é um fator 

crucial. Caso a devolução dos valores de IBS e CBS ocorra com descompasso temporal, 

ou seja, algum tempo após o pagamento da conta de energia elétrica, a possibilidade de 

inadimplência entre famílias de baixa renda pode aumentar. 

Ora, considerando que a classe beneficiária do cash-back é composta por 

famílias de baixa renda, qualquer aumento no valor da conta de energia elétrica, ainda 

que sensível, pode comprometer o orçamento familiar e gerar inadimplência. Dessa 

forma, entendemos que a devolução do tributo deve ocorrer de forma simultânea à 

cobrança, ou seja, no exato momento em que os tributos são cobrados, o valor já deve ser 

devolvido. Em outras palavras, o cash-back deve funcionar como “desconto” diretamente 

na conta de energia elétrica do consumidor de baixa renda, evitando impacto financeiro, 

conforme previsto na Lei Complementar n° 214/2025. 

 

4.5. Tributação de cooperativas 

 

Uma das diretrizes da Emenda Constitucional no 132/2023 era que a lei 

complementar estabelecesse um tratamento tributário adequado aos atos cooperativos à 

luz dos novos tributos (vide artigo 146, inciso III, alínea ‘c’ da Constituição Federal). 

Assim, torna-se relevante analisar como o tema foi abordado na Lei Complementar nº 

214/2025, especialmente considerando a importância das Cooperativas de Eletrificação 

Rural, que viabilizam a eletrificação de áreas rurais remotas, que não são atendidas pelas 

distribuidoras. 

É possível constatar que o tema das cooperativas foi abordado na Lei 

Complementar nº 214/2025, notadamente em incisos do artigo 6º e nos artigos 271 e 272. 

Importante notar que essas previsões representam uma disciplina geral, não sendo 

específicas para as cooperativas que atuam no Setor Elétrico. 



 

Os incisos VI e XI do artigo 6º são bastante relevantes, pois preveem 

expressamente a não incidência de IBS e CBS nos repasses da cooperativa aos associados, 

com exceção da transmissão de bens cuja aquisição tenha permitido a apropriação de 

créditos pelo contribuinte prevista no artigo 5º, inciso III da Lei Complementar. 

O artigo 271 estabelece a opção por um regime específico de IBS e CBS, no 

qual os atos cooperativos, isto é, as operações entre a cooperativa e seus associados, 

ficariam sujeitos à alíquota zero. 

Embora essa medida, à primeira vista, pareça beneficiar as cooperativas, é 

importante levar em consideração que a Lei n° 5.764/1971 já previa que os atos 

cooperativos não configuram operação de mercado. 

Assim, a previsão de alíquota zero sobre os atos cooperativos revela-se 

contraditória no ordenamento jurídico, pois esses atos, por definição, não deveriam 

configurar fato gerador dos tributos vigentes nem dos instituídos pela Reforma Tributária. 

Entretanto, embora a legislação preveja que os atos cooperativos não 

configuram operações de mercado, alguns estados — como Rio de Janeiro e Espírito 

Santo — e municípios, como Maceió, têm buscado a arrecadação de impostos sobre tais 

atos. 

Dessa forma, a possibilidade de optar por regime que estabelece alíquota zero 

sobre os atos cooperativos, por um lado, confere maior segurança para o exercício desses 

atos. Afinal, a definição ampla da hipótese de incidência do IBS e da CBS propiciaria a 

tributação de praticamente qualquer operação com bens e serviços, inclusive no caso em 

que realizada de forma não onerosa ou por valor inferior ao de mercado entre “partes 

relacionadas”. 

Contudo, alguns pontos devem ser observados: 

• Necessidade de exercício da opção: Para que os atos cooperativos sejam 

beneficiados pela alíquota zero, é imprescindível que essa opção seja efetivamente 

exercida, conforme os termos que serão estabelecidos em regulamento. 

• Limitação do benefício: A Lei Complementar nº 214/2025 restringe a aplicação 

da alíquota zero ao fornecimento de bens e serviços pela cooperativa para 

associados enquadrados no regime regular do IBS e da CBS. Dessa forma, o 

fornecimento para associados submetidos ao Simples Nacional ou que não sejam 

contribuintes deverá ser tributado. 



 

Um aspecto positivo da Reforma Tributária para as cooperativas é a previsão 

do artigo 272, que permite ao associado transferir créditos decorrentes de operações 

antecedentes para a cooperativa. 

Além disso, merece elogio a ampliação da não-cumulatividade, pois, 

atualmente, as sociedades cooperativas são obrigadas a adotar o regime cumulativo de 

PIS e COFINS, com exceção apenas das cooperativas de produção agropecuária e de 

consumo. Essa distinção não aparece na Lei Complementar nº 214/2025, que, como se 

sabe, tinha como uma das maiores preocupações, desde a origem, a otimização da não 

cumulatividade. 

Diante dessas considerações, é possível notar que a Lei Complementar nº 

214/2025 trouxe avanços importantes para a tributação das cooperativas. No caso de 

cooperativas de eletrificação, todavia, o fato de muitos cooperados não serem 

contribuintes de IBS e de CBS impedirá a aplicação da hipótese de alíquota zero descrita 

acima.  



 

5. Impactos para a comercialização 

 

5.1. Aplicação da regra de diferimento para comercialização 

 

Todos os comentários apresentados anteriormente ao artigo 28, inciso II, da 

Lei Complementar nº 214/2025 são plenamente aplicáveis para a atividade desenvolvida 

pelas comercializadoras de energia elétrica que vendem energia para consumidores livres. 

Em outras palavras, a obrigação de recolher, ou não, IBS e CBS será orientada (i) pelo 

destino da energia comercializada, e (ii) pela condição do adquirente como contribuinte 

sujeito ao regime regular desses tributos. 

Importante notar que os dispositivos legais aplicáveis não distinguem a 

atuação de comercializadores atacadistas e varejistas. Havendo fornecimento para 

consumidores livres, é o caso de aplicar o inciso II do artigo 28. Por outro lado, a hipótese 

de fornecimento para consumidores cativos está disciplinada pelo inciso I, que, como 

visto, estabelece o pagamento de IBS e de CBS apenas quando a distribuidora de energia 

promover “venda para adquirente atendido no ambiente de contratação regulada”. 

 

5.2. Detalhamento das operações no Mercado de Curto Prazo - MCP 

 

Como tivemos a oportunidade de destacar em diversas oportunidades ao 

longo de 2024, uma Reforma Tributária que pretende alterar toda a estrutura da tributação 

do consumo, desenvolvida ao longo de décadas, enfrentará um desafio inerente à 

magnitude dessa pretensão: lidar com as inúmeras exceções e regras especiais existentes. 

A multiplicidade dessas situações específicas, inegavelmente, contribui para a 

complexidade do sistema. Por outro lado, retirar todas as previsões específicas gera o 

risco de ignorar as particularidades de certos casos, potencializando distorções. 

No caso de operações com energia, o dilema entre “regras gerais e 

simplificação” e “regras especiais e complexidade” permitia eleger um exemplo 

emblemático: o tratamento tributário das operações com energia elétrica realizadas no 

Mercado de Curto Prazo – MCP. Sempre entendemos que, nesse caso específico, a 

criação de regras específicas na regulamentação do IBS e da CBS seria fundamental para 



 

assegurar tratamento consistente, tendo como efeito justamente evitar mais complexidade 

para o sistema. Vejamos, então, como a Lei Complementar nº 214/2025 tratou desse tema.  

 

5.2.1. O que é o MCP? 

 

Antes de detalhar o funcionamento do MCP, é necessário contextualizá-lo na 

dinâmica do setor elétrico brasileiro, ainda que de forma simplificada, considerando os 

diversos meandros existentes. Ressalta-se, desde já, que o foco será depositado na 

perspectiva dos consumidores, ficando a ressalva de que o MCP também é relevante para 

outros agentes do setor elétrico (como geradores, comercializadores e distribuidoras). 

Os consumidores de energia elétrica podem ser divididos em dois grupos: (i) 

consumidores cativos, que devem obrigatoriamente adquirir a energia elétrica junto à 

concessionária de distribuição responsável por sua localidade, tomando como base preços 

tarifados e pré-estabelecidos; e (ii) consumidores livres, que podem adquirir energia 

elétrica junto a diversos agentes do mercado, valendo de ampla possibilidade de 

negociação dos preços e condições de pagamento.  

Se antes os consumidores livres eram associados a grandes indústrias 

consumidoras de energia, os esforços de “abertura” do mercado, representados pelas 

regras previstas na Portaria 50/2022 do Ministério de Minas e Energia, têm propiciado 

que uma quantidade cada vez maior de consumidores possa ingressar no Ambiente de 

Contratação Livre – ACL, deixando de se sujeitar a obrigatoriedade de aquisição da 

energia junto a concessionária de distribuição de sua localidade. 

Pode-se dizer que o MCP surge justamente da sistemática do ACL com o 

objetivo de servir como mecanismo de ajuste e liquidação em decorrência de divergências 

(positivas ou negativas) entre a energia contratada pelos agentes e aquela efetivamente 

consumida.  

Em resumo, os consumidores livres adquirem energia elétrica, por exemplo, 

junto a geradoras e comercializadoras mediante contratos bilaterais que devem ser 

registrados na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE. Ocorre que a 

quantidade da energia contratada, todavia, poderá não corresponder ao consumo efetivo.  



 

Caso a quantidade de energia respaldada em contratos seja inferior ao 

consumo de energia, significa que o consumidor livre usou, sem pagar, energia elétrica 

injetada na rede elétrica por alguém e respaldada por outro contrato. Nesse caso, no 

momento do fechamento do balanço energético, é identificado que há um déficit de 

energia (saldo devedor), que deve ser liquidado no MCP mediante pagamento calculado 

com base no Preço de Liquidação de Diferenças - PLD.  

Por outro lado, se a energia contratada é superior à energia consumida, 

significa que o consumidor livre pagou por uma energia injetada da rede elétrica, mas que 

foi utilizada por outro agente. Logo, há uma sobra de energia (saldo credor), gerando o 

direito de receber um pagamento também baseado no PLD. 

É importante notar que a indicação de déficit de energia corresponde ao 

consumo de uma energia injetada por “alguém”, da mesma forma que a sobra de energia 

é consumida por um outro “alguém”. Isso porque não existe possibilidade de saber, em 

termos físicos, qual foi a origem ou o destino da energia que faltou ou sobrou. Nesse 

sentido, o MCP é, por sua natureza, um mecanismo multilateral de liquidação financeira 

de diferenças.  

Ou seja, ao liquidar uma posição devedora ou credora, o agente não sabe 

quem é a contraparte. Sabe apenas que tem um valor a pagar ou a receber. Cabe à CCEE 

gerenciar todas essas posições para assegurar que, ao final, todos aqueles que possuem 

posições devedoras paguem, da mesma forma que todos aqueles que possuem posições 

credoras recebam.  

 

5.2.2. Como as operações no MCP são tratadas para fins do ICMS? 

 

A descrição acima já permite antever desafios para exigência de ICMS em 

operações realizadas no MCP. Afinal, trata-se de tributo que, como regra, incide sobre a 

“saída” da mercadoria. Essa regra também é aplicável a operações com energia elétrica, 

mas há uma complicação adicional: a Constituição prevê que não existe tributação 

interestadual de energia. Em linha com o posicionamento do STF (Tema nº 689), todo o 

ICMS é devido ao Estado onde ocorre o consumo da energia.  



 

No MCP, todavia, não é possível conhecer a contraparte da operação. Por 

exemplo, no caso de sobra de energia, não se sabe quem é o “alguém” que consumiu essa 

energia, inviabilizando, da perspectiva do agente que liquida essa sobra, a determinação 

do Estado competente para exigir o ICMS.  

Ciente dessas complexidades, o Conselho Fazendário Nacional – CONFAZ, 

editou o Convênio ICMS no 15/2007, estabelecendo diretrizes para a exigência de ICMS 

em operações realizadas no MCP. Objetivamente, o CONFAZ equiparou a liquidação de 

posição credora a uma saída de energia, exigindo a emissão de nota fiscal. Como bem se 

sabe, o fornecimento de energia elétrica é fato gerador do ICMS. No entanto, como o 

ICMS incidente sobre a energia elétrica cabe ao Estado onde ocorrer o consumo, o 

Convênio ICMS no 15/2007 indica que a nota fiscal emitida pelo agente que liquida 

posição credora não terá destaque de ICMS. Afinal, a natureza multilateral do MCP 

impede conhecer o destinatário da sobra, impedindo determinar o Estado a quem o ICMS 

é devido.  

Por outro lado, a liquidação de posições devedoras foi equiparada a uma 

entrada de energia. Nesse caso, sabe-se exatamente onde a energia foi adquirida e, 

portanto, utilizada. Em razão disso, o Convênio ICMS no 15/2007 exige a emissão de 

uma nota fiscal de entrada e autoriza a exigência de ICMS por parte do Estado onde foi 

localizado o estabelecimento do consumidor livre que apurou o déficit. 

Ou seja, ainda que os liquidantes de posições credoras não recolham ICMS 

em relação a suas “saídas”, os liquidantes de posições devedoras recolhem ICMS em 

relação às suas “entradas”. Como o total de “sobras” equivale ao total de “déficits”, 

significa que todas as operações realizadas no MCP acabam tributadas pelo ICMS. 

Apesar dessas diretrizes, não são todos os Estados que exigem a emissão de 

documento fiscal para o registro das operações do MCP e alguns deles, inclusive, não 

exigem sequer o recolhimento do ICMS. Além disso, mesmo as legislações estaduais que 

adotam o Convênio ICMS no 15/2007 possuem nuances que as diferenciam. Atualmente 

já existe, para grupos e empresas com estabelecimentos em diversos Estados, uma 

dificuldade operacional decorrente dessas diferenças.  

De todo modo, conhecer o Convênio ICMS no 15/2007 é relevante para os 

comentários apresentados a seguir. No entanto, não significa que suas previsões não 

sejam, atualmente, livres de questionamento. É digno de nota o entendimento adotado por 



 

diversos contribuintes de que as operações realizadas no MCP não devem ser tributadas 

pelo ICMS. Não é o momento oportuno para detalhar as razões desse entendimento, 

cabendo apenas mencionar que: (i) as operações do MCP não envolveriam circulação de 

mercadorias, mas cessão de posições contratuais, situação fora do campo de incidência 

desse tributo; e (ii) as sobras corresponderiam a energia que já foi tributada anteriormente, 

no contexto do contrato bilateral de venda.  

 

5.2.3. Operações no MCP no contexto do IBS e da CBS 

 

Finalmente é possível analisar a forma como operações realizadas no MCP 

serão tratadas para fins de IBS e CBS. De imediato, vale indicar que a Emenda 

Constitucional no 132/2023 não trata especificamente do MCP. Originalmente, da mesma 

forma, o PLP nº 68 também não contemplava qualquer previsão relacionada a esse tipo 

de operação, veiculando, como visto, apenas previsões gerais sobre a tributação do 

fornecimento de energia. Durante a tramitação no Congresso Nacional, todavia, houve a 

inclusão de previsão específica a respeito do recolhimento de IBS e de CBS no caso de 

“aquisição de energia elétrica realizada de forma multilateral” (artigo 28, inciso III).  

Para compreender essa previsão, é necessário, primeiramente, afastar a 

aplicabilidade das discussões atualmente observadas na legislação do ICMS, 

mencionadas acima. Mesmo defendendo que as operações no MCP não envolvem 

compras e vendas de energia, mas cessão de posições contratuais, parece que a amplitude 

da hipótese de incidência da IBS e da CBS também alcançariam essa situação. Afinal, 

ainda que cessão de posição contratual não envolva operação com energia em si (bem 

material), corresponderá a uma operação com um direito, igualmente sujeita a esses 

tributos (artigo 4º).  

Portanto, o IBS e a CBS incidirão na liquidação de posição credora (sobra), 

sendo o liquidante provavelmente tratado como um “fornecedor”. Vale, então, indagar: 

onde esses tributos serão devidos?  

Retomando os comentários a respeito do parágrafo do artigo 11, parágrafo 7o, 

existem dois critérios para definir destino em operações com energia. O inciso I trata das 

“operações destinadas a consumo”, estabelecendo destino como “o local da entrega ou 

disponibilização”. Já o inciso II, no que é relevante para o MCP, faz referência às “demais 



 

operações” (ou seja, que não sejam destinadas a consumo), fixando o destino no “local 

do estabelecimento principal do adquirente” (matriz). 

No caso específico do MCP, esses critérios estabelecem desafios adicionais. 

Isso porque, da perspectiva do “fornecedor” de uma operação no MCP (aquele que liquida 

posição credora no balanço energético), não há possibilidade de determinar quem é o 

destinatário da energia ou qual foi a destinação atribuída à energia (consumo ou não). Por 

certo, a natureza multilateral do MCP impede o estabelecimento de um elo bilateral entre 

uma posição credora (sobra) e uma posição devedora (déficit). Ainda que o liquidante de 

uma posição credora seja tratado como “fornecedor”, não se sabe para quem forneceu. 

Logo, o fornecedor não sabe onde é o “local da disponibilização” ou “local do 

estabelecimento principal do adquirente”.  

Durante a tramitação do PLP nº 68, havíamos apontado o diagnóstico de 

inconsistências entre a redação original do PLP e as peculiaridades do MCP, propondo 

que uma abordagem semelhante àquela prevista no Convênio ICMS no 15/2007 fosse 

adotada para fins de IBS e CBS.  

Se os “fornecedores” (quem apura posição credora) não sabem onde a energia 

foi consumida, é certo que aqueles que apuram posição devedora dispõem dessa 

informação. Afinal, serão nos seus próprios estabelecimentos que terá havido o consumo 

da energia. Para assegurar a aplicabilidade do critério de destino no caso de consumo de 

energia (local da disponibilização), seria possível prever que o consumidor livre que 

liquidar posição devedora será responsável por realizar o recolhimento de IBS e de CBS.  

É justamente essa a abordagem observada no artigo 28 da Lei Complementar 

nº 214/2025. Ao disciplinar o diferimento do recolhimento de IBS e de CBS em operações 

“com energia elétrica ou com direitos a ela relacionados”, não há dúvida de que 

liquidações no MCP, embora envolvam a cessão de direitos contratuais relacionados à 

comercialização de energia, são alcançadas pelas previsões desse dispositivo legal. Além 

disso, afastando qualquer temor, o seu inciso III prevê uma hipótese específica em que o 

IBS e CBS deverão ser recolhidos (ou seja, situação em que o diferimento é 

interrompido): esses tributos deverão ser pagos “pelo adquirente, na condição de 

responsável, de energia elétrica caso se destine para consumo na aquisição de energia 

elétrica realizada de forma multilateral”.  



 

Como se nota, não há menção expressa ao MCP. A formulação legislativa 

priorizou a utilização de expressões amplas, aludindo apenas à “forma multilateral” da 

aquisição de energia. Apesar de abrir margem para algumas dúvidas que serão indicadas 

abaixo, essa previsão parece absolutamente aplicável ao MCP, considerando a natureza 

multilateral desse mecanismo.  

Além de disciplinar o diferimento do recolhimento de IBS e CBS, o inciso III 

do artigo 28 veicula uma hipótese de responsabilidade tributária. O contribuinte desses 

tributos – isto é, aquele que pratica o fato gerador – é, como regra, o fornecedor de bens 

ou serviços. Quem liquida posição devedora no balanço energético, no limite, é um 

adquirente de energia. Não se reveste, portanto, da condição de “contribuinte”, ao menos 

em relação a essa operação específica. Ainda assim, caberá a esse adquirente a obrigação 

de efetivamente pagar o IBS e a CBS, na condição de responsável tributário.  

Não há nada de irregular nisso. Afinal, o artigo 128 do CTN admite que a lei 

atribua responsabilidade tributária para aqueles que, embora não sejam contribuintes, 

possuam alguma vinculação com o fato gerador da obrigação tributária. No caso, não é 

possível negar que o adquirente possui essa vinculação. Além disso, a existência de 

previsão expressa na Lei Complementar nº 214/2025 afasta teóricas discussões sobre a 

legalidade da medida.  

Diante disso, é possível dizer que a lógica subjacente ao artigo 28 da Lei 

Complementar nº 214/2025 é a seguinte: como nas operações multilaterais não é possível 

que o fornecedor saiba quem é o destinatário ou qual o uso conferido à energia, determina-

se que o adquirente proceda com o recolhimento do IBS e da CBS caso tenha consumido 

a energia. Em sentido contrário, caso esse adquirente não tenha liquidado posição 

devedora correspondente ao consumo de energia, não haverá recolhimento de IBS e de 

CBS, já que a hipótese específica do inciso III do artigo 28 não foi verificada. 

Boa parte das questões relacionadas às operações no MCP parece 

devidamente esclarecida. Todavia, alertamos acima que existem pontos de dúvidas. Cabe 

mencionar, agora, um exemplo, relacionado à seguinte questão; qual é o valor liquidado 

no MCP? 

Para aqueles habituados a esse mecanismo, é evidente que existe uma 

distinção entre o montante das sobras ou déficits de energia apurados no balanço 

energético e o valor financeiramente objeto de liquidação. Para compor essa liquidação, 



 

diversos outros componentes, além da energia calculada ao PLD, são levados em 

consideração, como ajustes de inadimplência ou rateio de determinados encargos. 

A Lei Complementar nº 214/2025 não esclareceu o tratamento tributário de 

cada um desses componentes. Entretanto, entendemos sustentável que apenas o valor 

correspondente ao fornecimento de energia elétrica no âmbito do MCP deveria implicar 

tributação nos moldes do inciso III do artigo 28. Outros componentes envolvidos nessa 

liquidação demandam, nesse sentido, uma avaliação específica à luz das demais previsões 

gerais da Lei Complementar nº 214/2025, passando, inclusive, pela condição da CCEE 

como potencial contribuinte do IBS e da CBS.  

Considerando os próximos passos até que haja a implementação efetiva da 

Reforma Tributária, é fundamental que haja criação de regulamentação específica para 

que todos os aspectos envolvendo as operações realizadas no MCP sejam devidamente 

disciplinados.  

 

5.3. Operações com derivativos de energia 

 

Uma preocupação tem surgido em alguns meios sobre o tratamento tributário, 

para fins de IBS e de CBS, de operações envolvendo derivativos de energia elétrica. 

Embora um instrumento financeiro derivativo não envolva o fornecimento de 

energia em si, é importante relembrar que a incidência ampla desses tributos sobre “bens 

e serviços” alcança os “direitos”. Significa que operações com instrumentos financeiros 

derivativos, pelo fato de envolverem o “fornecimento” de direitos”, estão potencialmente 

alcançadas pela definição do fato gerador do IBS e da CBS. Apesar disso, as hipóteses 

trazidas no artigo 6º parecem restringir os impactos em relação a esses tributos ao prever 

a não incidência para “rendimentos financeiros” ou “demais operações com títulos ou 

valores mobiliários”, salvo quando inseridos no regime específico de serviços financeiros. 

Antes de tratar desse regime, é preciso pontuar que a Lei Complementar nº 

214/2025 trata expressamente de instrumentos financeiros derivativos ao delimitar a base 

de cálculo do IBS e da CBS. Consta no parágrafo 6º do artigo 12 que “caso o contribuinte 

contrate instrumentos financeiros derivativos fora de condições de mercado e que 



 

ocultem, parcial ou integralmente, o valor da operação, o ganho no derivativo comporá a 

base de cálculo do IBS e da CBS”. 

Essa previsão já revela a importância de uma análise detalhada dos 

derivativos e seus efeitos no contexto de exigência dos novos tributos sobre o consumo. 

Ainda assim, a previsão parece voltada a lidar com uma situação patológica: o 

pressuposto para considerar o ganho obtido com o derivativo é a existência de uma 

contratação “fora de condições de mercado” e que “oculte” o valor da operação. 

Realmente, não se trata de uma previsão geral de tributação de derivativos. 

Qual é, então, a preocupação mencionada no início deste tópico? Como visto, 

não haverá tributação de rendimentos financeiros ou de títulos e valores mobiliários, mas 

existe uma exceção: quando esses rendimentos ou operações com títulos e valores 

mobiliários estiverem inseridos no contexto do fornecimento de “serviços financeiros”, a 

tributação ocorrerá observando as regras de um regime específico. 

A prestação de “serviços financeiros” é definida pelo artigo 182 a partir de 

uma longa lista de atividades. Cabe destacar as previsões envolvendo “operações de 

crédito” (inciso I) e “operações com títulos e valores mobiliários” (inciso II). Em 

princípio, não há uma menção específica a instrumentos financeiros derivativos nessas 

definições. Todavia, as pessoas jurídicas que prestarem esse tipo específico de serviço 

financeiro foram agraciadas com a indicação de que “as receitas e despesas com 

instrumentos financeiros derivativos contratados pelas entidades que realizam as 

operações previstas neste artigo também serão computadas na base de cálculo” (artigo 

192, parágrafo 7º). Na aplicação mais evidente dessa previsão legal, significa dizer que 

um banco, por exemplo, terá que considerar receitas e despesas com derivativos na 

apuração da base de cálculo de IBS e CBS incidentes sobre seus serviços financeiros 

(notadamente, operações de crédito). Obviamente, essa previsão não está restrita aos 

bancos, mas o seu escopo de aplicação parece restrito. 

Afinal, serviços financeiros serão tributados pelo IBS e CBS apenas quando 

o contribuinte for um “fornecedor regulado”, em conformidade com a lista do artigo 183, 

parágrafo 1º. Essa lista abrange principalmente instituições financeiras ou equiparadas. 

Entretanto, o regime específico será aplicado ao fornecedor que, embora não indicado na 

lista, desenvolva atividades classificadas como “serviços financeiros” de forma habitual, 

profissional e no contexto de uma atividade econômica. Apesar dessa exceção ser 



 

relevante, o pressuposto é que haja desenvolvimento de uma das atividades classificadas 

como “serviço financeiro”. 

Atualmente, existem diversas empresas que realizam operações de compra e 

venda de energia com liquidação futura, com possibilidade de enquadramento como 

instrumento financeiro derivativo. A mera existência de um instrumento com essas 

características não parece permitir a aplicação de uma das hipóteses de “serviços 

financeiros”. Características adicionais na operação seriam necessárias para caracterizar, 

por exemplo, a utilização de um título ou valor mobiliário. A mera utilização de um 

instrumento financeiro derivativo, portanto, não parece atrair a aplicação do regime 

específico de serviços financeiros. 

Sendo assim, continuariam aplicáveis as regras gerais de tributação do IBS e 

da CBS. Embora o instrumento financeiro derivativo possa caracterizar um “direito” 

passível de ser fornecido e, portanto, tributado, uma opção terminológica trazida no artigo 

28 da Lei Complementar nº 214/2025 parece submeter essas operações à regra de 

diferimento. Como já destacado, esse dispositivo legal é aplicável a “operações com 

energia elétrica ou com direitos a ela relacionados”. 

Ainda que estejamos analisando a questão sob uma perspectiva teórica (ou 

seja, sem considerar as particularidades de uma operação específica), parece defensável 

que um instrumento financeiro derivativo que envolva direitos relacionados à 

comercialização de energia elétrica preenche os requisitos para submeter-se ao tratamento 

previsto no artigo 28. Em razão disso, meras cessões em relação a esse instrumento, desde 

que não materializarem os eventos que disparam a obrigação de pagar IBS e CBS (em 

geral, relacionados ao consumo ou ao fornecimento para não contribuintes), estariam 

sujeitas ao diferimento. Em outras palavras, muito embora sejam “tributáveis”, não 

demandariam recolhimento de IBS e de CBS.   

  



 

6. Outras discussões relevantes 

 

6.1. Compartilhamento de custos e despesas 

 

Apesar de não serem tipificados em lei, os Contrato de Compartilhamento de 

Custos e Despesas (CCCDs) podem ser definidos como contratos celebrados entre 

pessoas jurídicas vinculadas para realização de gastos em proveito de todas com o devido 

ressarcimento dos dispêndios incorridos pela centralizadora no interesse das demais. Em 

outras palavras, é utilizado para alocar e partilhar custos e despesas decorrentes de 

determinadas atividades, cujo desempenho traga benefícios para todos os participantes. 

No Setor Elétricos, referidos arranjos são extremamente importantes, 

considerando, em especial, a utilização de sociedades de propósito específico (SPE) para 

desenvolvimento de cada concessão, permissão ou autorização. Tanto é assim que, da 

perspectiva regulatória, há uma extensa disciplina sobre os critérios de compartilhamento 

de infraestrutura, além de despesas administrativas ou operacionais.  

Tanto para fins regulatórios quanto tributários, na legislação atualmente, é 

imprescindível que o compartilhamento venha acompanhado de critérios de alocação de 

despesa claros, consistentes e bem definidos no contrato. A partir disso, é possível 

assegurar que o reembolso à centralizadora seja efetuado na medida do proveito de cada 

uma das partes participantes do rateio. 

Muito embora o CCCD não seja uma figura contratual típica no ordenamento 

jurídico brasileiro, como já mencionado, o contrato mantém sua validade, já que se insere 

nos limites da liberdade de contratar, tal como prevê o artigo 425 do Código Civil, 

segundo o qual “é lícito às partes estipular contratos atípicos, observadas as normas gerais 

fixadas neste Código”. 

No negócio jurídico objeto de análise, diferentemente de figuras contratuais 

comuns como compra e venda, locação e prestação de serviço, as partes contratantes não 

têm por objetivo o desenvolvimento de atividade com fins de lucro. O que se pretende é 

simplesmente racionalizar a saída de recursos (custos e despesas), tornando-a mais 

eficiente. 



 

Tal negócio jurídico, portanto, visa exclusivamente à otimização da estrutura 

de gastos. Por isso, não deve corresponder à atividade principal de uma sociedade, pois 

sempre lhe faltará o componente “lucro”, ou seja, todas as transferências de recursos, no 

âmbito do contrato, deverão ocorrer a título de reembolso pelos gastos efetivamente 

incorridos, sem qualquer acréscimo.  

As características desse contrato permitem concluir que é diferente de um 

contrato de prestação de serviços, principalmente pelo fato de que o contrato de prestação 

de serviços visa auferimento de lucro. 

Com a promulgação da Emenda Constitucional nº 132/2023 e a posterior 

edição da Lei Complementar nº 214/2025, teve início o processo de transição do atual 

sistema de tributação do consumo para um novo modelo, centrado principalmente no IBS 

e na CBS. A substituição de tributos como o ICMS, o ISS, o PIS e a COFINS por esses 

dois novos tributos representa uma reestruturação substancial na lógica da incidência, 

base de cálculo e creditamento no âmbito da tributação indireta no Brasil. E essa 

modificação demanda uma reflexão específica sobre os seus reflexos para um CCCD40. 

Como já visto, a principal característica do IBS e da CBS, em contraste com 

seus antecessores, reside na sua amplitude de incidência. Nos termos do artigo 4º da Lei 

Complementar nº 214/2025, esses tributos incidem sobre todas as operações onerosas 

com bens e serviços, bem como sobre determinadas operações não onerosas previstas no 

artigo 5º – notadamente, aquelas realizadas entre partes relacionadas. 

Diante disso, é relevante aprofundar o significado específico de 

“fornecimento de bens e serviços” no contexto do IBS e da CBS.  

Objetivamente, o artigo 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 214/2025 define 

“operações com bens” aquelas que envolvam “bens móveis ou imóveis, materiais ou 

imateriais, inclusive direitos”. Por sua vez, as operações com serviços são definidas 

residualmente e de forma extremamente ampla como aquelas que “não sejam 

enquadradas como operações com bens”.  

No entanto, não basta que exista um bem ou serviço. É preciso que haja o seu 

fornecimento. E, nesse caso, o próprio artigo 3º, agora em seu inciso II, determina que o 

 
40 ROCHA, Sergio André; FERREIRA, Diogo Olm. Compartilhamento de custos em grupos empresariais: 
tratamento para o IBS e a CBS. Consultor Jurídico, 07 abr. 2025. Disponível em: 
https://www.conjur.com.br/2025-abr-07/compartilhamento-de-custos-em-grupos-empresariais-tratamento-
para-o-ibs-e-a-cbs/. Acesso em: 04 ago. 2025. 



 

fornecimento abrangerá a entrega ou disponibilização do bem material, a instituição, 

transferência, cessão, concessão, licenciamento ou disponibilização de bem imaterial, 

inclusive direito e, no caso dos serviços, a sua prestação ou disponibilização.  

Entendemos que os termos utilizados pelo legislador são propositalmente 

abrangentes, alcançando inúmeras operações econômicas que tradicionalmente não eram 

afetadas pelos tributos atualmente existentes e que serão substituídos no contexto da 

Reforma da Tributação do Consumo. 

Tanto é assim que, de modo a mitigar a amplitude decorrente dessas 

definições, o artigo 6º da Lei Complementar nº 214/2025 possui uma lista que retira da 

incidência de IBS e CBS inúmeras hipóteses. A nosso ver, não é o caso de qualquer 

benefício fiscal, mas da delimitação negativa da hipótese de incidência tributária (ou seja, 

esclarecimento quanto ao que, apesar de alcançado pela definição geral, não será tributado 

por uma questão de coerência sistêmica). Uma dessas hipótese que será retomada adiante 

diz respeito aos serviços prestados por pessoa física no contexto da relação de emprego.  

Por ora, basta notar que a existência de um fornecimento de bens e serviços é 

necessária para que haja incidência de IBS e CBS. Mas a legislação ainda contempla mais 

uma exigência: como regra, esse fornecimento deve caracterizar uma operação onerosa. 

A onerosidade decorre da existência de contraprestação, conforme artigo 4º, parágrafo 2º, 

da Lei Complementar nº 214/2025. A noção de “contraprestação” também é ampla no 

contexto da Lei Complementar nº 214/2025, desconsiderando, por exemplo, (i) a forma 

jurídica do negócio praticado e (ii) a obtenção de lucro na operação.  

Significa dizer, a nosso ver, que um reembolso é potencialmente apto a 

caracterizar uma operação como sendo onerosa e, portanto, como sendo tributável pelo 

IBS e CBS.  

Ainda que não fosse o caso, todavia, a Lei Complementar nº 214/2025 

também contempla a incidência de IBS e CBS em determinadas operações não onerosas. 

Conforme artigo 6º, inciso IV, é o caso dos “demais fornecimentos não onerosos ou a 

valor inferior ao de mercado de bens e serviços por contribuinte a parte relacionada”. 



 

Simplificadamente41, são partes relacionadas as pessoas jurídicas 

pertencentes a um mesmo grupo econômico (controlada e controladora, coligadas e, 

ainda, empresas sob controle comum, direta ou indiretamente).  

Nas operações entre partes relacionadas, haverá incidência de IBS e CBS 

ainda que a operação não seja onerosa. Nesse caso, a Lei Complementar nº 214/2025 

prevê mecanismos para que a tributação recaia sobre o “valor de mercado dos bens e 

serviços”, conforme artigo 12, parágrafo 4º, inciso IV.  

Não aprofundaremos, neste documento, os critérios para apuração de valor de 

mercado, considerando que as previsões da Lei Complementar nº 214/2025 sobre essa 

questão ainda demandam regulamentação mais detalhada. De todo modo, a menção ao 

tratamento conferido às operações não onerosas ou por valor inferior ao de mercado entre 

partes relacionadas é relevante porque demonstra o potencial de tributação de reembolsos. 

Afinal, caso o reembolso não caracterize uma “contraprestação”, ainda assim haveria 

tributação pelo fato de a operação ocorrer de forma não onerosa ou por valor inferior ao 

de mercado. 

Em outras palavras, desde que haja o fornecimento de um bem ou serviço 

entre partes relacionadas, parece ser devida a incidência de IBS e CBS. E, a nosso ver, o 

fato de uma pessoa jurídica adquirir serviços junto a terceiros ou junto a seus empregados 

e “disponibilizá-los” para outras pessoas jurídicas caracterizaria “fornecimento”, nos 

termos do artigo 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 214/2025, como visto acima. 

Essa definição ampla da hipótese de incidência, alinhada a um modelo de base 

ampla e alíquota uniforme, altera significativamente o tratamento tributário de arranjos 

empresariais como os CCCDs, os quais tradicionalmente buscavam neutralidade 

tributária na medida em que envolvem, em tese, mero reembolso de valores sem margem 

de lucro ou prestação de serviços. 

Todavia, apesar da “quebra” da neutralidade atualmente pretendida, na 

medida em que os reembolsos no contexto de um CCCD passariam a ser necessariamente 

tributáveis, há uma questão adicional a ser considerada. Trata-se do modelo de não 

 
41  A definição conceitual de “partes relacionadas” é trazida no artigo 6º, parágrafo 2º, nos seguintes termos: 
“considera-se que as partes são relacionadas quando no mínimo uma delas estiver sujeita à influência, 
exercida direta ou indiretamente por outra parte, que possa levar ao estabelecimento de termos e de 
condições em suas transações que divirjam daqueles que seriam estabelecidos entre partes não relacionadas 
em transações comparáveis”. Além disso, a legislação traz, no parágrafo 3º do artigo 6º, uma lista 
exemplificativa de partes relacionadas. 



 

cumulatividade adotado para o IBS e a CBS, igualmente baseado em uma base ampla. 

Conforme se extrai do artigo 47 da Lei Complementar nº 214/2025, desde que a operação 

correspondente à aquisição de bens e serviços tenha sido tributada por esses tributos, é 

assegurado, como regra geral, o direito ao creditamento de IBS e de CBS em relação ao 

valor pago pelo fornecedor42. 

A aplicabilidade dessas previsões para os CCCDs e a dinâmica que, a nosso 

ver, passará a ser observada no contexto de incidência de IBS e CBS será detalhada no 

tópico a seguir.  

 

6.1.1 Detalhamento da Incidência do IBS e da CBS no contexto de CCCD  

 

Como visto até aqui, a análise da Lei Complementar nº 214/2025 indica que 

operações praticadas no contexto de CCCDs podem, em determinadas circunstâncias, ser 

caracterizadas como hipóteses de incidência do IBS e da CBS. Isso porque o artigo 4º, 

parágrafo 3º, afasta expressamente a relevância da forma do negócio jurídico e da 

obtenção de lucro para fins de caracterização da operação como tributável. O dispositivo 

reforça a adoção de uma perspectiva econômica e objetiva, afastando interpretações que 

tradicionalmente excluíam reembolsos da base de incidência dos tributos sobre consumo. 

Nesse cenário, entende-se que o fornecimento de utilidades (sejam bens, 

sejam serviços) por uma empresa centralizadora às demais empresas do grupo – ainda 

que a título de reembolso e sem margem de lucro – pode configurar operação sujeita ao 

IBS e à CBS. Isso inclui tanto despesas com fornecedores terceirizados 

(compartilhamento de gastos com terceiros), como também despesas internas, 

especialmente com folha de pagamento (compartilhamento de gastos próprios). 

No caso de contratação de serviços junto a terceiros, existe alta probabilidade 

de que o fornecimento será objeto de tributação pelo IBS e CBS. Via de regra, também 

 
42 Em princípio, a legislação condiciona o creditamento à efetiva quitação de IBS e CBS pelo fornecedor, 
conforme artigo 47, parágrafo 2º, inciso I, da Lei Complementar nº 214/2025. Todavia, o artigo 48 admite 
que o creditamento seja baseado exclusivamente no valor de IBS e CBS destacado em documento fiscal 
pelo fornecedor, sem exigência de quitação efetiva, enquanto não houver adoção de mecanismos de 
extinção do crédito tributário relacionados ao “split payment” e ao recolhimento pelo adquirente. Há notícia 
de que o Governo Federal trabalha na criação desses mecanismos, mas não se tem informação concreta a 
respeito de quando haverá sua implementação. Logo, será preciso avaliar periodicamente quais os requisitos 
ao creditamento (mero destaque em documento fiscal ou efetivo recolhimento do IBS e CBS). 



 

haverá possibilidade de a centralizadora no contexto do CCCD, enquanto adquirente de 

tais serviços, apropriar créditos de IBS e CBS. 

Como se observa acima, a centralizadora apropria créditos de IBS e CBS em 

relação aos serviços adquiridos junto ao terceiro. Em seguida, apura débito de IBS e CBS 

em relação ao “fornecimento de serviços” para os demais participantes do CCCD (ou seja, 

os débitos de IBS e CBS são, em princípio, calculados sobre o valor do reembolso 

recebido). 

Assumindo (i) que não haja margem de lucro, (ii) que todos os envolvidos 

estejam sujeitos ao regime regular de IBS e CBS43 e (iii) que não haja aplicação de 

regimes favorecidos na operação, haveria identidade de créditos e débitos. Apesar de 

eventual descasamento entre período de apuração de créditos e débitos, a tendência, nesse 

cenário, seria a obtenção de uma outra forma de "neutralidade” tributária na operação. 

Afinal, os créditos apropriados “neutralizam” os débitos apurados sobre o reembolso. Em 

termos de desembolso de caixa, portanto, não seria observado qualquer impacto adicional 

da perspectiva da centralizadora. 

Por outro lado, como as participantes do CCCD terão “adquirido” um 

fornecimento de serviço ao realizar o pagamento de reembolso no contexto dessa relação 

jurídica, haveria possibilidade de apropriação de créditos (naturalmente, desde que 

observados todos os requisitos legais). Mantidas as premissas indicadas acima, o efeito 

observado é semelhante à transferência dos créditos de IBS e CBS gerados na operação 

praticada pelo fornecedor terceiro para as participantes do CCCD, embora não haja 

vinculação imediata entre esses agentes.  

Por outro lado, a questão adquire complexidade adicional no caso de gastos 

com mão de obra contratada sob o regime de relação de emprego. Como antecipado, o 

artigo 6º, inciso I, alínea “a”, da Lei Complementar nº 214/2025, exclui da incidência de 

IBS e CBS os serviços prestados por pessoas físicas em decorrência de relação de 

emprego com o contribuinte. 

 
43 Vale o alerta de que a neutralidade apontada nesse parágrafo não é observada caso algum dos envolvidos 
esteja sujeito ao regime do SIMPLES Nacional. Por exemplo, caso o fornecedor contratado não apure o 
IBS e CBS em conformidade com o regime regular, o montante de créditos que poderiam ser apropriados 
pelo centralizadora seria inferior os débitos apropriados em relação ao “fornecimento” realizado para os 
demais participantes do CCCD. 



 

A nosso ver, tal exclusão limita-se à relação entre o empregador (contribuinte) 

e seus empregados. Quando a força de trabalho de tais empregados é direcionada a 

terceiros – ainda que dentro do mesmo grupo econômico – abre-se espaço para 

caracterização de fornecimento tributável por parte do empregador original (a empresa 

centralizadora), considerando a definição ampla de “fornecimento de serviços” trazida na 

Lei Complementar nº 214/2025. 

Sendo assim, no caso de rateio de gastos com folha de salário, não há 

preservação de uma “neutralidade” sob a perspectiva da apuração de IBS e CBS na 

centralizadora. Ainda assim, os valores devidos pela centralizadora a esse título estarão 

aptos, como regra geral, a gerar créditos na apuração das beneficiárias que procederem 

ao pagamento do rateio.  

Outra distinção relevante entre o rateio de gastos com a contratação de 

terceiros e de gastos com folha de salários envolve a aplicação do artigo 12, parágrafo 2º, 

inciso IV, da Lei Complementar nº 214/2025.  

Apesar da tendência à tributação descrita acima, esse dispositivo legal prevê 

hipótese específica de exclusão de “reembolsos” da base de cálculo. Não se trata de uma 

previsão geral, havendo a necessidade de atender um requisito formal bastante objetivo: 

a emissão do documento fiscal pelo fornecedor deve se dar em nome daquele que é 

efetivamente beneficiada.  

Essa previsão abre uma possibilidade legítima de afastamento da incidência 

do IBS e da CBS sobre o reembolso, mas depende da reorganização prévia de práticas 

operacionais nos grupos econômicos. No caso de despesas com fornecedores terceiros, a 

viabilidade da aplicação dessa exceção exigiria que os fornecedores fossem informados, 

antes da emissão do documento fiscal, sobre os participantes do CCCD, viabilizando a 

emissão de notas fiscais individualizadas por beneficiário. 

Nesse caso, os participantes do CCCD apropriariam créditos de IBS e CBS 

com base no documento fiscal emitido pelo próprio fornecedor. Não haveria impacto na 

apuração da centralizadora (sem apropriação de créditos, mas sem lançamento de débitos 

em relação ao recebimento do reembolso). Apesar de detalhes operacionais relacionadas 

às obrigações acessórias ainda não estarem definidos, parece-nos que a aplicação do 

artigo 12, parágrafo 2º, inciso IV asseguraria resultado semelhante àquele indicado acima, 

mas com desafios operacionais adicionais. 



 

Tais desafios adicionais somente parecem ser recompensados quando o 

fornecedor não está sujeito ao regime regular de IBS e CBS (SIMPLES Nacional) ou 

quando esse fornecimento original está sujeito a regras favorecidas de apuração (por 

exemplo, alíquotas reduzidas). Nesses casos, para evitar que a neutralidade anteriormente 

apontada seja quebrada, pode ser recomendável insistir na solução trazida artigo 12, 

parágrafo 2º, inciso IV (individualização dos participantes do CCCD no documento fiscal 

emitido pelo próprio fornecedor).  

Já no caso de despesas com folha de pagamento, o cumprimento do requisito 

é, na prática, inviável. Isso porque não há emissão de documento fiscal por pessoas físicas 

empregados, e tampouco há previsão legal de documento substitutivo que permita 

cumprir a formalidade exigida pelo artigo 12, parágrafo 2º, inciso IV, ao menos no atual 

estágio de regulamentação do IBS e da CBS. Mantido esse cenário, não haveria base 

jurídica para excluir os reembolsos da base de cálculo dos tributos, permanecendo a 

sujeição à tributação. 

 

6.1.2 Tratamento na fase de transição 

 

Diante desse novo contexto normativo, recomenda-se que os contratos de 

compartilhamento de custos e despesas sejam revistos para prever expressamente os 

efeitos da incidência futura do IBS e da CBS, inclusive com cláusulas específicas sobre 

a responsabilidade pelo ônus econômico dos tributos, a reorganização documental 

necessária para viabilizar exceções legais e a viabilidade de aproveitamento de créditos 

pelas partes envolvidas. 

Durante o período de transição (2026 a 2032), será ainda necessário 

compatibilizar a nova estrutura com as exigências atuais relativas a PIS, COFINS e ISS. 

Essa coexistência normativa exigirá avaliações constantes para garantir o enquadramento 

mais seguro e eficiente das operações, especialmente em arranjos híbridos que envolvam 

tanto empresas do mesmo grupo quanto terceiros. 

Um foco de preocupação existente diz respeito, justamente, à diferenciação 

de tratamento entre os tributos atualmente existentes (especialmente ISS, que seguirá 

exigido até 2032) e os tributos a serem instituídos. Como exposto, é sustentável que as 

relações jurídicas realizadas no contexto de um CCCD, desde que cumpridos certos 



 

requisitos, não devem gerar repercussões em relação ao PIS, COFINS e ISS. Comumente, 

nesses casos, não há emissão de documentos fiscais, mas instrumentalização e registro 

das operações e pagamentos de reembolsos por meio de “nota de débito”. 

Todavia, no contexto de exigência de IBS e CBS, é altamente provável que 

essas operações passem a demandar emissão de documentos fiscais (ainda pendentes de 

instituição). O fato de tais documentos fiscais envolverem um “fornecimento de serviço”, 

pode levar as autoridades fiscais municipais a reforçar sua tese de que há uma prestação 

de serviço passível de tributação pelo ISS. 

Reiteramos que esse apontamento está baseado em expectativas ainda não 

concretizadas acerca da futura regulamentação de IBS e CBS. Naturalmente, será 

fundamental manter acompanhamento das próximas etapas de regulamentação de modo 

a tornar a análise dessas questões mais concretas. 

 

6.2. Reorganizações societárias 

 

O artigo 5º, inciso III, da Lei Complementar nº 214/2025, ao tratar de 

operações passíveis de tributação pelo IBS e CBS, menciona algumas operações 

societárias, demarcando uma mudança de paradigma em relação às legislações atuais de 

PIS, COFINS e ICMS44. 

No contexto do IBS e da CBS, não é exagero dizer que qualquer operação que 

implique transferência onerosa de bens e serviços poderá ser tributada, salvo exceção 

expressa. Nesse sentido, caso um contribuinte transfira um bem em virtude de devolução 

de capital, distribuição de dividendos in natura ou de outra forma para seu sócio ou 

acionista que não seja contribuinte sujeito ao regime regular de IBS e CBS, haverá 

incidência desses tributos caso esse bem tenha, anteriormente, permitido a apropriação de 

créditos da não cumulatividade (artigo 5º, inciso III). 

Em certa medida, a vinculação dessa hipótese de incidência à existência de 

créditos apropriados poderia ser compreendida como uma espécie de estorno do 

creditamento. Ou seja, como o bem creditável deixou de ser utilizado nas atividades da 

 
44 “III - transmissão, pelo contribuinte, para sócio ou acionista que não seja contribuinte no regime regular, 
por devolução de capital, dividendos in natura ou de outra forma, de bens cuja aquisição tenham permitido 
a apropriação de créditos pelo contribuinte, inclusive na produção; e” 



 

empresa em virtude de uma transferência para sócios ou acionistas, não deveria haver 

manutenção de créditos. Todavia, essa lógica de “estorno” não parece resistir ao fato de 

que o creditamento de IBS e CBS é, em teoria, imediato, não guardando vinculação com 

a vida útil do bem. Logo, a tributação na transferência para sócios ou acionistas poderia 

alcançar um bem que já foi exaustivamente empregado nas atividades da empresa. 

Além disso, como a hipótese de incidência em questão alcança apenas 

transferências para sócios ou acionistas que não sejam contribuintes de IBS e CBS, 

significa que o pagamento desses tributos pela pessoa jurídica que transfere o bem não 

implicará apropriação de créditos “na outra ponta”. 

Alguns poderão dizer que transferências realizadas no contexto de operações 

societárias são, em regra, não tributáveis. De fato, existe previsão indicando que não 

haverá incidência de IBS e CBS no caso de “baixa, liquidação e transmissão, incluindo 

alienação, de participação societária” (artigo 6º, inciso III) e no caso de “transmissão de 

bens em decorrência de fusão, cisão e incorporação e de integralização e devolução de 

capital” (artigo 6º, inciso IV). 

No entanto, a hipótese do artigo 5º, inciso III, vem sempre ressalvada como 

situação sujeita ao IBS e CBS. Logo, qualquer operação societária realizada sob a 

incidência de IBS e CBS deve avaliar a aplicação desse dispositivo legal. 

A nosso ver essa avaliação deve ser realizada a partir dos seguintes 

questionamentos:(i) há transferência de bem sujeito à incidência de IBS e CBS? (ii) 

aquele que transfere o bem é contribuinte sujeito ao regime regular de incidência; (iii) 

aquele que recebe o bem não está sujeito ao regime regular de incidência; (iv) o bem 

transferido gerou apropriação de créditos de IBS e CBS para a pessoa jurídica que o 

transfere? No caso de resposta negativa para ao menos uma dessas questões, fica afastada 

a incidência de IBS e CBS. 



 

 

Em outras palavras, em se tratando de operação societária é imperiosa a 

verificação da qualidade daquele que transfere o bem (se sujeito ao regime regular de IBS 

e CBS), da situação daquele que recebe o bem (se contribuinte ou não), e da apropriação 

de créditos sobre o bem.  

 

6.3. Tributação de fundos de investimento 

 

Não vem ao caso detalhar exaustivamente a hipótese de incidência de IBS e 

CBS. Basta ver que todas as operações envolvendo fornecimento oneroso de “bens e 

serviços” são potencialmente passíveis de tributação, nos termos do artigo 4º da Lei 

Complementar nº 214/2025. 

Conforme o artigo 3º, inciso I, da Lei Complementar nº 214/2025, a definição 

de “bens e serviços” é significativamente ampla, extrapolando concepções tradicionais 

anteriormente observadas na legislação tributária. A definição de operação com bens 

alcança bens móveis ou imóveis, tangíveis ou intangíveis, inclusive direitos, enquanto a 

definição de operação com serviços é residual, alcançando todas as demais operações não 

compreendidas na definição de operações com bens. 

Antes, ressaltamos a referência a uma “tributação potencial” porque a efetiva 

exigência de IBS e CBS depende da classificação do fornecedor de bens ou serviços como 

contribuinte. Em linhas gerais, um fornecedor será contribuinte caso pratique operações 

com bens ou serviços tributáveis no contexto do desenvolvimento de atividade econômica 



 

ou de forma habitual. Trata-se de previsão veiculada no artigo 21 da Lei Complementar 

nº 214/2025. 

Caso haja enquadramento na condição de contribuinte, qualquer operação 

onerosa com bens ou serviços passa a ser tributada. Ou seja, mesmo a alienação de bens 

do ativo não circulante estará, como regra, sujeita ao IBS e CBS caso o detentor do ativo 

seja contribuinte sujeito ao regime regular, conforme artigo 4º, parágrafo 5º, da Lei 

Complementar nº 214/2025. 

O enquadramento como contribuinte abstrai da personalidade jurídica do 

fornecedor: pessoas jurídicas, pessoas físicas e entes sem personalidade jurídica podem 

ser tratados como contribuintes desses tributos, bastando que realizem operações com 

bens e serviços no contexto de atividade econômica ou de forma habitual / em volume 

comercial. 

Em teoria, um fundo que realize operações com bens tributáveis (por 

exemplo, imóveis) poderia ser enquadrado como um contribuinte de IBS e CBS, 

submetendo-se a todas as obrigações principais e acessórias previstas na legislação. 

Todavia, na versão da Lei Complementar nº 214/2025 aprovada pelo Congresso Nacional 

em dezembro de 2024, constava previsão que expressamente excluía os fundos de 

investimento da condição de contribuinte de IBS e CBS, salvo exceções específicas 

trazidas no seu artigo 26. 

Com base nessa regra geral, ainda que um fundo de investimento realizasse 

operações com bens e serviços tributáveis, não haveria exigência de IBS e CBS em razão 

de o critério pessoal de tributação (a condição de contribuinte) não estar concretizada. 

Antes de detalhar essa previsão e suas exceções, destacamos que a 

promulgação da Lei Complementar nº 214/2025 se deu com vetos do Presidente da 

República ao inciso V do artigo 26, justamente aquele que previa que os fundos de 

investimento não seriam contribuintes dos referidos tributos. Houve vetos em relação a 

outros dispositivos legais que tratavam da disciplina aplicável aos fundos de 

investimentos45. 

 
45 FERREIRA, Diogo Olm. VAZ, Juliana. Sobre moscas e balas de canhão: vetos da reforma tributária e 
impactos nos fundos de investimento. Revista Consultor Jurídico, 13 de fevereiro de 2025. Disponível em: 
<https://www.conjur.com.br/2025-fev-13/sobre-moscas-e-balas-de-canhao-vetos-da-reforma-tributaria-e-
impactos-nos-fundos-de-investimento/> Acesso em 7 de agosto de 2025. 



 

Em termos práticos, os vetos propiciariam que fundos de investimento fossem 

tratados como contribuintes de IBS e CBS caso realizassem, nas condições indicadas 

acima, operações com bens e serviços. Não há na Lei Complementar nº 214/2025 

especificação de como um fundo de investimento deveria cumprir com tais obrigações 

(por exemplo, não há, expressamente, atribuição de obrigação ao administrador para 

proceder com essas atividades). 

Recentemente, no dia 17 de junho de 2025, o Congresso Nacional deliberou 

a derrubada dos vetos do Presidente da República ao artigo 26 da Lei Complementar nº 

214/2025. Ainda não foi finalizada a votação dos vetos, tampouco houve a republicação 

da Lei Complementar nº 214/2025. 

No entanto, caso haja concretização dessa situação, os fundos de investimento 

não serão contribuintes de IBS e CBS, ressalvadas as hipóteses previstas nos parágrafos 

5º a 8º do artigo 26. Até o momento, o Congresso Nacional não apreciou o veto 

presidencial em relação aos mencionados parágrafos.  

Caso tais previsões sejam restabelecidas (derrubada integral dos vetos ao 

artigo 26), significa que, como regra, fundos de investimento não serão contribuintes de 

IBS e CBS. Ou seja, como regra geral, operações realizadas na carteira dos fundos não 

estarão sujeitas ao IBS e à CBS. 

 

6.4. Tributação de consórcios 

 

Neste capítulo será abordado o tratamento tributário das operações 

desempenhadas pelos consórcios – constituídos na forma dos artigos 278 e 279 da Lei nº 

6.404/1976 - voltados para a implantação de empreendimentos de infraestrutura. Trata-se 

de estrutura sem personalidade jurídica composta pela reunião de pessoas jurídicas, sob 

controle comum ou não, que firmam um contrato no qual se comprometem a desenvolver 

conjuntamente um empreendimento. 

Para tanto, haverá a comparação com o atual regime de tributação aplicável 

para esse tipo de empreendimento, bem como serão analisadas as disposições da Lei 

Complementar nº 214/2025 sobre o tema. 



 

Atualmente, a tributação das receitas auferidas pelos consórcios é 

disciplinada pela Instrução Normativa RFB nº 1.199/2011. Nos termos do caput do artigo 

5º da instrução normativa, as pessoas jurídicas consorciadas necessariamente respondem 

pelos tributos devidos – em razão das operações praticadas pelo consórcio – na proporção 

de sua participação no empreendimento. Com base na proporção da participação de cada 

integrante, é calculado o valor apurado de créditos de PIS e COFINS oriundos da 

sistemática não cumulativa dessas contribuições conforme indicado no parágrafo único 

do artigo 5º. 

O artigo 3º, parágrafo 1º da instrução normativa determina que cabe à 

empresa líder46 a manutenção dos registros contábeis das operações desempenhadas pelo 

consórcio. Tal registro deverá contemplar o somatório do valor das receitas, custos e 

despesas das pessoas jurídicas consorciadas e poderá conter registros individualizados de 

forma proporcional à participação de cada consorciada. 

Em relação ao tratamento tributário dos consórcios, a Lei Complementar nº 

214/2025 indica em seu artigo 26, inciso II, que os referidos entes não serão contribuintes 

de IBS e CBS. No entanto, trata-se de disposição que é excepcionada pelo artigo 26, 

parágrafo 1º, ‘a’, uma vez que é indicada a possibilidade de o consórcio aderir ao regime 

regular de apuração dos tributos. 

Por determinação do artigo 26, parágrafo 3º, caso o consórcio não exerça a 

opção pelo regime regular de IBS e CBS, os consorciados serão obrigados a pagar os 

tributos incidentes sobre as operações realizadas pelo consórcio, de forma proporcional 

às suas participações. 

Portanto, não há manutenção completa do disposto nos artigos 3º e 5º da 

Instrução Normativa RFB nº 1.199/2011, pois a lei complementar contempla a 

possibilidade do consórcio, individualmente, figurar como um sujeito passivo do IBS e 

da CBS. No entanto, há a ressalva que, uma vez que o consórcio optar pelo regime regular 

de IBS e CBS, ele não poderá se retirar desse regime caso tenha recebido ressarcimento 

de créditos desses tributos no ano-calendário corrente ou anterior, conforme determina o 

artigo 41, parágrafo 6º, da Lei Complementar nº 214/2025. 

 
46 Na ausência de indicação de uma empresa líder do consórcio, as pessoas jurídicas deverão eleger uma 
empresa responsável pela manutenção dos registros contábeis, conforme dispõe o artigo 3º, §3º. 
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